Em 1901, quando lodo o comércio marítimo enlre a Metrópole e o Ultramar 
era subsidiário do seguro estrangeiro, um grupo de coloniais e patriotas congre¬ 
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A PROJECÇÃO DO PORTUGUÊS NO EXTREMO 
ORIENTE ATRAVÉS DE MACAU (*) 

por José Maria Braga (Jack Braga) 

Seria um atrevimento da minha parte, nesta venerável instituição de tão 
nobres e patrióticas iniciativas, nesta sala tá d cheia de altas e eruditas tradições, e 
perante uma assistência tao distinta e culta, julgar que tinha qualquer coisa de novo 
a dizer. Desde a infância desta ilustre Sociedade, as vozes das grandes figuras na 
Literatura, História e Geografia de Portugal têm proclamado aqui os resultados das 
suas pesquisas, e por isso resta pouco, de facto, a tentar transmitir, e muito menos 
quando se trata dum indivíduo com pouca preparação, .vindo duma das terras mais 
distantes entre aquelas que os pioneiros portugueses ocuparam e colonizaram. 

Não pretendo, portanto, apresentar qualquer estudo e muito menos uma lição 
relacionada com a história dos portugueses no Oriente. Ela é uma página das mais 
brilhantes, naquela grande série de façanhas com que homens cheios de qualidades 
de nobreza e valentia, patriotas do mais alto grau, encheram a sua terra. História 
que nem o tempo pode apagar, nem a repetição torna monótona. Através deles o 
nome de Portugal vive, não somente nas páginas dos acontecimentos da humanidade, 
mas sobrevive no rasto que esses portugueses deixaram por longínquas terras. 

Aquela história tem sido tratada comipeientemente por escritores do mais 
elevado mérito, quer em fragmentos, quer em largas investigações, e nos inquéritos 
empreendidos por esta douta Sociedade de Geografia aparecem-nos aquelas Comu¬ 
nidades que, no presente momento, nós vemos vinculadas a Portugal por laços de 
sangue, tradição e amor fraternal. 

Aproveito, porém, esta oportunidade para dizer alguma coisa sobre aquela fase 
da vida vivida em vários centros do Extremo Oriente por homens e mulheres rei- 

(*) Conferência realizada na Sociedade de Geografia de Lisboa era 30 de Abril de 1952. 
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vindicando a descendência de pioneiros portugueses, era cujos corações há sempre 
uma constante saudade por notícias de Portugal distante e que se, enchera de orgulho 
quando o nome da pátria é mencionado. Eles nunca perdem a esperança de que 
.algum dia virá em que possam voltar em espírito, se. não em pessoa, à grande comu¬ 
nidade que os portugueses criaram e que sobrevive em tantas partes do mundo. 

Antes de entrar na análise deste assunto devemos admitir que na genera¬ 
lidade há mais do que um ponto de vista, E mais especialmente quando as grandes 
diferenças existentes entre o Oriente e o Ocidente são consideradas. Recordemos, 
.apenas, por ura momento, que quando os primeiros portugueses chegaram à índia 
ficaram admirados de os índios se lavarem diariamente, e um desses primeiros 
visitadores portugueses escreveu para Portugal comentando este facto. Em sua opi¬ 
nião os índios eram provavelmente um povo extremamente sujo, visto necessitarem 
banhar-se todos os dias. Por outro lado, quando os primeiros portugueses chegaram 
à China, depois de terem passado pelos climas tórridos das vastas extensões das 
■costas de África, e da Ásia, vestidos de lã e outros pesados vestuários, os chineses, 
■com as suas roupas de algodão e seda, estavam admirados de que alguém pudesse 
usar tcão espessas fazendas no verão quente e húmido do-sul da China. 

Não passaram muitos anos que os portugueses não adoptassem aqueles agra¬ 
dáveis tecidos leves do Oriente. 

Entre as ofertas que Vasco da Gama trouxe para a Europa, na sua primeira 
viagem, como especial presente para a Rainha de Portugal, havia uma taça de porce¬ 
lana e uma peça de âmbar que era útil porque ajudava a reter o odor de perfumes e 
porque era o presente que ela mais apreciava. Nós podemos tirar as nossas 
•conclusões... ■ ■ ■ .„ 

Nas histórias que têm sido escritas no Ocidente raras vezes vemos dar cui¬ 
dadosa consideração às tradições asiáticas e é com certa hesitação que eu menciono, 
por exemplo, o constante uso de um termo errado quando se emprega a designação 
de «Rio das Pérolas». Não passa de um canal da cidade de Cantão ao mar, no qual 
desaguam três rios. Os chineses, baseados na sua mitologia e folclore, deram-lhe o 
nome de uma ilha chamada Pérola, mas vê-se repetidamente, em livros portugueses, 
■que este canal é chamado «o Rio das Pérolas». 

É interessante todavia observar que Tomé Pires, o primeiro português en¬ 
viado à China e o primeiro também que escreveu sobre este país, era bastante cui¬ 
dadoso em dar, no seu livro «Suma Oriental», correctos nomes chineses aos lugares 
por ele mencionados. Parece ter sido ele o primeiro português que se referiu a 
Macau usando o tradicional nome chinês pelo qual este pequeno porto era conhecido: 
Ho Keng ,, uma variante provável de Hoi Kiang, que quer dizer «Espelho do Mar», 
nome que os literatos chineses dão a Macau, um dos seus vários nomes. Por muitos 
•anos a «Suma Oriental» de Tomé Pires esteve perdida, até que Armando Cortesão a 
achou na Biblioteca da Câmara dos Deputados francesa, e foi publicado em Londres 
pela Hakluyt Society, há poucos anos. E assim tivemos oportunidade de ler o relato 
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interessantíssimo feito por aquele pioneiro português sobre todo o Extremo 
Oriente. 

Estamos em dívida principalmente para com estrangeiros pelos melhores- 
relatos ainda escritos das primitivas aventuras dos portugueses no Extremo Oriente. 
E não obstante os cronistas João de Barros e Diogo do Couto terem feito referências 
a várias aventuras dos portugueses nos mares da China, e os historiadores Castanheda,. 
Daniião de Gois e Gaspar Correia citado alguns nomes dos que se aventuraram, 
naqueles mares, foi Donald Ferguson, baseando-se em vários historiadores por¬ 
tugueses, quem fez a melhor concordância destas fontes, e o prof. C. Boxer tem desen¬ 
volvido este tema. Bastante curioso é o pouco uso que se tem feito das fontes chi¬ 
nesas, apesar de os antigos livros chineses serem ricos de informações sobre certos- 
pormenores, muitas vezes de considerável interesse. 

Assim, há muita diferença entre a simples e sóbria linguagem do «Tratado- 
das Cousas da China, publicado em 1570, e o estilo emocionante da celebrada 
obra de Fernão Mendes Pinto. 

Mendes Pinto tem os seus detractores e os seus anoloeistas e destes os mais 
recentes têm procurado dificilmente aceitar algumas coisas que aquele velho aven¬ 
tureiro descreveu, pondo de lado a evidência de Gaspar da Cruz e aceitando o relato 
feito por Mendes Pinto. Os documentos chineses, porém, mantêm o relato dê Gaspar 
da Cruz e portanto não corroboram o de Mendes Pinto ria parte do seu livro erm 
quo descreve as suas aventuras na China. 

Maurice Collis, um bom comendador dos feitos praticados pelos antigos- 
portugueses no Extremo Oriente, tem tentado formular uma explicação para o famoso 
livro de Mendes Pinto e eu recomendo o recente livro deste autor inglês sobre o 
assunto, intitulado «The Grand Peregrínation». Basta-nos notar que há uma exce¬ 
lente descrição de costumes e usos de vários países, tais como Birmânia, Sião e 
Cochinchina, na ((Peregrinação» de Mendes Pinto que os entendidos aceitam com pouca 
hesitação como belos sumários. Infelizmente para nós, há lacunas nos velhos relatos- 
portugueses e é difícil encontrar documentos para corroborar ou contestar os poucos- 
livros que descrevem as aventuras dos pioneiros portugueses no Extremo Oriente. 
Um dos primeiros documentos portugueses que se refere à China é uma carta de' 
Leonel de Sousa, capitão-mor dos mares da China, que encetou relações comerciais- 
permanentes com os chineses porque os primeiros comerciantes portugueses que 
visitaram aquelas águas, isto é, antes do ano de 1554, eram meramente tolerados- 
no litoral da China. 

Muito antes do aparecimento dos .portugueses no Extrerho Oriente, os japoneses 
compravam seda chinesa e especiarias da índia Oriental em troca de prata do Japão 
nos portos das províncias marginais do rio Yangtsze; mas como não limitavam as 
suas actividadcs simplesmente ao comércio e se entregavam à pirataria em pro¬ 
gressiva extensão, o Governo chinês decidiu proibir a saída de chineses para o 
estrangeiro' e sustou o comércio com os japoneses, fechando os portos da China- 
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para o «Wako», termo pejorativo que quer dizer anão. Mas o incentivo de fazer 
bons lucros impeliu os aventureiros japoneses a persistirem no comércio com 
os negociantes chineses, embora cada vez mais se dedicassem à pirataria. Não 
foi muito depois deste período que homens do tipo a que Mendes Pinto se refere, 
no seu famoso livro, se ocuparam no comércio com negociantes chineses e navios 
japoneses entre as ilhas não longe da foz do rio Yangtsze. Isto era perto da região 
da China onde se produzia a seda. Pela associação com os japoneses, aqueles por¬ 
tugueses que vieram comerciar também alcançaram mau nome. Foi Leonel de 
Sousa que pôs a questão em base satisfatória, negociando para estabelecer um governo 
responsável num local do sul da China, onde as autoridades portuguesas pudessem 
fiscalizar as aotividades dos seus cidadãos. 

A carta de Leonel de Sousa declara categoricamente que ele entrou em enten¬ 
dimentos comerciais, e outros escritores contemporâneos a isso se referem. Destes 
entendimentos resultou o estabelecimento de um importante centro português de 
comércio- na ilha de Lam-pa-cao, passando pouco depois para Macau. 

A carta de Leonel de Sousa é também importante porque se refere ao cargo 
geralmente dado ao capitão-mor da viagem, de Provedor de Defuntos e Ausentes, 
que lhe tinha sido tirado e dado a outro. Alguns historiadores portugueses querem 
que seja Luís de Camões que assumiu aquele cargo. Foi o Dr. Jordão de Freitas 
que parece ter sido o primeiro a prestar atenção a esta carta de Leonel de Sousa. 
Lu creio que foi este mesmo historiador português quem primeiro citou um do¬ 
cumento de Macau, transcrição do século XVIIÍ, para mencionar que havia ali um 
pedaço de terreno onde se encontravam os Penedos de Camões. O documento dizia 
que este terreno foi vendido por uma soma em «pardaos», no tempo de padre 
•Cardim, 

Em 1613 foi publicado em Portugal uma edição de «Os Lusíadas» que, na 
introdução, dizia que Camões visitou o Extremo Oriente. Ligar as três referências 
numa tentativa para provar que Camões visitou Macau é certamente dar largas à 
imaginação. Mas, se nos lembrarmos de que o. padre Cardim esteve em Macau no 
século dezassete, que «pardaos» era a moeda ali usada naquele tempo e não nos 
meados do século XVIII, seria suficiente para mostrar que a transcrição do século 
XVIII se refere a um documento mais antigo, cujo original foi provavelmente 
destruído no incêndio que devastou o velho colégio de S. Paulo, onde estava guardado. 

Há uma outra circunstância que parece ter escapado à atenção da maior 
: parte dos que estão interessados na controvérsia em volta da sugestão de que 
Camões'esteve em Macau. Julgo que nos primitivos tempos de Macau não era costume 
dar às ruas e outros lugares nomes de pessoas que, ao tempo, não viviam ali. E 
assim não era natural dar o nome de Camões para designar aquele local se ele não 
tivesse estado lá. Infelizmente tem sido hábito a mudança de nomes, como se pode 
notar em toda a -parte. Houve, por exemplo, uma pequena rua em Macau com o 
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nome do celebrado missionário padre Luiz Fróis, mas é agora a Travessa do Go¬ 
vernador; a enseada de André Feio é boje Canal da Montanha, para não citar mais 
nomes de pessoas importantes que ali viviam, e até recentemente a conhecida 
Rua do Hospital sofreu mudança de nome. Mas o nome de Camões perdurou. 

Para mim, desejo que a velha tradição seja verdadeira e que os rochedos 
debaixo dos quais o comendador Lourenço Marques erigiu o monumento a Camões, 
há um século, verdadeiramente representem um facto histórico e, portanto, justifi¬ 
quem a associação do nome de Macau com a maior figura do mundo das letras 
portuguesas. E eu espero que deste importante elo entre Macau e a Mãe Pátria 
resulte mais atenção para a histórica importância da pequena possessão de Portugal 
naquela distante parte do mundo. 

Este é o período — lembremo-nos — que marca o estabelecimento desta 
colónia e devemos desejar conhecê-lo melhor. Os relatos chineses são muito con¬ 
fusos, pois as autoridades chinesas procuraram cobrir os seus actos, através de toda 
a longa história dos seus negócios com os estrangeiros, e nos seus memoriais 
ao Imperador alegavam, às vezes, os mais fantásticos pretextos para justificação das 
suas decisões. ■ 

Apesar disso, no caso de Macau, há suficiente prova, em documentos chineses, 
para mostrar que foi com o consentimento de certas autoridades que os portugueses 
ocuparam aquele 'lugar, embora dois séculos mais tarde outros chineses procurassem 
dar aspecto diferente aos documentos que foram redigidos contemporaneamente com 
o estabelecimento de Macau. 

É curioso notar-se que Macau não foi estabelecida como uma possessão do 
Império Português. Tudo indica que foi criada por comerciantes naquela parte do 
mundo para fins comerciais, e vendo a constituição inicial do Senado somos levados a 
supor que Veneza e outros estados de Itália serviram de modelo àqueles comerciantes. 
Os comerciantes foram portugueses e as suas ligações eram com Portugal através 
de Goa, a grande Metrópole Asiática, mas vê-se uma tendência para criar um go¬ 
verno local que, embora dependente de Goa em assuntos nacionais, servia para dar 
ao Senado grandes poderes em todos os negócios locais. 

Mas as possibilidades comerciais depressa ficaram sob a fiscalização das 
autoridades de Goa e o privilégio do comércio no Extremo Oriente foi investido 
anualmente num capitão-mor, como recompensa por serviços prestados ou em troca 
de dinheiro pago para assegurar o seu direito de comércio para cada ano. Desta 
maneira Goa obteve o controle dos melhores frutos do comércio, mas as complicações 
do negócio com os chineses estavam na mão dos comerciantes locais de Macau, que 
fizeram uma espécie de acordo, pelo que estes comerciantes pagavam um certo frete 
ou quota ao possuidor dos direitos, por cada ano, e assim muitos partilharam num 
negócio lucratiTO. 
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0 prof. Boxer é a melhor autoridade moderna a quem podemos recorrer para 
vios informar sobre esta importante fase do primitivo comércio português no Extremo 
Oriente. É ele que, recorrendo às fontes portuguesas e japonesas, nos dá uma nítida 
ideia deste comércio, mas não devemos esquecer os nomes de Montalto de Jesus, 
Bento da França, os Marques Pereiras, Jaime de Inso, Frazão de Vasconcelos, Jacinto, 
de Moura, Padre Silva Rego, Armando Cortesão, Padre Gervaix, Tien-tse-Chang, 
Padre Teixeira e outros, quando se fala na história dos primeiros tempos de Macau, 

0 estabelecimento de Macau forneceu aos negociantes chineses um lugar onde 
podiam comerciar sem a presença dos turbulentos japoneses, onde as mercadorias 
podiam ser armazenadas com segurança e onde eles seriam , pagos em géneros que 
o povo da China eslava ansioso de comprar. Era assim que os comerciantes chi¬ 
neses entregavam as suas mercadorias e desta maneira os carregadores tinham um 
emprego lucrativo, os artífices obtinham constante trabalho e os bufarinheiros e 
pequenos lojistas faziam bom negócio com a presença dos portugueses. O Governo 
chinês então podia lançar taxas adequadas sobre a importação e exportação, além. 
dos benefícios pessoais que sempre foram uma parte importante das suas posições 
íambém para as autoridades chinesas. 

Pela utilização dos serviços dos estrangeiros do Ocidente tornou-se pos¬ 
sível aos chineses venderem as suas sedas e outros produtos aos japoneses, que ar¬ 
dentemente as desejavam comprar sem infringirem as leis que proibiam todo o. 
comércio entre a China e o Japão. As autoridades chinesas viram então a conve¬ 
niência ^de aproveitar os serviços dos europeus para actuarem como intermediários- 
no comercio. Além do que, mais importante ainda, os portugueses limparam os mares, 
de piratas, prestando assim um serviço 'às autoridades chinesas que eram pagas, 
para o fazer. 

. Assim, lê-se nos livros chineses publicados naquele tempo — meados do- 
século XVI — que era bom e justo serem os estrangeiros convenientcniente 
recompensados. É muito provável que uma conveniente pesquisa nos livros chineses 
possa revelar adicional e específica prova da permissão das autoridades chinesas, 
para os portugueses se estabelecerem em Macau. 

Mais importante ainda para este novo comércio foi os chineses do sul deci- 
direm-se a cultivar a seda, dando lugar à importante fiação de seda .no distrito de 
Shuntak, não longe de Macau, que ficou sob o directo controle do Governo de 
Cantao. Os chineses estavam contentes por encorajar o comércio com o Japão 
através do intermediário de Macau e os portugueses eram por isso beneficiados, 
por serem os indispensáveis intermediários no comércio da venda de seda ao Japão 
em troca de prata e outras mercadorias japonesas, contribuindo portanto para o. 
desenvolvimento duma indústria no sul da China. 

Com a venda da seda e outros produtos, os chineses podiam comprar muitas, 
mercadorias, hem como as especiarias das índias Orientais de que necessitavam para 
a cozinha imperial, principalmente pimenta, cravo da índia, noz moscada e aloés,; 
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não falando nas dispendiosas e grandemente apreciadas barbatanas de tubarão, 
ninhos de andorinhas, bicho do mar e outras exóticas comidas que tomam uma parte 
importante nos manjares dos «gourmets» chineses. Assim, os portugueses desco¬ 
briram que havia um importante mercado na China para os produtos dos mares 
do sul da Ásia como havia na Europa. Ao mesmo tempo foi possível vender pro¬ 
dutos europeus, especialmente panos de lã e outros artigos, tais corno relógios, 
vidros e cristais, como também artigos indianos, principalmente finos panos e 
musselina. 

Para o mercado europeu compravam sedas, cetins, damascos e brocados para 
os reis e nobres de Portugal, que logo acharam como eram confortáveis e que belos 
efeitos se podiam obter usando os novos tecidos do Oriente. De Portugal a moda 
espalhou-se pelas outras cortes da Europa e nós podemos observar na iconografia 
daquele período a influência exercida por Portugal na Europa, neste ponto. 

Em Macau, os membros cia nova comunidade do Ocidente tiveram necessi¬ 
dade de fornecimentos de várias espécies, incluindo provisões para os navios e 
para as suas casas. Os portugueses residentes em Macau consumiam pão, bolos e 
outras comidas de farináceos, diferentes daquelas que os chineses comiam, bebidas 
não espirituosas e compravam também mobília à europeia, roupas e calçado dife¬ 
rentes dos que até ali eram vistos na China. Isto forneceu meios de vida aos artí¬ 
fices e operários e também aos comerciantes. 

Para os seus navios os estrangeiros compravam comida inteiramente diferente 
da que os chineses necessitavam para eles próprios — biscoitos e pão, carne fumada 
e peixe salgado e de conserva, e outros fornecimentos, além de vegetais frescos e de 
conserva e outros géneros. Surgiu também a procura de outros artigos, tais como 
cordas, velas, mastros, madeira de construção, pregos, etc., assim como barris e 
outros fornecimentos de natureza semelhante. 

A influência de tudo isto na vida dos chineses, nas cidades e aldeias próximas 
de Macau, não podia ser pequena e além disso os lavradores, os artífices, e outros 
ocupados em trabalho para estes fregueses do Ocidente, comerciantes e vendedores 
ambulantes, assim como a gente encarregada do transporte de mercadorias por mar 
e por terra, fizeram uma vida de negócios com os portugueses e seus navios que 
necessitavam de fornecimentos em Macau. Um bom freguês é sempre benvindo 
em toda a parte. ' 

Pelos relates chineses sabemos que os portugueses introduziram muitos pro¬ 
dutos vegetais para suprir as suas necessidades inicialmente e que os chineses as 
adoptaram, em devido tempo, para eles próprios. Alguns destes produtos tinham 
aumentado grandemente os recursos em alimentos da China. E o principal destes 
foi a batata doce que se tornou de tão grande importância como o arroz na economia 
da China. 

Quando, há quinze anos, os japoneses invadiram a China e quando Macau 
ficou isolado, sem fornecimento de arroz, foi de grande alcance que durante algum 
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fempo a batata doce dos distritos próximos de Macau ajudasse o sustento da sua 
população. 

Entre outras plantas que os portugueses introduziram e que se tomaram 
importantes na economia da China contam-se o milho, amendoim, tomates e, em 
menor escala, alface, agriões, couves, mandioca, papaia, ananás, anonas, goiaba, 
etc. Os estudos de Marques Pereira, pai e filho, 6ão importantes contribuições para 
conhecermos os produtos hortícolas portugueses introduzidos na Chiná. As inves¬ 



tigações de Watt na índia, e Yule e Burnell são também boas fontes. 

Como disposição para impedir o avanço de um inimigo, nos tempos em que 
não existia o arame farpado, os portugueses empregaram os cactos espinhosos nas 
suas fortificações e os lavradores chineses acharam nesta planta imenso valor para a 
vedação das suas terras. 

Ervas medicinais para remédios caseiros, muitas delas cultivadas primeira- 
mente nos jardins de Macau, foram também introduzidas pelós portugueses e no 
decorrer do tempo novos produtos como cinchona (quina) e ipecacuanha entraram 
na China através da Missão Católica Portuguesa. Arvores ornamentais e úteis 
arbustos, também plantas florescentes, muitas de países bem distantes, entraram 
na China através de Macau. 

Também novos molhos para cozinha foram conhecidos pelos chineses em 
Macau, entre estes 0 molho de piripiri, molhos de ostras e de camarão. Isto tem dado 
lugar, no decorrer do tempo, ao nascimento de indústrias na China. Novas comidas 
o bebidas, tais como café, cacau, queijo e variadíssimos doces usados pelos colonos, 
foram introduzidas pelos portugueses e isto deve ter causado boa impressão entre 
os chineses que primeiro saborearam estas coisas em Macau. De facto, uma carta 
em chinês, descrevendo a sensação de comer o caril picante pela primeira vez, é 
considerada quase como classica entre os chineses, datando dos primeiros tempoa 
de Macau. É um documento curioso, escrito com todo o pitoresco de imagens e 
colorido, linguagem figurada em que os chineses são mestres. . . 

Do contacto com os portugueses, os comerciantes chineses puderam, por seu 
turno, introduzir e até vulgarizar muitos artigos úteis, alguns dos quais devem 
ter sido novos para o povo do Império do Meio. Isto deve ter contribuído para o 
seu bem estar, tanto do povo como dos ricos, enquanto o volume do comércio em 
tpda a espécie de mercadorias aumentou rapidamente, originando novas actividades 
comerciais que se estenderam a todo o país, começando peda província de Kwang-tum. 

Os produtos da China suscitaram a curiosidade dos estudiosos como Garcia 
da Horta, cujo famoso livro sobre as drogas e os simples do Oriente, publicado 
em Goa em 1563, foi ignobilmente plagiado na Europa. Os recentes estudos feitos 
pelos Drs. José Caetano Soares, em Lisboa, e Peregrino da Costa, em Goa, sobre a 
primitiva prática da medicina portuguesa, são importantes contribuições para este 
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interessante assunto. Devemos lembrar que o primeiro a introduzir a prática da 
medicina no Japão, nos meados do século dezasseis, foi o padre Luiz de Almeida, 
um comerciante quo abandonou toda a sua fortuna e abraçou o sacerdócio para se 
dedicar ao tratamento dos doentes. Um esplêndido exemplo entre muitos outros 
do mais fino tipo de pioneiro que Portugal enviou para o Oriente. 

O mais importante benefício prestado naquela possessão portuguesa foi a 
instituição da Santa Casa da Misericórdia, fundada ali no ano de 1569 pelo bispo 
D. Belchior Carneiro. Os seus hospitais, leprosarias e outras obras de assistência 
a doentes e pobres provam iniludivelmente a atenção já dada naqueles tempos aos 
problemas sociais nas terras portuguesas. Devemos, principalmente, ao Dr. Soares os 
estudos sobre esta fase da vida da comunidade de Macau e da sua acção filantrópica 
nos quatro séculos da sua, existência. Esta é uma fase dos serviços prestados pelos 
portugueses que, excede todas as outras e nenhum povo foi mais além, mesmo nos 
tempos recentes em que tanto se tem feito para minorar os sofrimentos humanos. Não 
era só' o dinheiro que se despendia; era uma obra pessoal em que cada um, procurava 
socorrer o próximo sem distinção de cor ou raça. 

Os lares dos portugueses de Macau estavam sempre abertos para os estran¬ 
geiros e a sua inerente hospitalidade era reconhecida em todo o Extremo Oriente, 
mas, diga-se de passagem, nem sempre liem compreendida por aqueles que dela mais 
beneficiaram... 

É bom lembrar que Macau tem sido o grande elo entre a Europa e a China 
durante mais de três séculos de relações internacionais, conseguindo assim larga 
experiência nas suas relações com os desconfiados chineses e, por isso, constitui 
uma lição para aqueles que têm pouca experiência dos processos e da psicologia 
dos orientais. 

Nao se esgotou a influência de Macau na vida e costumes dos povos do 
Extremo Oriente, Nas artes chinesas,"como nas artes doutros povos, a influência 
nunca foi muito grande, mas a introdução do tabaco na China pelos portugueses 
sob a forma de rapé deu lugar, ali ao uso e produção dos belos frasquinhos de 
rapé que só foram postos de parte quando o cigarro se vulgarizou. Analogamente, 
pelós chineses foram fabricadas novas formas de porcelana, tais como pratos e taças 
ou tigelas, que ainda se vêem em Portugal em grande quantidade, e mobília ao 
gosto europeu para os seus fregueses europeus, como produtos para satisfazer as 
encomendas de Macau, as quais ganharam em popularidade naquele país, assim 
como as ideias ocidentais, gradual e imperceptivelmente, venceram o conservantismo 
chinês como o de outras nações orientais. 

Isto nao foi mais do que uma pequena corrente posta em movimento no 
princípio, mas toda esta mudança cresceu gradualmente e toda a sua contribuição, 
não registada, nem notada ao tempo em que foi introduzida, tem sido de incalculável 
valor para o povo entre o qual se espalhou, estendendo os seus benefícios efectiva 
e permanentemente em toda a parte do Extremo Oriente.' E a utilidade de Macau 
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para com a China tornou-se cada vez maior e é óbvio que os portugueses mantivessem 
as melhores relações com os negociantes do sul. daquele país. 

Quando os navios de outras nações ocidentais chegaram ao Oriente e outros 
comerciantes concorreram no comércio, que assumiu gigantescas proporções no 
século dezanove, estabeleceram-se correntes comerciais na China movimentadas pelo 
comércio que os portugueses desenvolveram. O povo do Império do Meio não se 
apercebeu do lento e gradual movimento comercial lònge dos antigos caminhos do 
comércio da China do interior, canalizado via Cantão e Macau, que somente alcan¬ 
çaram a sua completa afluência há poucos anos, o que mudou os destinos da 
nação chinesa. 

No comércio o uso da prata e outras moedas foi popularizado em certa 
medida pelos portugueses, e é indisputável que tiveram alguma coisa a fazer com 
o desenvolvimento do arranjo financeiro e cambial em todo o Oriente, principal- 
mente na índia e também no sul da Ásia e índias .Orientais. Títulos de respon- 
dência e uma espécie de seguros, em volta das operações comerciais e de navegação 
daquele tempo, e instrumentos portugueses de crédito, conhecimentos de embarque 
e outros documentos comerciais passaram a circular no Oriente. Devemos ao prof. 
Boxer muitas das informações que possuímos, sobre a acção dos pioneiros portu¬ 
gueses neste ponto. 

Estabeleceram-se regras para a prática e conduta de negócios, definindo com 
mais clareza a inviolabilidade de contratos e segurança da propriedade. Os portu¬ 
gueses marcaram também um sistema de pesos e medidas nos diferentes países 
daquele continente. Muitos termos comerciais, muito mais do que geralmente se 
julga, tornaram-se comuns na China e em toda a parte do Extremo Oriente, deven¬ 
do-se a sua origem ou larga adopção aos portugueses. 

Um estudo filológico das muitas línguas e dialectos nativos revelaria a 
influência dos portugueses, principalmente no comércio estrangeiro, e em várias 
terras do Oriente, mormente durante os séculos dezasseis e dezassete. Através de 
Macau muitas palavras entraram na linguagem chinesa enquanto a língua franca 
do origem portuguesa tornou-se comum nos portos de mar do mundo oriental, nalguns 
casos penetrou mais para o interior, e alguns dos termos introduzidos pelos portu¬ 
gueses ainda circulam até em lugares onde a sua hegemonia política cessou há 
muito tempo. Os estudos de Monsenhor Dalgado e prof. David Lopes são impor¬ 
tantes investigações sobre este. assunto. 

wNa construção e reparação de navios, os portugueses introduziram novas 
ideias, e novos tipos foram desenvolvidos e influenciada, além disso, a construção 
naval de vários centros asiáticos principalmente na índia e Macau. Os trabalhos 
de defesa foram também influenciados pelas ideias portuguesas em todo o Extremo 
Oriente e as fortalezas reforçadas com a nova artilharia que os portugueses fabri¬ 
caram o introduziram, No decorrer do tempo foi fundada em Macau uma fundição 
de canhões, em princípios do século dezassete, cujos produtos ganharam fama 
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em todo o Extremo Oriente. A Sousa Viterbo devemos importantes pormenores 
para o estudo deste aspecto da influência dos portugueses. 

Aqui na Europa os portugueses também introduziram modas. Os produtos 
da Ásia, entre eles os da China, foram ganhando fama nas capitais do Império 
Português (Lisboa e Goa), espalhando-se depois pelo Ocidente. As especiarias eram 
ao principio os principais produtos procurados pelos europeus, e como a riqueza 
do seu comercio aumentou, enriquecendo um grande número de indivíduos, aumen¬ 
tou também, na Europa, a procura de grande diversidade de artigos asiáticos. 

Em Lisboa, os nobres e os ricos vestiam-se com tecidos finos, ao passo que 
curiosidades, como leques, objectos de laca, jade e porcelana, fizeram moda. A por¬ 
celana chinesa saída de Lisboa e espelhada por toda a Europa deu lugar, no decorrer 
do tempo, à criação das indústrias de porcelana em vários pontos da Europâ. 

Bordados, bronzes, biombos e marfins eram procurados para decorar as casas 
dos ricos, e outros objectos, como cadeirinhas, usadas nas ruas de Macau e Goa, 
seguiram por via Lisboa para as capitais do Ocidente. As mobílias ao gosto europeu 
e as decorações de casas receberam também a influência da arte chinesa e de outros 
povos asiáticos. < 

Os jardins europeus aproveitaram também muitos dos chineses e de outros 
povos orientais. Rosas-chá, junquilhos, crisântemos e camélias saíram de Portugal 
vindos do Oriente e espalharam-se por vários pontos da Europa. As laranjeiras de 
origem chinesa foram sucessivamente cultivadas em Portugal e no Brasil e trans¬ 
plantadas deste último país para a Califórnia, anos depois, ao passo que as pequenas 
laranjas trazidas da China por Tânger, então ocupada pelos portugueses, são ainda 
chamadas tangerinas. 

O chá, como bebida, tornou-se moda primeiramente em Portugal e divulgou-se 
por outros países, principalmente na Inglaterra. Outras plantas de valor económico 
foram também levadas para Portugal, assim como gengibre para condimento, rui¬ 
barbo e raiz da China foram empregados como importantes específicos. Essências 
raras e perfumes eram também comprados e contribuíam para o comércio nesta parte 
do mundo. 

Do mesmo modo o estabelecimento de igrejas, primeiramente no Japão e 
mais tarde na China, produziu grande influência, estimulando o comércio com a 
aquisição de novos equipamentos para os edifícios sagrados e para a manutenção 
dos serviços que eles exigiam. Além disso, constituiram o centro donde irradiaram 
o pensamento e cultura ocidentais através de todo o Oriente. Esta feição do trabalho 
e do esforço dos portugueses fornece matéria para grossos volumes do mais absor¬ 
vente interesse, pois os bons padres das missões portuguesas muito têm escrito sobre 
esta matéria. 

Macau tornou-se quartel-general de um serviço evangélico que se estendeu 
por todo o Extremo Oriente e, de pequenas ao princípio, as instituições religiosas, 
estabelecidas em Macau, atingiram grandes proporções. A mais importante destas 
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foi o afamado Colégio Jesuita de Macau. Expandiu-se numa justamente celebrada 
universidade e das suas salas saíram doutos missionários para muitas das regiões 
da missão, O padre Cardim, que viveu em Macau nos princípios do século XVII, 
canta louvores deste Colégio e da sua acção em Macau. Para ele o Colégio 
é a mãe adoptiva dos mártires, a fortaleza donde os capitães partiram para derrotar 
a idolatria e o inferno, porto tranquilo para aqueles que, com os corpos cansados 
do trabalho, elevavam as suas almas para o céu. É a Província que dá o seu sangue 
no Japão ou Cochinchina e trabalha gloriosamente do Anam ou Tonquim, Hainam, 
Cambodja e alcança tão bons sucessos no Império do Meio. 

Recentemente tem sido reconhecida, por historiadores, noutras partes do 
mundo, a importância desta fase das actividades de Macau, e um deles é o prof. 
Goodrich, que interpreta os serviços prestados pelos padres da Missão de Macau, 
na China, com estas palavras: «O advento dos europeus no século dezasseis, parti¬ 
cularmente homens cultos, não podia deixar de afectar a China literária. O pensamento 
chinês e a sua civilização não ficaram estáticos, mas as fronteiras do Império 
estavam fechadas, nenhumas artérias de comunicações atravessavam os seus domí¬ 
nios e o seu povo estava proibido de sair para o. estrangeiro. Apesar de estas barrei¬ 
ras, as novas ideias conseguiram penetrar na China, largamente, através de uns poucos 
de doutos e devotados missionários, a maior parte dos quais pertencia à Companhia 
de Jesus.. Não se contentando em explicar o Envangelho, estes jesuítas trouxeram 
para a China a renascença europeia, através da tradução, instrução individual e 
trabalho original. Com vistas largas e bem treinados como eles eram, havia poucos 
que melhor satisfizessem para aqueles fins, e estes europeus agitaram profunda¬ 
mente alguns dos maiores intelectuais chineses com os seus ensinamentos». Sem 
Macau, deve dizer-se, isto nunca, teria sido possível. Macau não era somente o grande 
centro das Missões portuguesas que operavam naquela parte do mundo, porque só 
dois séculos e meio depois dos padres católicos inaugurarem os serviços que foram 
Ião extraordinariamente importantes naqueles tempos, é que as missões protestantes 
enviaram no século 19 os seus pioneiros à China. Mas não era na China que eles 
trabalhavam, viviam em Macau. Foi ali que os recém-chegados puderam preparár-se 
para os. seus trabalhos de criar raízes na China mais tarde. ' 

O Dr. Cadbury e Miss Jones, num esplêndido livro, pagam um tributo a Macau 
que todos devem apreciar. 

Nele se lê: «A importância histórica de Macau assenta no facto de ter sido a 
ponte para a cidade de Cantão quase hermeticamente fechada. Se Macau não perten¬ 
cesse a uma potência estrangeira, o protestantismo e a sua medicina só teriam entrado 
na China muito mais tarde. Porque já tinha gozado os benefícios da medicina, durante 
dois séculos, foram por isso permitidos os médicos e os dispensários dos protestantes, 
e o protestantismo não foi'considerado como umâ religião bárbara e os estrangeiros 
não eram tratados como criaturas não civilizadas. Cantãò era, para assim dizer, a 
porta principal da China para o comércio, mas Macau era a porta traseira onde 
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permaneceram os três pioneiros protestantes que, não tinham podido iniciar o seu 
trabalho em Cantão, que estava aberto para o comércio e nada mais; mas Macau 
foi lugar onde estes puderam permanecer enquanto batiam à porta da China». Macaíi 
católico auxiliou assim os missionários protestantes que pretendiam entrar nò 
Celeste Império. 

Só há poucos anos é que os escritores estrangeiros começaram a ver quanto 
o mundo deve a Macau, pelo auxílio prestado de muitas maneiras e, nesta conformi¬ 
dade, os estudiosos também reconhecem que em Macau havia uma grande tolerância, 
durante uma época em que o mundo estava ainda agitado, em muitas partes, pelo 
fanatismo e pelos interesses próprios. 

Macau pode orgulhar-se de ter sido o único ponto do Extremo Oriente onde 
homens de duas civilizações se encontraram e amigavelmente se entenderam. E desta 
forma Macau tem sobrevivido através dos períodos mais difíceis das relações 
internacionais. Para se guiarem não podiam fazer mais do que seguir a moral e as 
práticas comerciais do seu tempo no Ocidente e, embora tivessem os seus defeitos, 
deve-se no entanto admitir que os pioneiros portugueses puderam pelo tacto e pelo 
bom senso, e a despeito de todos os obstáculos postos pelos preconceitos religiosos, 
sociais e de educação, conservar abertas as portas da China e criar relações comer¬ 
ciais de carácter permanente. 

Isto deve ter sido o que mais contribuiu para a ligação do Oriente com o 
Ocidente, porque os homens hão podiam comerciar em hostilidade uns com os outros, 
e a mútua'confiança que permitiu o estabelecimento de Macau tem siclo mantida 
através dos anos. Durante quatro séculos, os portugueses sós, e sem nenhuma espe¬ 
rança num apoio armado em caso de ataque, conservaram o seu pequeno posto 
avançado, em virtude do que as civilizações, tanto no Oriente como no Ocidente, têm 
ganho mais do que parece ter sido admitido por aqueles que tem tentado examinar a 
historia das relações da Europa com o Oriente. E os portugueses que outrora desco¬ 
briram mundos e terras continuaram a cativar corações. 

A Macau iam os navios descansar no seu seguro porto e os capitães construíam 
ali as suas residências; e porque Macau era o grande centro das .partidas e chegadas 
de navios de distantes terras, a sua fama espalhou-se largamente e o seu nome era 
aclamado até nos púlpitos da Europa, assim como era conhecido nas bolsas europeias 
daqueles tempos. E o povo daquela pequena colónia não esquece que os fundadores 
de Macau foram os primeiros a navegar «para além do sol posto a mergulhar no 
banho das estrelas» naqueles pequenos navios que abriram o caminho marítimo dos 
confins da Europa para o pequeno porto que yerdadeiramente se tornou a porta de 
entrada da Europa para o fabuloso Oriente; 

Assim foi um impressionante volume de realizações que Macau conseguiu 
através dos séculos, longe dos séus lares em Portugal; rodeados, às vezes, por 
povos hostis, os habitantes de Macau conservaram a bandeira de Portugal hasteada 
e nunca se deve esquecer que eram portugueses pelo nascimento, pela educação, na 
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sua religião, nas suas tradições e na cultura que transmitiram. Deve causar orgulho 
a todos os portugueses terem os seus antepassados, que foram para o Extremo 
Oriente naqueles pequenos e frágeis navios, podido fazer tanto naquela pequena par¬ 
cela de Portugal que eles edificaram e têm mantido tão milagrosamnte através de 
tantas vicissitudes. 

A história dos seus feitos corajosos e firmeza de ânimo foram bem descritos 
por Montalto de Jesus e outros escritores e, nos últimos anos, esplêndidamente 
comentados pelo Prol Boxer. É uma história que melhora com a narração. Logo de 
princípio, o povo deste pequeno lugar estendeu a sua utilidade a muitos vizinhos e a 
sua acção foi invejada pelos holandeses. A história da derrota de uma formidável força 
holandesa no dia de S. João em 1622 lê-se como um romance, e naquela defesa sabe¬ 
mos dos feitos não somente de um punhado de homens em armas mas também de 
simples cidadãos, e até de escravos que lutaram lado a lado com os seus senhores 
contra o número esmagador dos invasores. Quando a vitória estava ganha os cidadãos 
libertaram os seus escravos, no próprio campo de batalha, dando-lhes os direitos de 
cidadão que eles tão justamente tinham merecido. Uma negra, émula da padeira de 
Alj abarrota, matou vários holandeses. 

Não falo aqui do grande capitão Inácio Sarmento de Carvalho/que serviu 
tão gloriosamente nas colónias portuguesas da Ásia e da África. Não falo do grande 
feito de Nicolau Vicente de Mesquita, nos sacrifícios do governador Ferreira do 
Amaral, e muitas coisas do mais alto valor patriótico daquela gente. Nem falo das 
vidas e dos serviços de grandes homens como Alexandre Valignano, Arriaga, Tomás * 
Pereira, António de Alguquerque Coelho, João de Loureiro, e tantos outros que 
serviram Portugal com grande distinção. 

No seu apoio à Igreja o povo de Macau deu a sua quota parte e as missões 
portuguesas floresceram com o auxílio financeiro prestado por aquela colónia. A 
embaixada^ que as missões enviaram do Japão à Santa Sé, nos fins do século XVI 
estava intimamente ligada com Macau. Foi um impressionante cortejo que passava 
majestosamente através de Portugal, Espanha e Itália. Os enviados japoneses foram 
principescamente recebidos em muitas cidades, e o nome de Macau era louvado em 
toda a parte pela sua importância como centro de influência religiosa. Os recentes 
livros de Abranches Pinto e Okamoto, no Japão, dão-nos um esplêndido relato desta 
imponente embaixada- E as igrejas que foram erguidas em Macau marcam os senti¬ 
mentos da fé que distinguem o povo daquela colónia. Não só nas igrejas, mas em cada 
lar, nos altares e na simples fé desta gente, podemos notar que na sua religião, como 
no seu patriotismo, nada abalava e nada suplantava esta característica do português, 

Entretanto, Macau adquiriu um nome como centro de refúgio e nós vemos em 
toda a sua história a quantidade dos que têm passado para dentro das suas fronteiras 
para fugirem das atribulações que sofriam na sua própria terra. Para lá, nos 
primeiros anos do século XVII, foram japoneses para se escaparem de persegui¬ 
ções na súa pátria, alguns dos quais contribuiram para a construção daquela gran* 
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diosa peça de arquitectura, a fachada da igreja da Mãe de Deus, mais conhecida pela 
igreja de São Paulo. 

E a população de Macau cresceu, recebendo novo sangue e novas influências 
de ano para ano, provando cada vez mais o internacionalismo português, sem precon¬ 
ceitos de raça, sem olhar para pessoas, recebendo todas sem distinção, com aquele 
calor e amizade que tem marcado a civilização portuguesa em todo o inundo. 

Quando os padres espanhóis saíram da China, para fugirem das perseguições 
causadas em parte pela sua própria intolerância e fanatismo, foi em Macau que 
eles encontraram abrigo. E ó um curioso comentário a respeito de gratidão, pelo 
menos de um deles, o padre Navarrete, que, num livro sobre o Extremo Oriente, em 
lugar de expressar a sua gratidão, somente difamou Macau. Mas, a despeito de tudo 
isto, é agradável declarar que aquele abrigo era ainda dado a todos os que pro¬ 
curavam refúgio naquela pequena colónia portuguesa. 

E quando outros comerciantes europeus foram à China para comerciar, foi 
sempre em Macau que eles encontraram alojamento para repousar os seus membros 
fatigados. Depois de tentarem, debalde, viver em Cantão — porque os chineses não 
permitiam a permanência de estrangeiros ali — Macau concedeu-lhes o direito de 
montarem lá as suas casas durante os meses de vèrão, quando o comércio não era 
permitido em Cantão. Foi assim que, nos meados do século dezoito, os comerciantes 
estrangeiros da grande Companhia das índias viviam em moradias que os portugue¬ 
ses construíam em Macau e vários jovens se empregaram nas firmas estrangeiras. 
Com o andar dos tempos, os comerciantes portugueses de Macau puderam fazer 
negócios com a índia Inglesa, cm consequência das suas relações com os ingleses, 
o alguns deles fizeram, fortuna. 

A amizade criada durante longos anos serviu de grande auxílio aos ingleses, 
durante o período de dificuldades que surgiu quando começaram as hostilidades 
entre estes e os chineses, por volta de 1839. Quando os criados chineses, receando as 
ameaçadas dos mandarins, abandonaram os seus patrões, foram os amigos portugueses 
que vieram em seu auxílio em mais de uma ocasião. E, durante este período foi 
. em Macau que os comerciantes ingleses e suas famílias, com os seus bens, encontra¬ 
ram segurança. 

Finalmente, em 1841, os ingleses adquiriram Hong-Kong e quando organiza¬ 
ram a vida comercial e o governo da sua nova colónia, foi em Macau que eles pro¬ 
curaram o seu pessoal auxiliar. Os jovens portugueses de Macau puderam encontrar 
em Hong-Kong e mais tarde em Xangai e noutros lugares onde se empregassem, por¬ 
que o número de descendentes dos portugueses aumentou a tal ponto que já não 
havia onde aplicar as suas actividades no pequeno Macau. 

Assim cresceram as comunidades portuguesas em Hong-Kong e Xangai, e 
em menor escala noutras cidades. No decorrer do tempo alguns deles tiveram neces¬ 
sidade de ad optar a nacionalidade britânica, mas é agradável mencionar que em 
sentimentos,, cultura e religião, se têm conservado fiéis aos. seus antepassados. 
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Podemos agora formular esta pergunta: «Que pensam disto os asiáticos, pondo 
de parte o ponto de vista do materialismo ocidental?» 

A resposta está lá no Extremo Oriente, em Goa, em Timor, em Macau e 
naquelas comunidades descendentes de portugueses em tantos centros da Ásia e tam¬ 
bém noutras partes do mundo. 

Ouvimos, às vezes, as vozes de políticos ocidentalizados criticando isto, ou 
lemos as expansões de certos noticiaristas que procuram causar sensação, mas que, 
não podendo penetrar no fundo espiritual de um povo simples, o escarnecem. 

Mas nas suas relações com os povos asiáticos os portugueses deixaram uma 
tradição que tem resistido à acção corrosiva do tempo. Isto, é claro, para os que 
pensam que Portugal cativou corações onde outros o não conseguiram, que, em reco¬ 
nhecerem o mérito individual sem olharem a raças, cor, privilégio de nascimento 
ou outras distinções, criaram alguma coisa irresistível, porque nada é mais forte dó 
que os laços invisíveis da devoção e de fraternal entendimento. 

Um inundo propenso ao materialismo pode não ser capaz de apreciar as bele¬ 
zas das coisas simples da vida, as coisas que, em última análise, mais importam, que 
penetram na existência de homens e mulheres simples, porque não há maneira de 
medir a profundidade da alma humana: e muitas comunidades nos seus negócios e 
contactos com outros povos exprimem pelo seu procedimento, pela sua fé, mais 
eloquentemente do que por palavras, que Portugal tem um lugar seguro, porque as 
coisas materiais e evanescentes passam e desaparecem, mas os sentimentos do cora¬ 
ção não têm limites na sua intensidade. 

Nota-se o mesmo fenómeno em toda a parte do Extremo Oriente, por exemplo 
em Màlaca, onde, depois de muitas gerações, os descendentes dos primeiros colonos 
portugueses ali tem orgulhosamente conservado a língua e os seus nomes portugue¬ 
ses, bem como outras características. 

Muito se poderia dizer do que estas comunidades têm feito, dos indivíduos que 
têm alcançado nomeada, da maioria que tem contribuído tanto para o trabalho de 
escrita e contabilidade nos estabelecimentos comerciais do Extremo Oriente, de 
como têm correspondido a todos os apelos para prestarem os seus serviços em casos 
de emergência nas forças voluntárias e reservas de polícia, merecendo louvores, mas 
o tempo não me permite alargar-me nestas considerações. 

É, porém, necessário dizer-se que esta gente ama todas as coisas portuguesas 
com uma intensidade verdadeiramente grande e vêem Macau como a sua terra. 
Quando os japoneses atacaram Hong-Kong, em 1941, o inteligente governador 
Gabriel Teixeira, num gesto de generosa hospitalidade, fez saber que todos aqueles 
que eram portugueses ou de portugueses descendentes seriam benvindos em Macau, 
embora já excessivamente povoada por centenas de milhares de chineses, foragidos, 
para se escaparem de inquietações e sofrimentos na sua pátria. E uma nova página 
da história de Macau foi escrita quando muitos, milhares daqueles portugueses e 
descendentes ali afluíram. 
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Os membros da comunidade portuguesa de Hong-Kong, refugiados cm Macau, 
puderam verificar então como Macau é uma cidade tão peculiarmente portuguesa 
e apreciar como o povo naquele pedaço de terra tem os ouvidos cheios de pregões 
das ruas que se misturam com os toques dos clarins da tropa nos seus quartéis; o 
lenir das moedas nas casas de câmbio juntando-se com os fados e guitarradas, tudo tão 
português e tão comovente; os cânticos das igrejas acompanhados do murmúrio das 
ondas do mar; e, a coroar tudo isto, a doce música, tão saudosa aos ouvidos dos 
portugueses: o toque dos sinos das igrejas, porque, no seu tanger, alguns podiam 
recordar e outros, por influência de tradição, sentir a voz de Portugal distante, a 
saudosa terra dos seus antepassados; e ali em Macau, tomarem parte nas cerimónias 
tão impressionantes quando a Colónia foi posta sob a protecção de Nossa Senhora 
com a invocação: «Rainha do Mundo, Mãe de Portugal, Amparai Maçam. 

Infelizmente, esta gente está sob a forte influência da pressão da vida moderna, 
com as suas ideias desconcertantes. O tempo que os desportos lhe tomam, e, sobre¬ 
tudo, a acção perniciosa do cinema, faz-nos recear que os novos sejam desviados 
das coisas importantes e, no decorrer do tempo, se enfraqueçam os velhos laços que 
uniam as comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo. 

É necessário fazer alguma coisa para fortalecer aqueles laços, pois já se 
sentem lentas transformações. 

Num momento'de inspiração, o cônsul de Portugal em Hong-Kong, Dr. 
Eduardo Brazão, criou ali o Instituto Português e o restabelecimento dos cursos de 
língua portuguesa naquela colónia britânica, nas escolas frequentadas por crianças 
portuguesas. O apoio dado pelo Governador de Hong-Kong, Sir Alexancler Grantham, 
a estes projectos mostra a simpatia das autoridades britânicas por todas as coisas que 
possam fortalecer os sentimentos portugueses daquela comunidade. 

Em Macau, o ilustre Governador Albano de Oliveira concorreu com o seu 
importante auxílio para a manutenção daqueles 'projectos em Hong-Kong e acolheu 
grande número de ciadâos portugueses de Xangai, mostrando assim que Portugal 
não esquece os seus filhos. Além disto, é justo dizer-se que com este Governador 
alargaram-se as obras de assistência, principalmente aos chineses refugiados em 
Macau. E para mostrar o seu apreço por tão boa obra, Sir Robert Ho Tung, filan¬ 
trópico negociante de Hong-Kong, deu uma avultada quantia para a construção em 
Macau de uma escola para ensinar a língua portuguesa a crianças chinesas; 0 actual 
governador daquela província 1 , comandante Esparteiro, é o digno conlinuador de tão 
simpática iniciativa, focando assim o internacionalismo do português e a sua genero¬ 
sidade de espírito nos serviços mantidos naquela colónia portuguesa. 

Mas mais se deve fazer. Muito se pode dizer de Portugal e da grande obra 
executada nos últimos tempos, e das .suas modernas realizações. A viagem tão alta¬ 
mente patriótica e de tão grande alcance do ilustre e enérgico ministro do Ultramar 
muito contribuirá certamente para chamar a atenção para a utilidade e vigor crescen¬ 
tes deste país, levando Portugal àqueles que vivem tão longe da Mãe Pátria. 
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Nota-se que Portugal está hoje cheio de vigor e há um pequeno número de 
entusiastas no Círculo Cultural em Macau, e no Instituto Português em Hong-Kong 
que deseja contribuir para que o mundo do Extremo Oriente conheça mais este país, 
outrora tão importante naqueles mares, e que hoje está emergindo, uma vez mais, 
para ocupar o seu lugar entre as nações estáveis e progressivas. 

Para essas pessoas se habilitarem a dar a sua quota parte, procuram a cola¬ 
boração dos homens de letras portugueses, para que em Portugal haja algum inte¬ 
resse pela vida dos seus irmãos do Extremo Oriente, criando assim uma comunidade 
de ideias entre todos aqueles que, com os olhos postos em Portugal, esperam incita¬ 
mento e inspiração, nos perturbados tempos por que o mundo está passando, unidos 
em paz de espírito e amor fraterno para engrandecimento de Portugal. 

Este ano vai ser comemorado no Extremo Oriente o 4.° Centenário da Morte 
de S. Francisco Xavier, e no dia 20 de Novembro de 1955, celebrar-se-á o 4.° Cente¬ 
nário do primeiro documento que menciona o nome de Macau — uma carta de Fer- 
não Mendes Pinto — e, subsequentemente, o seu estabelecimento. Durante estes 
festejos, soará através de todo o mundo aquele velho brado patriótico, tantas vezes 
repetido no passado e, com a benção do Altíssimo, será ouvido pelos corações larga¬ 
mente dispersos, mas unidos em espírito pelo mesmo ideal, pelos séculos vindouros: 
Viva Portugal! 
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the Sociedade de Geografia de Lisboa. His article on the above subject is a very importam mui 
illuminating contribution to the study of the first contacts between the East and the West. 

tLong before the nppearance of the Portuguese, the Japanese bonght silks from China and 
spices from índia, in.exchange for silver, ath the provincial ports of the Yangtse River. 

They did not limit their activities, however, to simple commerce, but also indulged in 
piracy to such an extern that the Chinese Government decided to prohibit the departim; of any 
tJÍat/a outsidc world and to stop all trado with the Japanese, closing all lhe ports to the 
«wAKQ» (a term meaning «ani<lgct»), But the trade was so profilabk that advemuroí» Japanese 
contmued to do business with Chinese merchants, and piracy increased. Before long the Por- 
tuguese were acting as intermediaries between the Chinese and the Japanese, but, beeause of this 
association with the Japanese, they also were íield in bad repute. 

A letter written and signed by Leonel de Souza estahlishe.s lhe faet that he wns lhe 
one_who settled this matter satisfactorily. He negotiated for and establíshcd a responsible autbor- 
tty m South China where the Portuguese could do business and regulalc the activities „f thei,- 
countrymen. This resulted in Ae establishmeiU of an impprlant Portuguese commcrcial centro 
on tne ísland oi Lam-pa-cao, In a sliorfc while the settlement was transforred to Macau» 

There are sufficient proofs in Chinese documents that it was with the consent of certaiti 
Lhinese authonties that the Portuguese occupicd Macau, 

The establishment of Macau provided a place where the Chinese merchants tran- 
sact ed business without the presence of lhe nbstreperous Japanese, and a place where their 


inerchandise could be safely stored, and where they could receive in exchange commodities 
greatly in demand in China. 

The Chinese Government could also collect a fax on lhe imnort and cxpnrt trade. 

By utilizing the Services of foreigners, the Chinese could again sell goods to the Japanese 
without infringing the law of the comitry wliich prohibited all trade with the Japanese, 

Thus thè Chinese authorities saw the benefits of European «go-betweens» in 
commerce, and what is more important the Portuguese were, instrumental in ridding the seas 
of piracy, which cost the Chinese good nioney to control, 

Throughout the ages, Macau has proved a valuablc link between the East and West— a 
commoii point where the peoples of two entirely different civilizatiqns could meet on a íriendly 
footing, This little outpost has survived the most difficult periods of international discord. By 
dint of tact, good sense and tolerauee, the authorities of Macau have managed to keep open 
this doorway to the East despite the obstacles imposed by religious, social and educational 
preconceptions. 

Throughout four centuries the Portuguese, on their own and without any hope of military 
assistance in case of attack, have kept available this tiny foothold in the East; and oivilization, 
both Oriental and Occidental, has gained very much more from it than lias been admitted hy 
historians who have made a study of the relations between Europe and the East, 






AS PRAIAS DA ROCHA E DO ESTORIL 
EM CONFRONTO CLIMATOLÓGICO f) 

por José António Madeira 

Engenheiro geógrafo 

A orla marítima que se estende a ocidente de Lisboa, desde Carcavelos até 
Cascais, é conhecida por «Costa do Sol», realce importante de propaganda do seu 
clima e da sua estância de turismo e repouso. 

O seu grande valor advém principalmente da esplêndida situação geográfica 
próxima da capital e ainda das suas belezas artificiais, que lhe deram já renome 
mundial. Possui óptimas condições meteorológicas como se pode verificar neste estudo 
em que estabelecemos a comparação dos seus elementos climáticos com os dessa 
outra «estância espécimen de Inverno», que conserva a sua denominação real na mais 
sublime pureza, traduzindo fielmente a sua fisionomia alcantilada. É simplesmente 
Praia da Rocha, nome que ecoa como' um símbolo e que o Algarve se orgulha de 
possuir adentro das suas fronteiras. A sua designação provém dos fraguedos que 
povoam a sua margem, sobressaindo ainda hoje esse enorme rochedo sobre o qual 
assenta a histórica fortaleza de Santa Catarina, cujo significado anda intimamente 
ligado às nossas lutas contra os infiéis do «Algarve d ! Álém Mar». Pelos algarvios 
foi durante algum tempo chamada Praia de Santa Catarina aquela estreita zona 
adjacente ao forte, 

É ali que o mar na sua acção pertinazmente destruidora vem esculpindo no 
transcurso dos séculos aquelas altas e magestosas arribas, dando-lhes formas mons¬ 
truosas e caprichosas com aparências fantásticas assemelhando-se, nalguns casos, a 
seres prè-históricos. Esperam apenas o momento em que a concepção humana 
estabeleça a interligação dos seus picos desgastados ou das suas faces carcomidas, 
dando-lhes os múltiplos e variados atractivos de um cenário de praia moderna e 
elegante. Miradouros, pontes suspensas, túneis, escadarias, pavilhões, casinos, burs 
é, numa palavra, a sua urbanização, constituiriam os alicerces da parte monumental 
e artística segundo o gosto da época em que vivemos. 

(*) -— Comunicação apresentada ao II Congresso Regional Algarvio, realizado em Lisboa 
de 26 a 28 de Janeiro de 1951. ' 

0 presente trabalho é publicado dentro do critério de liberdade científica que é norma 
desta Sociedade. No entanto a Redacção admite o carácter provisório da generalização dos resul- 
tados, que o autor enumera, do confronto a que procedeu, entre alguns caracteres climáticos.: . 

N. da R. 
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,jAfinal o que possui mais do que a «Rocha» essa tão afamada praia francesa 
do Biarritz? Simplesmente a parte artificial que a nossa praia algarvia ainda não 
alcançou. 

Porém, numa particularidade ela excede todas as outras. Além da beleza 
natural, o seu clima é de uma amenidade inexcedível, parecendo ter-lhe sido ofertado 
pela Natureza como recompensa da sua proscrição dos grandes centros mundanos 
que transformam e dão vida a certos cenários que de outra forma quedariam no 
esquecimento. 

No que se segue estabeleceremos a comparação dos elementos meteorológicos 
das duas nossas melhores estâncias de Inverno, predicados estes que convém realçar 
para deles se tirarem algumas conclusões de natureza turística e terapêutica que 
interessam mútuamente às duas praias em questão. 

Não vamos reivindicar para a Praia da Rocha aquela designação de «Praia 
ou Costa cio Sob) que aliás lhe pertenceria por direito próprio, em face das condi¬ 
ções meteorológicas peculiares que reune. São as estatísticas de um grande número 
de observações de insolução que no-lo confirmam. 

No decurso da nossa comunicação teremos ocasião de mostrar as conclusões 
a que chegámos quanto ao clima destas duas esplêndidas estações climatéricas, con¬ 
frontando todos os elementos meteorológicos que nos foi possível apurar no mesmo 
período de onze anos (1936-1946). 

Aproveitando os trabalhos já publicados em legítima propaganda das. condi¬ 
ções cliraatológicas da chamada «Costa do Sol», em relação às melhores estâncias 
de Inverno do estrangeiro, demonstraremos, implicitamente, que o clima da «Rocha» 
é superior, sobretudo como estação de Outono, Inverno e Primavera, a todas as outras 
da Europa. E, finalmente, somos levados a afirmar, científica e objectivamente, 
sem qualquer regionalismo entusiasta, que a nossa praia do sul também suplanta 
a «Costa do Sol» como estância de Inverno. 

Quanto aos estudos actinométricos, em face da sua grande importância na 
helioterapia e no estudo do chamado «clima solar», propõe-se a sua imediata reali¬ 
zação em ambas as praias. 

No estudo que vamos apresentar para estabelecer o confronto climático entre 
as duas estâncias, julgamos conveniente seguir, tanto quanto possível, a orientação 
dada no trabalho apresentado à Academia das Ciências de Lisboa, em 1942, pelo 
Ex. rao Senhor Prof. Doutor Amorim Ferreira, intitulado «O clima da Praia da Ro¬ 
cha 1 ». Procedendo assim pode haver interesse futuro ou mesmo imediato em com¬ 
parar ps nossos resultados paralelamente aos daquele ilustre professor.' 

Devemos desde já esclarecer que este último estudo a que nos referimos só 
permite o confronto directo entre a Praia da Rocha e Lisboa e não das duas praias 
como nós fizemos. 

Utilizámos os dados publicados pelo Serviço Meteorológico Nacional, seguin¬ 
do a orientação deste organismo nos seus trabalhos sobre «0 Clima de Portugal», 
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não sendo possível, porém, satisfazer às condições indicadas pela Conferência de 
Varsóvia da Organização Meteorológica Internacional, em 1935, onde se deliberou 
definir o clima pelas condições meteorológicas médias do mês e do ano, calculadas 
para um período de 30 anos. O nosso estudo baseia-se em resultados apurados em onze 
anos (1936-1946) num paralelismo idêntico de elementos. 

Deste facto pode resultar uma ligeira discrepância na caracterização defi¬ 
nitiva do clima assim estudado com poucos anos de observações, mas supomos que 
essa circunstância nao terá grande influência na comparação das condições climá¬ 
ticas das duas estações. 

Pressão atmosférica, O valor médio anual da pressão atmosférica, média dos 
valores verdadeiros obtidos nas tres observações directas do dia, é o mesmo nas duas 
estações meteorológicas, igual a 1014 mb., fazendo porém a diferença de um milihar 
quando referido ao nível do mar. 

Os valores médios mensais, nos dois casos, mantém-se sensivelmente cons¬ 
tantes durante o ano. A amplitude da variação anual da pressão atmosférica e a sua 
ondulação têm pràticamente os mesmos valores. Na Praia da Rocha são, respectiva¬ 
mente, 5.1 mb. e 0,50 %, e no Monte Estoril (*) 5,3 mb. e 0,52 %. 

Na Praia da Rocha o valor médio mensal é mínimo em Abril e Agosto, apre¬ 
sentando uma ligeira subida entre estes dois meses com um pequeno máximo em 
Junho. A partir de Agosto começa a subir, com ligeira descida em Outubro, ate 
Dezembro onde atinge o seu valor máximo, encerrando depois o ciclo com o decres¬ 
cimento até Abril, notando-se a queda bastante acentuada depois de Fevereiro. 

No Monte Estoril o •regime da pressão atmosférica é sensivelmente o mesmo. 
Em Abril apresenta também um mínimo (um pouco mais pronunciado do que na 
Praia da Rocha), aumentando depois até Julho para decrescer até Agosto e ainda 
um pouco mais até Outubro (há uma ligeira subida entre estes dois meses como 
sucede na Praia da Rocha). De Outubro até Dezembro sobe com grande regulari¬ 
dade, decrescendo depois.até Abril com uma ligeira subida em Fevereiro, 

Temperatura do ar. Nestas duas estações meteorológicas os valores médios da 
temperatura, do ar apresentam um máximo e um mínimo nos mesmos meses de Agosto 
e Janeiro. Durante o dia, na Praia da Rocha, o valor médio anual da temperatura do 
ar varia sensivelmente da mesma quantidade. Cresce das 9 horas até às 15 horas 
cerca de 3 o ,0, diminuindo em seguida até às 21 horas da mesma grandeza, aproxi- 
■ madamente. No Estoril, a subida de temperatura média anual das 9 horas até às 15 
horas regula por dois graus, em média, e a descida, durante a tarde, é um pouco 
maior cerca de três graus. 

(*) A estação meteorológica do Monte Estoril, 33 metros acima do nível do mar, dista apenas uns 
200 metros da estancia marítima designada por Estoril. E assim empregamos uma ou outra 
indisiintamente, 
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Para melhor esclarecimento dão-se nos quadros seguintes alguns resumos 
das médias das temperaturas nas duas estações, agrupando os valores, como faz o 
Prof. Doutor Ámorira Ferreira no seu trabalho já citado, por quadrimestres cora 
as seguintes designações:« inverno » (Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março); «verão» 
(Junho, Julho, Agosto e Setembro); transição (Abril, Maio, Outubro e Novembro), 


■ r 

Temperatura 
do ar 

(“C.) 

«Inverno» 

Transição 

«Verão» 

9 h 

15 li 

21 h 

d 

S 

Sá 

ac 

S S 

r o 

m 

a 

rt .£ 
■5/á 
5 g 

tf) 

cd 

T3 

tfl 

d 

,2.5 
■5 - 

‘ii 2 

u» 

d 

*0 

9h 

15 h 

21 h 

d 

u 

3 

|M 

! t-TJ 

! CU ‘aj 

5-6 

1 u 
! t) 

H 

tf) 

2 

1 d .5 

'Se 

w 

; d 

tf) 

d 

d £ 

5 s 

i s 

w 

d 

9 h 

15 h 

21 h 

d 

u 

3 ' 

S.5 

5!? 

S* 

tu 

h 

Ui 

d . 

5-5 

‘<U f 

5! c 

tf} 

d 

V 

Média 

das mínimas 

Praia da Roclia, 
Monte Estoril . 

11,9, 
12,S 

15,1 

14,5 

12,0 

11,9 

12,2 

12,4 

16,1 

15,8 

8,7 

9,2 

. 

16,9 

17,2 

18,9 

18,7 

mmmmm 

15,S 
15,7; 

16,4 

16,4 

20,2 

19,9 

12,9 

12,9 

21,7 

21,2 

24,4 

23,8 

21,n 
19,8 

21,6 

20,7 

26,3 

25,1 

17.5 

16.6 


No decurso do ano verifica-se na Praia da Rocha, nos meses de «inverno» 
e de transição uma temperatura média, referida às 9 horas da manhã, levemente 
inferior à do Estoril, sucedendo o contrário nos quatro meses de «verão». Depois 
do meio dia até às 21 horas a temperatura da Praia da Rocha é superior à do Estoril 
durante todo o ano, 

Nos meses de «inverno» a média das máximas é maior na Praia da Rocha 
do que no Estoril e a média das mínimas é menor cerca de 0 o ,5. Nos meses de 
transição a média das temperaturas máximas é superior na Praia da Rocha, sendo a 
média das mínimas igual; e nos meses de «verão» essas médias são ambas supe¬ 
riores na Praia da Rocha. 

A temperatura média do dia nos meses de «inverno» e nos de transição é 
aproximadamente a mesma nas duas localidades, mas nos meses de «verão» é cerca 
de um grau maior na Praia da Rocha. 

Os quadros que se publicam a seguir elucidam melhor o comportamento da 
temperatura do ar nos meses de maior frio nas duas estâncias de Inverno, 
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Estação 

Novembro 

Dezembro 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Médias 

Max 

Min 

_ 

Max 

Min 

Max 

MÍn 

Max 

Min 

Max 

Min 

Max 

Min 


O 

o 

0 

O 

o 

O 

O 

0 

O 

O 

0 

0 

Praia da Rocha ■ • . • 

18,6 

11,6 

16,0 

8,3 

15,3 

8,3 

16,2 

8,2 

17,0 

10,1 

16,6 

9,3 

Estoril. 

18,1 

11,5- 

15,4 

8,7 

14,6 

8,7 

16,1 

94 

17,1 

10,4 

16,3 

9,7 


Pelo facto da média das temperaturas mínimas e a média às 9 horas, durante 
•o «inverno» e na transição ser maior ou igual no Estoril do que na Praia da Rocha, 
devemos concluir que nesta última estação o abaixamento da tempratura durante 
;a noite é, nesses meses, um pouco maior do que no Estoril, mas este regime térmico 
■muda todos os dias por volta do meio-dia, mantendo-se assim até ao anoitecer. 
Podemos então dizer que a «Rocha» apresenta durante todo o and, precisamente naquelas 
fioras do dia em que se pratica a talassoterapia, a heiioterapia e outras modalidades inerentes 
i vida de praia, uma temperatura superior à «Costa do Sol», sendo portanto manifesta a sua 
superioridade como estância de inverno, ainda que a diferença não seja grande. 

As médias das temperaturas máximas e a das mínimas nos meses de Dezembro, 
Janeiro e Fevereiro, na Praia da Rocha e no Estoril são. respectivamente, 15°,8 e 
S°,3; 15°,4 e 8°,8. 

Em Cannes a máxima no Inverno é 12°,0 e a mínima 4°,6. Em Nice, respecti¬ 
vamente, 13",1 e 5°,5. Em Beaulieu, 12",5 e 6°,5. 

A amplitude média da variação diurna da tempratura do ar (diferença dos 
valores médios mensais das temperaturas extremas do ar durante o dia — (diferença 
«ntre a média das máximas e a média das mínimas) é maior, na Praia da Rocha 
(7°,84, anual) do que no Estoril (7 o ,35, anual), à excepção dos meses de Abril 
e Junho em que esta-grandeza é menor, Este facto deve explicar-se na maior descida 
•térmica nocturna na praia algarvia, sem contudo invalidar a superioridade desta 
■como estância de Inverno. Na «Rocha» o valor máximo 9",84 dá-se em Julho e o 
mínimo, 6 o ,90, em Março. No Estoril o máximo, 8 o ,96 verifica-se em Agosto e o 
mínimo, 5 o ,58, em Janeiro. 

Apresentamos no quadro a seguir os valores respectivos. 



«Inverno» 

tri 

Transição 

«Verão» 


O 

Q 

O 

Praia da Rocha... 

7,37 

7,29 

8,86 

Monte Estoril. . .... 

6,56 

7,05 

8,45 


Quanto à amplitude da variação anuál da temperatura do ar que é um dos 
«elementos que pode servir de critério para diferenciar o clima em continental, mo - 
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derado e regular, conforme o seu valor é superior a 20°, está compreendido .entre 
10" e 20°, ou inferior a 10° e atendendo a que os valores médios da temperatura de 
ar nas duas estâncias estão compreendidos entre 10° e 20°, diremos que a Praia da 
Rocha tem o clima temperado moderado e o Estoril o clima temperado regular . A 
diferença e pequena, cerca de l fl ,5. As duas estações em questão não apresentam pro¬ 
priamente temperaturas excepcionais, Na Praia da Rocha, no Inverno, no período 
que abrange 1936 até 1946, não se registou uma só vez a temperatura abaixo de zero,, 
e mesmo no intervalo de 26 anos (1915-1940) que foi estudado pelo Prof. Doutor 
Amorim Ferreira, apenas se verificou um dia de temperatura negativa. No Estoril, 
em igual período de 11 anos, registaram-se dois dias de temperatura negativa, res¬ 
pectivamente, - 0",3 e -0 a ,9, em 5 de Janeiro de 1938 e 26 de Dezembro de 1940. 
Ainda se notaram, especialmente nos meses de Inverno, várias temperaturas positivas, 
compreendidos, entre 0° e 4°. Este último facto sucedeu também na Praia da Rocha. 

No «inverno» as temperaturas superiores a 25 ü C. não se verificam iguahnente 
em ambas as praias, apresentando o Estoril, nos meses de transição, maior número de 
dias com esta temperatura, sucedendo porém o contrário nos meses de «verão» em 
que o número correspondente é maior na Praia da Rocha. 

Quanto ao número médio de dias de temperaturas mínimas superiores a 
20° C., conhecidas por noites tropicais, é nulo nas duas estâncias, nos meses de 
«inverno»; muito 'levemente superior no Estoril nos meses de transição e acentuada- 
mente maior no «verão» na Praia da Rocha. 

Inscrevem-se no quadro seguinte o número médio de dias de temperaturas 
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0,2 
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01 

0,0 
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: 7,s 

0,2 

0,0 
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-- — - 




U,U 

13,1 

0,3 

0,0 

45,5 

3,4 


Aproveitando os valores publicados pelo Prof. Dòutór Amorim Fer¬ 
rara na soa comunicação « Academia das Ciências de Lisboa, intitulada «Elementos 
para o conhecimento do clima do Esto*, podemos comparar alguns elementos 
meteorologrcos da Praia d. Bocha com os das melhores estações Climatéricas euro- 
peias. Para maior rigor calculamos as médias pesada, da temperatura naquela 
prauq correspondentes ao período de 1915 a 1940 e de 1936 . 1916; e no Estoril 
e ■ a 1940 e de 1936 a 1946. Posto que as médias obtidas nãtf sejam referidas 
«o mesmo numero de anos (32 na «Rocha» e 16 no Estoril), supomos que a sua 
exactidao merece confiança bastante para se estabelecer a comparação. 



Praia da Rocha— IJ: 
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Priiiii da Rocha —. Outro 
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Nestas condições podemos completar o quadro da pág. 11 do referido tra¬ 
balho, ficando com a seguinte constituição. 
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Vejamos agora a termalidade nas duas estações climáticas nos meses estivais 
*o qual a sua unpoitanciu como estancias balneares de Verao. Para isso fazemos 
& comparação entre si e algumas estações estrangeiras. 

Nos quadros a seguir inscrevem-se os valores necessários para se estabelecer 
o devido confronto. 
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Temperatura média do ar 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Praia da Rocha. • . .. 

20,°2Q 

22,°4G 

22,"74 

21,“10 

Estoril.. . , . 


21,06 

21, 36 

á§SAI14*Í 

Figueira da Foz ('). 

18, 11 

19, 38 

19. 9!) 

19,15 

Uiariitz ('). 

18, 20 

2", 40 

20, 60 

19, 30 . 

San Sebastiai) ('). 


18,50 


19, 30 

Nice ('). 

21.48 

23,91 

23,77 

20, 69 


Verifica-se assim que a Praia da Rocha é também uma explêndida 
estação marítima de Verão enquanto à temperatura do ar, que é inferior por exemplo 
& essa tão afamada praia de Nice, na Côte d'Azur, Veremos mais adiante que outros 


() Vide Dr. Celestino Maia Publicações do Instituto de Climatologia c Hidrologia da 
Universidade de Coimbra, fascículo IV (1937), pág. (ii. "v 
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.elementos meteorológicos, em que sobressai principalmente a quietação da sua 
atmosfera, a insolação, a 'humidade, a temperatura das suas águas, dão à nossa praia 
algarvia um lugar de merecido e justo relevo como estação balnear de Verão. 

Temperatura máxima da radiação solar. O seu valor médio é sempre superior 
na Praia da Rocha ao Estoril em qualquer época do ano. O máximo, 56°,52, dá-se 
em Julho naquela praia e em Agosto, 52°,84, no Monte Estoril. Os valores médios 
mínimos Verificam-se ambos em Janeiro, iguais, respectivamente, a 43°,38 e 35°,24* 
E curioso notar que a maior diferença regista-se precisamente nos meses mais frios, 
o que vem confirmar ainda mais as óptimas condições da Praia da Rocha com» 
estância de Inverno. 

Os seus valores são: 



«Inverno# 

Transição 

«Verão» 

Praia da Rocha.... 

o 

45,3 

0 

50,4 

o 

' 55,4 . 

Monto Estoril • . ■ ... 

38,1 

45,6 

51,5 


Temperatura da água do mar. É um elemento importante a considerar na» 
estações marítimas de Inverno e. mesmo de Verão. No Estoril o seu valor permanece 
sempre inferior ao da Praia da Rocha, sendo a diferença bastante mais acentuada 
nos meses de Estio. É possível que a divergência seja ainda maior por volta do 
meio-dia e durante a. tarde. Conviria fazer estas determinações três vezes por dia 
s não apenas às 9 horas da manhã como actualmente. 


Os valores respectivos são: 



Humidade do ar. Os valores médios mensais da humidade relativa do ar,, 
nestas duas estações, variam durante a ano com um máximo em Janeiro e um mtnim» 
em Agosto. Na Praia da Rocha a amplitude da variação anual da humidade é 13,2 %, 
c a ondulação igual a 17,0 %. No Estoril estes valores são, respectivamente, 12,8 %• 
e 17,5%. 

' No quadro a seguir discriminam-se os valores da humidade relativa a certa» 
horas do dia, no decurso do ano, para melhor comparação deste, elemento climático. 
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«Iuverno» 

Transição 

«Verão» 

Humidade relativa 
do ar (°/„) 

Média 

anual 

ás 9 
horas 

ás 15 
lloras 

ás 21 
horas 

ás 9 
horas 

ás 15 
horas 

ás ,21 
horas 

ás 9 
horas 

ás 15 
horas 

ás 21 
horas 

Praia da Rocha. 

Monte Lístoril. 

77,6 

73,1 

82,8 

77,6 

74,5 

74,9 

85,8 

78,2 

78.4 

73.4 | 

75,2 

69,7 

85,0 
74,fi 

73,7 

72,4 

68,0 

64,4 

75,! 

72,8 


Durante o dia, quer na Praia da Rocha quer no Estoril, a humidade relativa 
do ar às 15 horas é sempre menor do que às 9 horas e às 21 horas. Na Praia da 
Rocha, a variação média anual, durante o dia, é menor de manha até às 15 horas 
do que à tarde em que chega a atingir quase o dobro. Nos meses de Julho, Agosto 
« Setembro os valores mensais da humidade às 9 horas e às 21 horas são sensi¬ 
velmente simétricos em relação aos das 15 horas, e isto dá-se ainda nos meses de 
Dezembro e Janeiro. 

No Estoril a descida de humidade até às 15 horas é aproximadamente a 
mesma do que a subida até às 21 horas. Durante o ano os valores mensais extremos 
são sensivelmente simétricos em redação aos das 15 horas, mas nos meses de Julho 
e Agosto as diferenças, em relação ao valor mínimo, são bastante mais acentuadas, 
tanto do manhã como à tarde. 

As duas estâncias marítimas têm a mesma humidade relativa média nos 
meses de «inverno» às 15 horas do dia. Nos outros meses, durante todo o dia, o 
Estoril apresenta menor humidade do que a Praia da Rocha. 

Analizando mais profundamente os valores da humidade nos meses de De¬ 
zembro, Janeiro e Fevereiro, verifica-se um facto semelhante ao que se passa com 
a temperatura. De manhã, ao nascer do Sol, é o Estoril que apresenta menor humi¬ 
dade relativa mas por volta do meio-dia já se nota uma inversão, com predomínio 
de humidade na «Costa do Sol». Para o fim da tarde o regime higrométrico retoma 
a posição relativa do período da manha. 

É a seguinte a amplitude da variação anual da humidade relativa (diferença 
dos valores médios do mês mais húmido e do mês mais seco do ano) e a Ondulação 
anual, (quociente desta amplitude pelo valor médio anual) : 


! 

Amplitude auual (%) 

I Ondulação anual ("/„) 



„ , 







Ampll- 

Ondu- 

relativa 

ás 

9 horas 

às 

15 horas 

ás 

21 horas 

às 

9 Imras 

ás 

13 horas 

às 

21 horas 

ttide 

anual 

(7o) 

lação 

anual 

(7.) 

Praia da Rocha . . . 

14,3 

14,3 

16,7 

' 

.18,3 

19,7 

, 20,4 

13,2 

17,0 

MonteEstori . . . . 

12,3 

17,2 

11,5 

16,5 

, 24,7 

15,3 

12,8 ■ 

17,5 
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A Praia da Rocha apresenta menor variabilidade no seu regime higroinétrico 
do que o Estori'1. Pelo valor médio anual da humidade relativa o seu clima deve 
ser classificado ligeiramente húmido a não ser às 15 horas que pode ser considerado 
seco durante todo o ano. 

No Estoril, baseando-nos também no valor médio anual da humidade, o seu 
clima é seco, à excepção de manhã e ao fim da tarde em que apresenta ligeira 
tendência para húmido, no «inverno». 

Para muitos cientistas o óptimo de humidade relativa de um clima oscila 
entre 70 a 80 %. Ambas as estações se encontram neste caso, exceptuando o mês de 
Janeiro, pelas 9 horas, em que a humidade atinge 82,4 % na Praia da Rocha. 

Ainda no que respeita a este elemento podemos dizer que a «Rocha» tem uma 
média anual de humidade inferior a Hendaia, Biarritz, Bretanha, Figueira da Foz 
e outras estâncias célebres. É porém maior que toda a Cote d’Azur. 

l ento. O estudo anemográfico da Praia da Rocha mostra-nos que os ventos 
reinantes desde 1915 até 1946 (32 anos), respectivamente, nos períodos de 1915 
e 1940 í 1 ) e de 1936 a 1946, são os seguintes, que transcrevemos a título de 
comparação: 



(1915-1940) 

(1936-1946) 

Janeiro . 

.. NE, SW, N. 

SW, N, NE, NW. 

Fevereiro . 

. NE, N, SW. 

N, SW, NE. 

Março . 

.. SW, NW, W. 

SW, NW, N. 

Abril . 

............... NW, SW, W. 

SW, NW, W. 

Maio . 

.. NW, SW, W. 

NW, SW, W. 

Junho . 

.. NW, SW, W. 

SW, NW, W. 

Julho . 

.. NW, SW, W. 

NW, SW, W. 

Agosto .... 

. NW, W, SW. 

NW, SW, W. 

Setembro .. 

.. NW, SW, W. 

NW, SW, N. 

Outubro . 

.. NW, SW, N. 

N, SW, NW. 

Novembro . 

. NE, N, W. 

N, SW, NE. 

Dezembro . 

.. NE, N, SW. 

NE, N, SW. 


No período de 1936 a 1946 os ventos reinantes sopram do rumo Sudoeste, 
sensivelmente com a mesma frequência dos ventos do Noroeste, seguindo-se depois 
os do Norte. Os ventos de maior força sopram de Leste mas a sua frequência é pe¬ 
quena. Neste período de 11 anos encontramos uma velocidade média anual do vento 
igual a 15,76 km/hora. 

(') Os resultados referentes a este período foram publicados pelo Prof, Doutor Amo rim 
Ferreira no «Clima da Praia da Rocha»,, 1942. 
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No período que abrange 26 anos (1915-1940) os ventos de maior frequência 
sopram também nos quadrantes Noroeste e Sudoeste, e os de menor frequência 
vêm do Levante. O valor médio anual da velocidade do vento neste período foi 
9,47 km/h. Parece-nos um pouco acentuada à diferença entre este valor e o que 
deduzimos dos nossos cálculos. É possível que esta discrepância resulte do valor 
médio referido aos poucos anos que considerámos, ou a uma questão de variabi¬ 
lidade anemológica excepcional na Praia da Rocha durante os anos de 1936 até 
1946 e que não se verificou com a mesma grandeza no Estoril ou então, o que 
será o mais provável, a uma defeituosa apreciação deste elemento por falta de 
registo anemométrico conveniente que não existia outrora. 

No Estoril o regimento dos ventos reinantes é o seguinte: 


Janeiro .. N. NW, W. 

Fevereiro ... N, NW, W. 

Março ....N. W, NW. 

Abril ... NW, N, NE, W. 

Maio... NW, N, W, 

Junho ... NW, N, W. 

Julho ... N, NW, W. 

Agosto .NW, N, W. 

Setembro . NW, N, C, W. 

Outubro . NW, N, W. 

Novembro ... N, NW, C. 

Dezembro . N, W, NW. 


Nos 1 meses de Novembro. Dezembro, Janeiro, Fevereiro, Março e Julho sao 
ventos reinantes os do quadrante Norte; nos outros meses prevalece,o vento do 
Noroeste, 

A frequência média anual é 245,3 para o vento do Norte e 213,9 para o do 
Noroeste. 

Os ventos de menor frequência são os do quadrante Leste, que são também 
os mais fracos. 

A velocidade média anual do vento é pequena, 13,16 km/h., variando du¬ 
rante o ano com o máximo nos meses de Julho e Agosto (16,5 km/h,). A_média 
correspondente aos meses de Julho, Agosto e Setembro é 15.56 km/h., superior ao 
valor correspondente da Praia da Rocha, 14,59 km/h. 

O Estoril que tem fama de ventoso, principalniente no Verão, confirma ainda 
esta característica climática à face dos nossos resultados. São os ventos do Norte 
e Noroeste que além de serem os predominantes durante o. ano, apresentam ainda 
maior velocidade média. , 
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0 vento Norte é bastante mais persistente no Estoril, em todo o ano, do que 
na Praia da Rocha, e o vento Noroeste tem nas duas estâncias pràticamente a mesma 
frequência. Ambos são mais fortes no Estoril. 

Para estabelecer com maior rigor o confronto anemométrico entre estas duas 
estações marítimas, indicam-se nos quadros a seguir os elementos correspondentes 
ao rumo predominante, velocidade média nos diferentes meses do ano, número médio 
de dias de vento forte e muito forte nos períodos de «inverno» transição e «verão» 
e velocidades médias e frequências por ordem decrescente nos diferentes rumos- 


Vento 

Rumo predominante e 

'elocidade nuid 

a (km/h) 



.hm, Fev. Março Abril Maio Junho 

Julho Agosto 

Set. Out. 

Nov. 

Dez. 

Praia da Rocha. 

SW N SW SW NW SW 

NW NW 

NW N 

N 

NE 


(2i,7) (13,9) (21,9) (20,1) (20,0) (16,7) 

(20,8) (19,4) 

(16,6) (10,9) 

(12,8) 

(15,7) 

Monte Estoril . . . . . 

N N N NW NW NW 

N NW 

NW NW 

N 

N 


(11,2) (12,8) (13,4) (19,0) (18,6) (18,3) 

(21,5) (22,4) 

(20,3) (13,8) 

02,3) 

(11,2) 


Na Praia da Rocha a frequência média anuaí dos ventos de Sudoeste e 
Noroeste é sensivelmente a mesma, igual a 220,0 e 215,9, respectivamente. 



- 

«Inverno» 


Transição 

«Verão» 


Veloci¬ 

dade 

média 

N.°' 
de dias 
de vento 
forte 

N * 

de dias 
de vento 
muito 
forte 

Veloci¬ 

dade 

média 

N.° 

de dias 
de vento 
forte 

NA 

de dias 
de vento 
muito 
forte 

Veloci¬ 

dade 

média 

N,° 

de dias 
de vento 
forte 

N.° 

de dias 
de vento 
muito 
forte 

Praia da Rocha. . . . 
Monte Estoril . . . . 

Itm/ti 

16,82 

11,91 

21,8 

3,7. 

3,2 

0,4 

km/h 

15,72 

12,38 

19.8 

5.8 

1,5 

1 o,n 

I km/h 

14,74 
15,17 ■ 

12,1 

19,8 

0,4 

1,3 


O número médio anual de vezes que se observou «calma» foi 58,3 na Praia 
da Rocha e 101,3 no Estoril. 


A velocidade média anual do vento e respectivas frequências em vários rumos 
são as seguintes: 

Praia da Rocha (por ordem decrescente da velocidade média). 

kn,/h kn, / | > M>' Ml' km/h km/h km/h km/h . V 

22,4 19,7 196 18,0 17,3 16,6 14,6 12,9 (velocidade médià) 

E - SE - SW S - W - NW - NE - N (rumos) 

(63,1) (81,9) (220,0) (55,9) (107,5) (215,9) (98 J? ) (172,4) (trequencia) 


AS PRAIAS DA ROCHA E DO ESTORIL EM CONFRONTO 'CLIMATOLÓGICO 111 


Monte Estoril (por ordem decrescente da velocidade média). 


km/h 

km/lt 

kir/h 

km/h 

km/h 

km/h 

km/h 

km/lt 

17,6 

16,3 

13,0 

12,6 

11,4 

10,6 

10,5 

7,0 (velocidade média) 

NW 

- N 

— SE - 

■ w 

- S - 

SW - 

NE 

— E (rumos) 

(213,9) 

(245,3] 

1 (63*9) 

(147,4) 

(66,5) 

(69,6) 

(76,5) 

(11,4) (frequência) 


Praia da Rocha ( 

por or 

dem decrescente da frequência). 

220,0 

. 215,9 

172,4 

107,5 

98,7 

81,9 

63,L 

55,9 (frequência) • 

SW - 

- NW 

- N - 

W ■ 

- NE - 

SE - 

E ■ 

— S (rumos) 

kni/h 

km/h 

km/lt 

km/lt 

km/h 

ktn/li 

ltm/h 

km/h 

(19,6) 

(16,6) 

(12,9) 

(17,3) 

(14,6) 

(19,7) 

(22,4) 

(18,0) (velocidade média) 


Monte Estoril (pc 

>r ordem decrescente da frequência). 

245,3 

213,9 

147,4 

76,5 

69,6 

66,5 

63,9 

11,4 (frequência),. 

N - 

- NW 

- W - 

NE 

- SW - 

■ S - 

SE 

— E (rumos) 

km/h 

km/h 

km/lt 

kai/h 

km/h 

km/lt 

km/lt 

km/lt 

16,3) 

(17,6) 

(12,6) 

(10,5) 

(10,6) 

(11,4) 1 

[13,0) 

(7,0) (velocidade média) 


Na Praia da Rocha os meses mais calmos são Outubro, Agosto e Setembro 
e no Estoril Novembro, Dezembro, Outubro e Janeiro. 


Nebulosidade. Das estação meteorológicas do Algarve que estudámos é a 
Praia da Rocha que apresenta menor nebulosidade média anual, igual a 3,2, que é 
também inferior à do Estoril, 4,1. Naquela praia 0 mínimo de nebulosidade verifi¬ 
ca-se em Julho e Agosto e 0 máximo nos meses de Novembro até Abril. No Estoril 
faltam-nos os valores da nebulosidade às 21 horas, podendo apenas dizer-se que a 
média anual, com os valores existentes, é mínima era Julho e máxima em Janeiro. 
Durante 0 dia decresce de manha até às 15 horas, excepto nos meses de Inverno que 
é em regra superior depois do meio-dia, desconhecendo-se 0 seu comportamento na 
parte da tarde por falta de observação das 21 horas. 

Na Praia da Rocha a nebulosidade média mènsal é sensivelmente a mesma 
às 9 horas e às 15 horas, mas para 0 fim da tarde 0 seu valor decresce nitidamente, 
verificando-se este facto em todo 0 ano. 

Convém dizer que os números de dias de céu encoberto e de céu limpo nao 
são cxactamcnte comparáveis nas duas estações em questão por não se referirem ao 
mesmo número de observações diárias. Com os elementos de que dispomos diremos 
que na Praia da Rocha se registaram em média 75,4, dias de céu encoberto e 102,1 
de céu totalmente limpo, e no Estoril, respectivamente 69,2 e 135,6. 

Visibilidade. Em ambas as praias a visibilidade média anual mantém-se 
sensivelmente constante durante 0 ano, sendo menor na Praia da Rocha do que no 
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Estoril, Os seus valores, respectivamente 6,7 e 8,3, podem no entanto induzir em 
erro este elemento pela dificuldade da sua apreciação. 

Insolação. O valor médio anual da insolação total na Praia da Rocha é 3166,1 
horas, correspondendo-lhe a percentagem 70,2 %, No Estoril estes valores são, res¬ 
pectivamente, 3090 horas e 67,2 %. Segundo os dados obtidos pelo Prof. Doutor 
Amorim Ferreira, estas mesmas quantidades referidas à Praia da Rocha são: 3154,4 
horas e 69,6 %, 

I\as duas estancias o máximo de insolação dá-se em Julho e o mínimo em 
Janeiro. 

Na Praia da Rocha o número médio anual de dias de Sol lotalmente encoberto 
(duração da insolação igual a zero horas) é 8,3 e aquele em que a duração da inso¬ 
lação está compreendida entre 0,1 horas e 1,0 horas é 12,2. Durante onze anos veri¬ 
ficaram apenas 111 dias de Sol totalmente encoberto e 163 dias em que a duração 
da insolação está compreendida entre 0,1 e 1,0 horas. 

No Estoril o número médio anual de dias de Soí totalmente encoberto é 21,3 
e o da duração da insolação compreendida entre 0,1 e 1,0 horas é 12,1. Em onze 
anos registaram-se 289 dias de Sol totalmente encoberto e 164 dias em que a duração 
da insolação está compreendida entre 0,1 e 1,0 horas. 

Vê-se portanto que o número de dias de Sol totalmentc encoberto é na Praia 
da Rocha aproximadamente a terça parte do Estoril 

Damos a seguir os valores médios da insolação durante o ano e o número 
médio de dias de sol totalmente encoberto e aquele em que a duração da insolação 
esta compreendida entre 0,1 e 1,0 horas. 



«tlIVl 

erno» 



Trar 

isição 



«Ve 

rflou 



Per- 

Dura- 

IDur.da 

insol. 


Per- 

ceata- 

gcm 

Dtira- 

Dur.da 

insol. 



Dura- 

Dur.da 

insol. 

Tntai 

th) 

ceuta- 

«em 

(7o) 

ÚI50- 

[ laçiio 

preen- 

dida 

Total 

do 

çiio da 
inso¬ 
lação 

com* 
preen- 
- dida 

Total 

I (hi 

Per- 

centa- 

geiri 

ção da 
inso- 
laçáo 

com¬ 

preen¬ 

dida 



aOjhO 

n i p i n 



igual 

entre 


C/o) 

igual 

entre 




v,l c I,u 

ll. 


(7o) j 

a0,h0 

0,1 e 1,0 
h. 



a0,!t0 

6,1 e 1,0 
h. 

768.9 

60.6 

5,8 

8,o 

1017,1 

68.2 

2,1 

3,6 

1379.9 

81,3 

0,4 

0,6 

713,5 

56,0 

14,05 

7,6 

1020,5 

66,8 

5.4 

3,4 

1356,0 

78,6 

1,4 

1,1 


Praia da Rocha, • 
Monte Estoril. . . 


A percentagem de insolação é sempre maior na Praia da Rocha, durante todo 
o ano, que no Estonl. Os valores da insolação total são pràticamente os mesmos 
nos meses de transição e superiores no resto do ano. 

_Nos meses de «inverno, e de mnsição, o número médio de dias em que a 
auraçao da insolaçao está compreendida entre 0,1. e 1,0 horas é Sensivelmente o mesmo 

nas duas estações meteorológicas. 

No quadro' a seguir apresentamos os valores das durações de insolação nas 
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rtóssas duas estâncias em questão, nos meses de Novembro a Março, e noutras não 
menos afamadas da Europa. 


Estância 

Novembro 

Dezembro 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Total 


luras 

luras 

horas 

horas 

horas 

horas 1 

Polkstotie (') .. 

52 

19 

54 

83 

111 

379 

Brigton C‘J. 

61 

57 

61 

94 

152 

428 

Torquay ('). 

71 

56 

66 

80 

140 

413 

Nicep) .... . . :. 

139 

133 

113 

154 

* 183 

752 

Arcachou (’). 

112 

86 

103 

129 

173 

603 

Figueira da I'oz( : ). 

167 

151 

184 

184 

196 

882 

Estoril. 

' 183 

164 

156 

179 

216 

89S 

Praia da Rocha . 

189 

184 

173 

193 

219. 

958 

Faro. ... 

190 

189 

177 

206 

230 

992 ■ 


À cidade de Faro ocupa, nesta relação, o primeiro lugar na duração da inso¬ 
lação lotai referente aos meses de maior frio. 

A percentagem anual é 67 % em Nice e a mesma no Estoril; 70 % na Praia 
da Rocha e em Faro; 62,2 c /o na Figueira da Foz. 

Precipitação. O válor médio da precipitação anual no Estoril (611,9 mm) é 
cerca do dobro da Praia da Rocha (394,0 mm) c os valores mensais têm um mínimo 
em Agosto mas o máximo, que se verifica em Janeiro no Estoril, apresenta-se na 
Praia da Rocha, por ordem decrescente, nos meses de Novembro, Março e Janeiro. 

Nos meses de Junho, Julho c Agosto a precipitação é quase nula em ambas 
as praias: 11,9 min na «Rocha» e 18,9 mm no Estoril. Os números médios anuais 
de dias de precipitação iguais ou superiores a 0,1 mm e 10,0 mm, são, respectiva¬ 
mente, 80,1 e 12,1 na praia algarvia; sendo no Estoril estas mesmas grandezas, 
109,8 e 20,4, 

No período que abrange de 1915 até 1940, referente à Praia da Rocha, e que 
foi estudado peio Prof. Doutor Amoriín Ferreira, a precipitação total é 428,5 milí¬ 
metros, o número de dias de precipitação igual ou superior a 0,1 mm é 84,5 e de 
precipitação igual ou maior que 10,0 mm é 13,5, valores estes que coincidem pràti- 
camento com os nossos, no período de 1936 a 1946. 

Hidrometeâros e outros fenómenos. Na Praia da Rocha, durante o período 1 
de onze anos, é nulo o número médio anual de dias de queda de neve e geada. 
Notam-se 12,3 dias de chuvisco; 1,2 de granizo e saraiva; 10,7 de trovoada; 10,2 
de nevoeiro e 1,4 de orvalho. Estes mesmos elementos são sensivelmente iguais aos 


I 1 ) Valores publicados pelo Prof. Doutor Amorim Ferreira nos «Elementos para o conhe¬ 
cimento tio clima do Estoril», 1940. 

P) Valores publicados pelo Dr. Celestino Maia no fascículo IV (1937) do Instituto de 
Climatologia e Hidrologia da Universidade dc Coimbra, 
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deduzidos pelo Prof. Doutor Aniorim Ferreira no período de 26 anos, à excepção 
do número de dias de nevoeiro que é neste caso um pouco superior, igual a 16,9. 

É curioso notar que durante 32 anos (1915-1946) não se registou na Praia 
da Piocha um só dia de queda de neve. 

No Estoril, em onze anos, o número médio anual de dias de neve foi 0,2, 
sem contudo chegar a cobrir o solo; chuvisco 5,7; granizo e saraiva 0,4; trovoada 
1,8; nevoeiro 4,4; geada 0,5 e orvalho 0,4. 

No quadro que se publica a seguir estão inscritos os valores médios da preci¬ 
pitação total e o número de dias de precipitação nos três quadrimestres do ano. 



A precipitação é sempre inferior na Praia cia Rocha, sendo a diferença mais 
acentuada no «inverno». 


CONCLUSÕES 

As duas praias em questão ocupam indiscutivelmente o primeiro plano 
entre as melhores e mais afamadas estações climatéricas marítimas da Europa 
parecendo-nos até difícil estabelecer objcctivamente a sua comparação climatológica, 
pois ambas disputam com argumentos sérios igual primazia. São zonas climáticas tão 
pouco diferenciadas que as noções empírica e subjectiva não são suficientes para 
as diversificar convenientemente. Só os documentos numéricos e a probidade ciem 
üfiça que deve prevalecer em trabalhos desta natureza, poderão dar certos elementos 
fle relativa exactidão para o seu, confronto. 

Na integração total dos elementos e jactares io clima, que caracterizam cada 
uma das praias, somos levados a afirmar a superioridade da Ma e encantadora 

Fram ia Rada, posto que „a clamada «Costa do Sol, algumas particularidades 
raeteoi o lógicas se lhe sobreponham. 

Ainda que estas duas estâncias fossem climatològicamente serncll antes, a do 
gaive, como praia, esta fora de qualquer discussão, pois a sua fisionomia o 
características especais, ele,aram-na há muito -para a cimeira das melhores e mais 
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célebres praias do mundo. Reune, como poucas, as condições ideais, durante todo 
o ano, para a prática da talassoterapia num mar retiiitamente azul, espraiando-se 
nessa finíssima areia que circunda os seus monumentais fraguedos de sublime e 
majestoso encanto. 

Vejamos então em que pontos a Natureza quis diferenciar as nossas duas 
melhores estâncias marítimas do continente. Não nos referimos, evidentemente, à 
inexcedível beleza natural da praia algarvia, pois essa não está em causa nem 
jamais isso sucederá, a não ser que algum fenómeno teclónico modifique a fisio¬ 
nomia actual de qualquer dias duas. 

1) Temperatura do ar. Considerando simplesmente a média da temperatura 
do ar nos meses de Novembro a Março, inclusive, ou o valor médio correspondente 
a estes cinco meses, seríamos levados a afirmar que o Estoril apresenta sempre, 
nessa época, uma temperatura igual ou levemente superior à da Praia da Rocha, 
dando-lho assim um lugar proeminente neste importante elemento do clima, entre 
as mais célebres estâncias climatéricas do estrangeiro. Mas entendemos que o con¬ 
fronto entre estas duas praias portuguesas, cujo paralelismo é assaz flagrante, devia 
fazer-se com uma análise mais profunda e mais minuciosa, estabelecendo-se para 
isso a comparação das temperaturas a diferentes horas do dia. E assim podemos 
avaliar melhor o seu regime térmico entre o nascer e o pôr do Sol que c, quanto a 
nós, .o intervalo de tempo que interessa sobretudo à definição das condições clima- 
térias apropriadas à prática da talassotarapia, da helioterapia, do repouso e da 
cura, dos divertimentos e desportos náuticos e outros. 

Verifica-se então que nos meses de maior frio, às 9 horas da manhã, quando 
o Sol vai ainda a pequena altura, o Estoril apresenta sempre uma temperatura supe¬ 
rior à da Praia da Rocha, chegando a ultrapassá-la de um grau centígrado, em média, 
nos meses de inverno. Mas à medida que aumenta a duração da insolação, no decurso 
do dia, dá-se o facto curioso de uma inversão deste regime, e, por volta do meio-dia, 
a praia algarvia já tem uma temperatura mais elevada, permanecendo assim até 
ao anoitecer. Este facto deve explicar-se no abaixamento da temperatura que se 
dá na Praia da Rocha durante a noite, mais acentuado do que no Estoril. 

Examinando as médias das temperaturas máximas e das mínimas, nestes 
mesmos meses, vê-se que as «máximas» são sempre maiores na «Rocha» e as 
«mínimas» geralmente menores. De resto os valores da amplitude média da variação 
diurna da temperatura (diferença entre a média das máximas e a média das míni¬ 
mas) é sempre menor no Estoril, durante o ano. 

Ainda que a discrepância não seja grande (regula por um grau, em média, 
nos meses de Inverno), podemos dizer que o regime térmico da Praia da Rocha é 
superior ao do Estoril naquelas «horas de praia» em que é costume praticar as 
diferentes modalidades inerentes à vida de uma estância marítima. 

Se quisermos- apreciar as duas praias como estações balneares de Verão, nos 
meses de maior calor, diremos que a temperatura média do ar e a média das máximas 
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e tias mínimas é sempre inferior no Estoril, cerca de um grau, às correspondentes 
aa Praia cia Rocha. Em qualquer delas não se registam temperaturas excepcionais 
e mesmo no Verão a praia algarvia raras vezes tem apresentado a temperatura de 
40 u à sombra. 

As temperaturas negativas são também raríssimas em ambas as estações, 
tendo-se registado apenas um dia na «Rocha» em que isso sucedeu num período de 
32 anos (1915-1946). Mo Estoril, em onze anos (1936-1946), notaram-se dois dias 
com essa temperatura. Em qualquer dos casos aparecem algumas vezes, no Inverno, 
temperaturas compreendidas entre 0 o e 4" C. 

2) Temperatura máxima da radiação solar, O seu valor médio é sempre supe¬ 
rior na Praia da Rocha, em qualquer época do ano. A maior diferença nas duas 
estações, verifica-se nos meses de maior frio, o que dá à «Rocha» neste ponto melho¬ 
res características de estância de Inverno. 

3) Temperatura da água do mar, É um elemento importante a considerar nas 
estações balneares marítimas. Em todo o ano, o mar que se espraia na «Rocha» 
apresenta uma temperatura superior ao da «Costa do Sol», e a diferença é bastante 
acentuada nos meses de Verão em que chega a ultrapassar quatro graus centígrados. 
Esta particularidade era de esperar, além das condições geográficas c topográficas, 
pela maior radiação solar e duração de insolação ali. 

Supomos que os valores medidos ao meio-dia, em vez das 9 horas, dariam 
uma diferença mais pronunciada entre as duas estâncias. 

4) Humidade do ar, Á, média anual dos valores da humidade relativa do ar 
é ligeiramente superior na Praia da Rocha e o mesmo sucede com as médias mensais. 
Mas a análise mais minuciosa do comportamento deste elemento nos meses de Dezem¬ 
bro, Janeiro e Fevereiro, revela-nos que o decrescimento do valor, que no Estoril 
se apresenta de manhã sempre inferior, durante o ano, é mais acentuado na Praia 
da Rocha, tornando-se a humidade inferior à da «Costa do Sol» pouco depois do 
meio-dia para de novo retomar o seu máximo ao anoitecer em que já o Estoril tem 
um valor menor. É um caso semelhante ao que se passa com a temperatura. 

Pode-se dizer que o clima da «Rocha» é seco às 15 horas, no Inverno, o ligei¬ 
ramente húmido nos restantes meses. No Estoril o clima é seco durante o ano, 
exceptuando de manhã e ao fim da 'tareie em que revela ligeira tendência para 
húmido, no Inverno. 

5) . Vento. 0 estudo da anemqgrafia, especialmente nos climas marítimos, ó 
um problema assaz complexo pela irregularidade que apresenta o seu regime e nem 
sempre as estatísticas, sobretudo as antigas, traduzem o verdadeiro comportamento 
anemológico. Assim, quem ler certos trabalhos sobre a descrição dos ventos no 
Algarve poderá ser induzido em erro supondo, por exemplo, que a Praia da Rocha 
o açoitada pelas asperas, incómodas e maléficas lestadas ele efeitos deprimentes 
ou por ventos ardentes do Sul soprando no estio, quanto é certo que o vento do rumo 
Leste é precisamente aquele que se apresenta cm penúltimo lugar na frequência 
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média anual (o de SE ocupa o 6.° lugar), posto que seja o de maior velocidade 
media. Os ventos do Sul são raríssimos durante o ano, ocupando a menor frequência 
o em 4.° lugar de velocidade. 

Os ventos predominantes sopram do Sudoeste e Noroeste, cuja frequência 
média anual é sensivelmente a mesma. Exercem forte poder moderador na tempera¬ 
tura nos meses de estio e suavizam também os rigores do Inverno (a aragem fresca 
quo sopra do Sudoeste é designada pelo nome de «viração»), O vento de Oeste, cuja 
frequência está em 4.° lugar, fazendo-se sentir bastantes vezes, principalmente de 
Abril a fins de Agosto, e por ser mareiro, regulariza igualmente as temperaturas 
nessa quadra do ano. 

Os meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro são os que apresentam ventos 
mais fracos, dando assim certa amenidade ao regime anemológico desta praia durante 
a época balnear cie Verão. No Inverno e mesmo na Primavera a Praia da Rocha não 
ó favorecida por grande número de «calmas», sendo precisamentc nessa época , que 
so mostra mais ventosa. Os ventos fortes , que se fazem sentir uns quatro dias por 
mês, em média, sopram principalmente nos meses de Abril, Março c Janeiro; e os 
ventos muito fortes, que aparecem apenas uns cinco dias por ano, em média, notam-se 
especialmente em Janeiro, Abril, Março e Fevereiro. Não se registam pràticamente 
nos outros meses. 

Em Outubro, Novembro, Dezembro e Fevereiro predominam os ventos do 
Norte e Nordeste, que são os mais fracos cie todos que se fazem sentir ali. Nos 
restantes meses já dissemos que eram os de Sudoeste e Noroeste os ventos reinantes. 

Era muitos dias do ano e isso é geralmente indício de bom tempo, às 6 horas 
da manhã o vento está Nordeste; depois, cerca das 10 ou 11 horas, sopra de Sudoeste 
(viração) onde permanece até à tarde, passando em seguida para Noroeste pelas 
9 ou 10 horas da noite, soprando já à meia-noite do Norte. Este vento rondando 
no sentido dextrorso é conhecido por evento rodeiro ou da volta direita)), para o 
distinguir desse outro que recebe o nome cio «vento de saltos ou da volta de cão» e 
que se faz sentir ali principalmente no Inverno,) sendo considerado prenúncio de 
mau tempo. 

No Estoril os ventos predominantes do ano são os do Norte e Noroeste com 
pequena diferença de frequência. Nos meses de Novembro, Dezembro, Janeiro, 
Fevereiro, Março e Julho reinam os ventos do rumo Norte, e nos outros meses 
predominam os ventos do Noroeste. Os ventos de Oeste ocupam o 3.° lugar na fre¬ 
quência média anual, seguindo-se imediatamente abaixo os de Nordeste, especial- 
mente nos meses de Dezembro, Abril e Janeiro, mas actuando com pequena força. 
A lestada aparece também aqui, raras vezes, com uma velocidade média pequeníssima. 

O Estoril que tem fama de ventoso, principalmente no Verão, continua ainda 
a confirmar esta característica climática à face dos nossos resultados. São sobretudo 
os ventos do Norte e Noroeste, que além de serem os predominantes durante o ano, 




118 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


têm a sua maior força nos meses de Abril até fins de Setembro. É o regime das 
nortadas. 

No primeiro e último trimestres do ano a velocidade média do vento diminui 
bastante, persistindo no entanto o vento Norte que ocupa ainda o 2.° lugar na 
escala de força. 

Os ventos fortes, que aparecem muito poucas vezes, observam-se principal- 
mente nos meses de Agosto, Junho, Julho e Setembro, e os ventos muito fortes, em 
número insignificante, notam-se nos meses de Agosto, Junho, Fevereiro, Julho, 
Dezembro, e Janeiro. Nos outros meses não se registam ventos desta natureza. 

No Estoril o número médio de «calmas» é superior ao da Praia da Rocha. 

Podemos dizer que as duas estâncias apresentam um regime anemo lógico 
agradável, correspondendo a sua velocidade média anual às designações de ventos 
muito fracos e ventos fracos. 

6) Nebulosidade. A média anual da nebulosidade é menor na Praia da Rocha, 
onde as médias referentes a cada mês são sensivelmente as mesmas às 9 horas e às 
15 horas, decrescendo porém, nitidamente, para o fim da tarde, durante todo o ano. 
O número médio anual de dias de céu encoberto é 15,4 e de céu totalmente limpo 
102,1, ambos os valores obtidos nas três observações do dia. 

No Estoril a nebulosidade é maior, pelo menos durante o dia até às 15 horas, 
desconhecendo-se o seu comportamento ao pôr do Sol por falta da observação das 
21 horas. Vai decrescendo de manhã até ao meio da tarde. 

O número médio anual de dias de céu encoberto é 69,2 e de céu totalmente 
limpo 135,6, nas duas observações do dia. 

Pelos resultados obtidos, posto que não sejam de exacta comparação, con¬ 
cluímos que o número de dias de céu encoberto, durante o ano, é sempre bastante 
maior no Estoril do que na Praia da Rocha, mas o número de dias de céu totalmente 
limpo é ali ligeiramente superior. 

7) Visibilidade. É sensivelmente constante durante o ano em ambas as esta¬ 
ções. Os valores obtidos às 15 horas indicam uma visibilidade média anual maior 
no Estoril. 

8) Insolação. É fácil, mostrar que a Praia da Rocha suplanta neste elemento 
as mais afamadas estâncias climatéricas da Europa. Podemos afirmar que é superior 
a Arcachon, Biarritz, Hendaia, Nice, Cannes, Beaulieu, Antibés, Mónaco, Monte- 
- ar o, Oslende, San Sebastian, Lugano, Davos, Catania, St. Moritz, Lausana, Pola 
o todas as nossas estações do continente, inclusivamente a chamada «Costa do Sol». 
Apenas Faro a excede levemente na duração de insolação total. 

^ «Costa do Sol» e Nice têm pràticamente a mesma percentagem anual de 
msolaçao, 67%; a Praia da Rocha e Faro, sensivelmente iguais, 70 %• Tavira 
69%; Vila Real de Santo António 61%; Cabo de S. Vicente 63 %; Figueira da 

° Z ,f’ 2 /0 ;° ™‘° médio de horas de insolação por ano na Praia da Rocha 
e.3166, em Faro 3193, na «Costa do Sol» 3090 e na Figueira da Foz 2772, 
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Durante 11 anos verificaram-se na «Rocha» apenas 111 dias de Sol total- 
mente encoberto (insolação igual a zero horas) e 163 dias em que a duração da 
insolação está compreendida entre 0,1 e 1,0 horas. 

Em igual período, no Estoril, registaram-se 289 dias de Sol totalmente enco¬ 
berto e 164 dias em que a duração da insolação está compreendida entre 0,1 e 
1,0 horas. 

Vê-se assim que o número de dias de Sol totalmente encoberto é cerca de 
três vezes menor na Praia da Rocha do que na «Costa do Sol». 

Supomos que fica plenamente demonstrada a superioridade da nossa Praia 
da Rocha, aniquilando-se assim todos os argumentos que têm aparecido à luz da 
publicidade, dando a prioridade à Costa do Sol quanto à duração da insolação entre 
.as nossas melhores estâncias climatéricas. 

Só podemos explicar este facto pelo desconhecimento do comportamento deste 
elemento a que damos agora devido relevo com os resultados estatísticos de observa¬ 
ções de muitos anos. 

Entre outras afirmações a este respeito citamos a de um ilustre médico que em 
1938 escreveu: «Como estância de Inverno a Costa do Sol não tem rival, porque não é 
possível encontrar em toda a Europa meridional um inverno mais tépido, com maior 
número de horas de Sol». 

A esta asserção ficam agora feitos os nossos comentários. 

9) Precipitação. O valor médio da precipitação anual é aproximadamente 
•o dobro no Estoril. Nos meses de Junho, Julho e Agosto a precipitação é bastante 
pequena em qualquer das duas estâncias. 

Quanto aos hidrometeoros, à excepção da queda de neve e de geada, o 
Estoril parece ligeiramente mais favorecido em menor número de dias de chuvisco, 
granizo e saraiva, trovoada, nevoeiro e orvalho. 

È costume falar-se mais na Praia da Rocha como estância marítima de Inverno 
do que estação de Verão, pelo facto, evidente, de ser naquele género uma das melho¬ 
res da Europa, No entanto devemos frizar que reune também óptimas condições 
de zona balnear de Estio, não só pelo seu majestoso panorama cie falésia, como 
principalmente pelo seu clima excepcional, possuindo nessa época' uma atmosfera 
bastante calma de ventos fracos, humidade normal temperatura do ar moderada 
■o até agradável à beira-mar, explêndidas condições talassoterápicas devidas à terma- 
•lidade das suas águas, riqueza da atmosfera em elementos químicos, provocada pelos 
ventos marinhos, etc. Porém, estes predicados que a Natureza ali prodigalizou em 
larga escala não têm sido acompanhados da parte artificial e monumental que está 
ainda por fazer e que o interesse algarvio insistemente reclama. 

Pode dizer-se, que a «Rocha» é uma estação marítima para todas as quadras 
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do ano, devendo fazer-se nesse sentido toda a propaganda, sem receio de se exagera¬ 
rem as suas 'belezas e condições climatéricas, cujo contraste ficou suficientemente 
documentado perante as mais belas e afamadas estâncias nacionais e estrangeiras. 

S U M M A R Y 


This article wmcerns the climate of two of the most well known sea-side resorts, of Portugab 
Estoril in the Sunny Coast and Praia da Rocha in Algarve. 

Eng. José António Madeira describes the meteorology of the zone known as the «Sunny 
Coast» as well as the Praia da Rocha near Portimão. 

Using seyeral dates he elucidates everything that is.related to atmospheric presurc, tempera- 
ture, solar radiation, temperature of sea water, humidity of the air, clouds, visibility, hours of,' 
sunshine, rain and other alrüospherical phenomena all round the year in Estoril and Praia da 
Rocha, comparing them among themselves and other sea-side resorts such as Arcachon, Biarritz, 
Nice, Catania, San Sebastian, Folktone, Brighton, etc. 

The author of the article concludes that both Estoril and Praia da Rocha are excelent 
sea-side resorts which can be considerd among the best of Europe. 
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Fevereiro 


Novembro 

Dezembro 


Janeiro.. 
Fevereiro 
Março. . 
Abril . . 
Maio, , , 
Junho . . 
.lulho . . 


S 

Outubro. , 
Novembro. 
Dezembro . 


PRAIA DA ROCHA 

9 = 37° 07' N; X = 8 o 32' W; Altitude ~ 20 m. 


Temperatura 
média do ar 

(°c.) 


'sh-S 9 h 15>> 2l' 1 Dia 

Al C I 


Temperatura 
do ar 

PC.) 


Humidade relativa 
média 
T/o) 


PRAIA DA ROCHA 

- <P = S7° 07' N; l = 8 o 32' W; Altitude « 20 m. 


VENTO 


1936-1946 



10.77 14,26 11,44 

11.78 15,13 11,83 
14,05 15,8G 13,24 
16,49 17,88 15,22 

17.75 19,47 16,24 
20,44 22,63 19,57 
22,20 25,79 21,74 
22,68 25,78 22,09 
21,57 23,56 20,44 
18,62 20,52 17,40 

14.75 17,56 14,35 
10,94 15,03 11,38 


11,46 
12,09 
13,56 
15,80 19,28 
17,00 20,91 
20,20 24,49 
22,45 27,84 
22,74 27,80 
21,10 25,18 
18,08 21,78 
14,83 18,63 
11,64 15,96 


8,34 20,0 ' 0,2 


12,20 3o,3 6,2 

13,14 29,5 8,1 

16,31 35jl 9,7 

18,00 40,6 12,2 

18,35 37,6 13,6 

17,22 34,4 10,6 

14,54 32,2 9,2 

11,56 23,8 4,2 

8,30 20,1 0,4 


16,84 19,45 16,25 16,75 20,86 13,02 40,6 0,2 78,3 


Nebulosidade 

média 


Insolação 


ja 

oj 

Total 


fl>) 

Perceu 





Número de dias 


Temperatura do ar 


0,0 0,0 

0,0 0,0 

0,0 0,0 

0,0 1,3 

0,0 3,2 

0,0 14,8 

0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 


0,0 6,2 1,2 

0,0 4,3 0,8 

0,0 7,0 0,9 

0,0 7,1 1,1 

0,0 3,9 0,1 

1.7 3,2' 0,3 

5,0 3,8 0,0 

5.7 2,7 0,0 

2.4 0,1 

4.5 0,0 

4.3 0,3 

1.3 0,3 


53,7 5,1 50,37 
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MONTE ESTORIL 

1 - 38° 42' N: À = 9 o 2i' W; Altitude = 33 m, 


AS PRAIAS DA ROCHA E DO ESTORIL EM CONFRONTO CLIMATOLÔGICO 125 


MONTE ESTORIL 


f - 38° 42' Nj). = 9 o 24 1 W; Altitude = 33 m, 


Número de observações para cada direcção-Vclocidade média para cada direcção (km/h) 


N .NE.. . E SE S S W W. NW 


ND V ND V ND V ND V ND V ND V ND V ND V 



24,1 11,2 8,4 11,2 0,7 5,2 

23,9 12,8 7,0 10,7 1,3 11,8 

19.4 13,4 8,1 10,2 2,1 7,0 

13.8 14,1 9,9 13,6 1,2 8,4 

16.4 16,3 4,9 12,5 0,7 7,1 

19,0 211,1 3,2 10,1 0,2 7,3 

25.9 21,5 2,0 9,9 0,1 6,0 

24,0 26,5 2,6 5,9 o,l 7,0 

15,8 21,5 4,3 10,1 0,1 2,0 

13,3 15,0 7,4 10,6 1,8 7,1 

22,7 12,3 8,0 11,3 0,6 9,2 

27,0 11,2 10,7 9,8 2,5 5,9 




9.7 11,1 11,1 11,2 13,4 13,2 

5,0 11,8 8,6 13,0 8,9 17,4 

6.9 11,9 11,1 12,0 10,7 16,2 

8,1 11,8 9,2 11,3 18,1 19,0 

6.7 11,4 15,6 12,7 24,0 18,6 

4,(1 9,9 14,1 13,4 23,4 18,3 

3.9 8,2 19,3 15,9 21,9 21,1 

4,0 10,1 16,0 14,4, 25,8 22,4 

6.5 '8,4 9,4 14,4 24,7 20,3 

5.7 10,0 12,2 11,2 17,2 13,8 

4.5 9,6 8,9 10,9 14,4 14,7 


215,3 16,3 76,5 10,5 11,4 7,0 63,9 13,0 66,5 11,4 69,6 10,6 147,4 12,6 213,9 17,6 101,3 13,16 Ano 



Precipita- Numero de dias 

çáo ----y~-— 

(m/m) Temperatura do ar I Velocidttdr 


Total Mas, y A A ^ 

.5 Í è IA IA 


99.4 43,3 0,1 

57,0 28,5 0,0 

86.8 37,7 0,0 

61,7 34,6 0,0 

37.5 24,5 0,0 

12,1 20,8 0,0 

4.8 9,5 0,0 

2,0 4,3 0,0 

32.4 73,8 0,0 

81.4 84,0 0,0 

69.6 36,5 0,0 

67,2 42,0 0,1 


0,0 0,0 1,2 . 0,1 


0,0 0,0 0,9 0,2 
0,1 0,0 11,6 0,0 
2,9 0,0 1,4 0,0 
4,0 0,0 2,0 0,0 

9.3 0,7 4,4 0,2 
12,8 1,4 4,3 0,1 
14,0 0,9 6,9 1,0 

9.4 0,4 4,2 0,0 
6,2 0,3 1,7 0,0 
0,0 0,0' 0,7 0,0 
0,0 0,0 1,0 0,1 


611,9 81,0 1 0,2 58,7 3,7 29,3 1,7 


Nebulosidade Precipitação 


10,5 7,5 15,2 11,5 

6.6 9,9 9,2 6,7 

7.6 8,8 11,8 9,4 

6.4 9,2 11,7 9,2 

4.2 8,7 9,3 6,6 

3.6 13,1 4,0 2,7 

1,9 18,2 2,3 1,1 

1.4 18,1 2,2 0,7 

4,0 12,9 6,1 4,2 

6.2 10,8 10,4 7,4 

7.6 9,1 12,8 10,2 

9.2 9,3 14,8 10,1 


18.5 0,1 0,7 0,3 

10,2 0,1 0,2 0,0 

14.2 0,0 0,5 0,1 

11.2 0,0 1,1 0,0 

9,6 0,0 0,2 0,0 

4.3 0,0 0,2 0,0 

2.4 0,0 0,1 0,0 

2,3 0,0 0,2 0,0 

5.9 0,0 0,5 0,0 

11.5 0,0 0,4 0,0 

12.5 0,0 0,8 0,0 

13.9 0,0 0,8 0,0 



0,3 0,2 0,4 (1,0 0,4 
0,1 0,3 0,0 0,0 0,0 
.0,4 0,6 0,0 0,0 0,0 
0,1 0,3 0,0 0,0 0,0 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
0,1 0,2 0,0 0,0 0,0 
0,1 0,2 0,0 0,0 0,0 
0,2 0,7 0,0 0,6 0,0 
0,4 (1,4 0,0 0,0 0,0 
0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 
0,1 0,7 0,0 0,0 0,0 
0,0 0,7 (l,Í 0,0 0,0 



69,2 135,6 109,8 79,8 20,4 116,5 0,2 5,7 0,4 1,8 4,4 0,5 0,0 0,4 21,3 12,1 






































INTRODUÇÃO A UM ESTUDO SOCIOLÓGICO 
DE ANGOLA (*) 

Pelo Dr. Carlos Eduardo de Soveral 

Professor do Licen «Diogo Cão», na Hnila 

Na antecipação a livro que nos proporemos dar à estampa quando possuirmos 
mais experiência e reflexão do objecto, abordamos hoje o que receberia a epígrafe 
despretenciosa e ajustada de «algumas ideias e verificações proemiais, ou algumas 
pistas, a um estudo sociológico de Angola». Refere-se o enfrentamento do espírito 
com o que imediatamente se nos afiguram ser os ingredientes étnicos ou forças com¬ 
ponentes da sociedade angolana, deveras já uma sociedade bem mais (pie uma popu¬ 
lação; Esse enfrentamento não leva, tal como o termo sociológico poderia insinuar, 
a direcção de uma escola muito notável, n escola sociológica de Durkheim e Lévy- 
-Eriili, enquanto esta se põe como um dos intentos maiores a indagação das coordena¬ 
das da sociedade e da alma primitivas, que no continente africano têm o seu mais dila¬ 
tado cenário. Efeelivamcnte. quando se diz sociologia, e sociologia atinente ao estudo 
de um objecto africano, logo se cuida que o estudioso vai tratar de se representar 
gentilidades, nessa gula de desvendamento do mundo mágico, pre-lógico — se o 
é primitivo, em suma, que por todo o orbe difunde revoadas de investigadores e 
publicistas, e faz da África, menos dilucidada, o possível Eldorado dos homens de 
ciência. A enquadrarmo-nos também, e não nos faltaria vontade, em tal batalha 
científica com um outro novo mundo humanai e telúrico, seguiríamos o vezo comum 
e concorreríamos numa aetividade de conhecimento na qual, se o sujeito e a sua 
posição são europeus, o objecto, por muito que valha no esclarecimento gènesíaco 
do que somos, nós, europeus, que também atravessámos estádio de primitividade, 
esse objecto é africano. Isto é: o esforço científico, as observações metódicas que 
se enderecem a uma entidade qual a alma gentílica, constituirão um estudo de 


(*) Conferência realizada na Sociedade de Geografia de Lisboa em Fevereiro de 1952. 
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cunho europeu, mas com objecto ao menos imediatamente não europeu. — Ora, o 
que aqui nos traz, e desde logo numa chamada de atenção para formas e pára 
linhas de força que a partir do presente se embrenharão no futuro, e neste quanto 
menos notórias mais determinarão o viver cotidiano, o que aqui nos traz é a dua¬ 
lidade de conhecimento em que sujeito e objecto são europeus, e pois um interesse 
sociológico que o seja no sentido de se dirigir ao que em Angola se passa sob 
o signo do espírito europeu. Aquilo que introdutivamcnte nos dispomos a apontar 
é uma gama de questões que assaltam o europeu culto e amorosamente europeu por 
mais estranho que lhe seja o mundo angolano. 

Qualquer europeu desembarcado em Angola, e estabelecido num agregado ur¬ 
bano do planalto, que o mesmo é num agregado algo próximo em tantos aspectos de 
uma cidade provinciana da Metrópole, poderá dar-se conta dessas questões com só 
esfolar ligeiramente a epiderme dos trabalhos e dos dias. Trata-se do que o euro¬ 
peu, enquanto europeu, encontrará na sociedade angolana, digamos o problema, 
da estrutura ou composição ou concerto ou simples coexistência dos elementos étni¬ 
cos dessa sociedade no âmbito duma elaboração e morfologia còlectivas. Também 
para isto nos servirá de muito a escola sociológica acima referida. Lembramos, 
entre outros, e depois dos grandes livros dos corifeus, a fluente obra de Fauconnet, 
«A responsabilidade», em cuja leitura, a propósito de um vasto assunto de juris¬ 
prudência e de filosofia do direito, afluem as mais variadas ideias acerca da vida 
social. E serve-nos no aspecto sublinhado páginas atrás a rica contribuição de Durk- 
heim e Lévy-Brühl ainda porque sendo um dos ingredientes da sociedade angolana o 
«ethnos» indígena, e vigorosa ou debilmente todo o seu mundo, ele é de enfoca- 
mento imprescindível. 

Ii-nos proposto hoje num tipo de existência que, europeus, nos torna náu¬ 
fragos, e recorta luminosamente a intenção central à «Cidade de Deus» de S. Agos¬ 
tinho e a significação de agonia e de «catharsis» na tragédia grega, é-nos proposto 
que respondamos à urgência de criar as formas'do nosso tempo, plasmando com 
congruente originalidade os barros perenes da consciência e da vida. É-nos proposto 
que nos debrucemos sobretudo no presente e no futuro, e só em função destes no 
passado. Pois bem: é sob tal proposta, ou sob tal imperativo, que olhamos um orga¬ 
nismo nascente; a sociedade angolana. 

A previsão, mercê de açodado e por vezes aterrado estudo do presente, é 
tarefa que se exerce precisamente naquelas fases da história em que os problemas 
se encastelam no horizonte, e em que, — uma das causas da turvaçao —, são 
numerosos os' utensílios historiográficos e científicos, os utensílios de uma por eles 
já aproximada ou orientada previsão, — Labor de antecipação oü, modestamente, 
alistamento de atenções em alguns dados da açtual situação angolana, é o que 
desejamos fazer aqui. . 
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Importa advertir que a nossa formação de espírito não é a do engenheiro 
ou a do economista, mas, antes, a do estudioso da filosofia, da história, e, genè- 
ricâmente, da cultura, atento, por exemplo, aos fenómenos da afectividade coleo 
tiva, — formação esta decerto complementar da que se adquire em disciplinas 
positivas, e nunca menos consentânea, pelo contrário, ao objecto sociológico. O 
que se diga quando com perfil exclusivista se levantam a técnica e a matemática 
mais infladas de ventos naturalistas. 

Não vendo, por outro lado, que um objecto sociológico reclame afirmações 
políticas, declaramos que não se formula o que quer que seja especificamente polí¬ 
tico, — nem. isso nos seria legítimo , ao longo deste breve trabalho. Pretende¬ 
ríamos, quanto possível produzir reflexões no domínio duma física social, — para 
empregarmos sugestiva epígrafe çomtiana. Diz-se assim que desejaríamos eximir- 
-nos ao contágio do que padecem os actores do drama. Para nós, portugueses, 
mesmo reinóis, é difícil assistir às gestações còlectivas de além-mar com aquela 
tranquila e solitária deleição contemplativa que Mestre Leonardo prefigurou na 
história da cultura europeia. Sempre a dicotomia — para o que examina, a frieza, 
a imperturbação, a ataraxia; para o que vive, a afeição, a «passío», o sobressalto, 
a dor, e a dor de ver estudado. Não há forma de a ultrapassar, a ela dicotomia. As 
coisas humanas são humílimas, porque mesmo humanas se dobram à manipula¬ 
ção do estudioso. — Que nos seja atribuída a justificação por isso que em Angola, 
e pela nossa condição portuguesa, seguimos engolfados no drama. 


* 


Como o excelente ouvinte, ou o generoso interlocutor, logo percebeu, ura 
português de cultura tersamente europeia poderia entregar-se na selva africana a 
escrever tal ou qual novela «Pele de zebra» que, sem contradição, levasse por sub- 
-título: 5 «A Europa mesmo em África», ou «A Europa mesmo à distância». A Amé¬ 
rica é a América, e era Harvard, S. Francisco. Toronto, Montreal, Otawa, Havana, 
Cidade do México, S. Paulo, Buenos Aires, medita-se com nervo europeu sobre 
problemas europeus. Só isto explica em profundidade os medos de Monroe e a sua 
célebre declaração. , 

Entendamo-nos, contudo, meridianamente, — Se a morfologia social a estu¬ 
dar e a conduzir em Angola é europeia por isso que só pára nós, europeus, e para 
uma sociedade por nós criada, ela possui sentido, os elementos que a suportara 
e permitem são locais, angolanos. Diremos então que tais elementos se condensara 
em três entidades ou casos: — o caso do branco ou europeu, o caso do indígena, 
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para Angola flagrantemente, o caso do mestiço que dos pontos de vista étnico, 
cultural e sociológico deveríamos chamar o euro-africano pois que, sendo o mes¬ 
tiço o fruto do cruzamento de indivíduos europeus com indivíduos africanos, salta 
aos olhos que é o caso, e só ele, de euro-africanismo. 

Entremos pela breve e genérica caracterização do branco ou europeu, — 
Não distinguiremos, o que talvez fique para outra conjuntura, entre reinóis ou 
reinoes, os metropolitanos, e brancos nados e criados em África. Do ponto de vista 
■cultural e sociológico, e étnico logo se vê, não nos interessa aqui a distinção. Iden¬ 
ticamente não observaremos uma discriminação entre o homem da montanha e o 
homem do litoral, ou entre este e o sertanejo. Só no termo das nossas considera¬ 
ções em torno do branco em Angola, assomará uma indicação da existência de 
ílois estilos ou tipos em que podemos dividir os europeus. 

O europeu, precisamente o português chegado ao nosso ultramar e nele ins¬ 
talado, de pronto se sente num meio onde não é elemento supranumerário, onde 
não é. tal como acontece na Europa, concorrente a mais, que o dia a dia aguilhoa 
de todos os lados e de todos os modos. Depressa respira a convicção de que a sua 
actividade por muito vasta e múltipla que seja será sempre exígua relativamente 
ao número de labores em que pode ingressar. 0 europeu, o português, é concomi- 
tantemente nestas condições um indivíduo solicitado e de algum modo indispensá¬ 
vel, Isto o situa no trabalho e, o que prima, na desenvoltura, na segurança, naquela 
euforia que o enraiza em África e explica que, ser afectivamente coacto, se des¬ 
prenda do-círculo de origem e dos vínculos metropolitanos, mesmo sem ter bebido 
a sortílega água do Cuneiie, Aquilo que o europeu ama, agir criadoramente, pro¬ 
duzir com desafogo ou com um mínimo de coarctamento físico e moral é coisa 
que, com efeito, se pode ter em Angola, 

Constituindo a parcela unidade de uma aristocracia, até no sentido clássico 
de detenção de uma investidura política não repartida, ele tem também por isto 
uma latitude de atrevimento e iniciativa que o modifica em si, e, facto mais impor¬ 
tante, o modifica aos próprios olhos. 

Mesmo quando nao oriundo dos ■ mais dotados círculos metropolitanos ou 
ultiamarinos, ele sabe-se capaz, ele tem de ser capaz, além de saber que pouco o 
afectará límitadoramente, — ao contrário, contraste sempre decisivo, do que lhe 
sucede na Europa, onde é fatalmente hostilizado por mil e um regimentos, numa 
angústia de prisioneiro jurídico que Paul Valéry tão lucidamente sublinhou. 

lace a face com a terra grande de África, essa terra feiticista para o negro e 
Para as potências nocturnas e maternais da nossa alma, o branco tudo pode ser ao 
longo dos meses, ao longo dos dias, no mero acudir às instâncias do agregado 
familiar. Poderá ele num só dia ser forçado aos mais diversos labores desde os do 
profissional ocupado especificamente aos do electricista e canalizador, — pois que 
na míngua de expertos recorre a si próprio para a instalação caseira — , passando 
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pela reunião dos dirigentes de qualquer instituição, e pelo grave exercício de juiz 
ou delegado substituto. — Não julgueis que exagero. A fim de traçar o quadro da 
pluralidade de ocupações de um europeu em Angola, — pluralidade que o torna 
diversamente apto' e muito o desembaraça — . recordo com exactidão a vida de 
tantos europeus que conheço e a vida cotidiana de alguns dos meus amigos, para 
não dizer a minha. Tal quadro não pode deixar de ser realista quando todas as 
funções da vida social têm de ser desempenhadas (a nossa concepção de vida social 
tentará estabelecê-las a todas mesmo no deserto), e raro há, em qualquer agregado 
populacional, o número de indivíduos idòneamente indicados para tanto, 

Nao seria difícil, e quiçá nao fosse inútil, dar repetidas pinceladas no qua¬ 
dro, — o quadro dos labores a que num só dia, ou' num diminuto lapso de tempo, é 
trivialmente em Angola chamado um indivíduo. Mas nessa insistência eu obedece¬ 
ria a uma intenção, e apenas nela quero deter-me: a de vos salientar que é neces¬ 
sariamente grande em Angola para o europeu não muito abastado, ou para aquele 
que a isso se disponha, o quantum de formas de actividade, e numa só actividade 
o volume de trabalho, — o que, tópico importantíssimo, encarece a riqueza que 
v para Angola representa um qualquer indivíduo que se não recuse a satisfazer o 
labor pedido. 

O europeu que chegou a Angola há vinte, trinta anos, nao disfrutou do que 
pelo seu esforço, nós, os mais novos, disfrutamos hoje. Ele estava frente a frente 
com um meio totalmente insalubre, inóspito, e vazio do ponto de vista da civiliza¬ 
ção. Isto é: teve de construir tudo: erguer a casa, abrir a picada, submeter Csubor¬ 
dinar o gentio, exercer a justiça, lançar os rudimentos de uma pequena indústria 
c um pequeno comércio, germes dos agregados produtores que agora algumas loca¬ 
lidades constituem, etc. Pessoas houve, falecidas há muito pouco em Sá da Ban¬ 
deira, que nunca se deslocaram sem levar machadinha com que em regra faziam 
trabalho de cantoneiro. Nós os que para lá vamos neste meado do século, sem 
embargo de possuirmos defesas preventivas contra liepatias, biliosas e perniciosas, 
apesar de em quase todos os aspectos termos o passadio cotidiano favorecido pelo 
sacrifício do homem do «antiguamente», como diz o indígena, e amparado pelas 
obras que nos últimos anos a' governação se tem empenhado : em levantar, ainda 
assim somos escassos para o que nos é pedido. 

lí verdade que o branco se quiser, e alguns querem, poderá, mais do que o 
negro passar o tempo, permitam-me a expressão, «à sombra da bananeira», 0 clima 
de certas regiões convida à lassidão, e promove a algum tanto atilada sentença de 
que em África, mesmo no planalto, nao é prudente trabalhar muito. Os impérios 
e as novas sociedades, porém, nao se mantiveram e não medraram no acatamento 
a tal sabedoria. E, o que, sacudindo ou não o languescente conselho, se impõe 
salientar, é que são muitas para não dizer inumeráveis as solicitações, de trabalho 
e produção mima sociedade que nasce com.o impulso da, angolana. 


v 









132 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Em Angola não há pressa, — aquele ritmo febrilmente mecânico das gran¬ 
des cidades cosmopolitas, pelo qual os humanos, vistos dum 5.° andar, nos parecem 
baratinhas. Em Angola há tempo para tudo. E há tempo, por exemplo, para come¬ 
ter o que é banal: percorrer em quatro, cinco dias uns milhares de quilómetros. 
~ Sá da Bandeira, ponto de passagem e ponto de descanso, de contínuo vê insta¬ 
lados nos seus hotéis funcionários e comerciantes que habitualmente se deslocam de 
Luanda para o Sul. Poderíamos dizer que em Angola nao são consideradas as dis¬ 
tâncias — essas pobres insignificantes. E claro que não vai haver pesarosas des¬ 
pedidas, e nao diremos mais, por alguém se deslocar do Norte ao Sul e imediata¬ 
mente proceder ao regresso. O espírito e o corpo não têm porque recuar ante o via¬ 
jar-se de lés a lés .em Angola, prossegui damente. 

Se as distâncias são hoje desdenháveis do ponto de vista viageiro, outra 
coisa há que dizer da sua ressonância moral. Em África existem aquelas «lejanias», 
aquelas longinquidades do horizonte geográfico que nos desmesuram a alma e a 
levam, permita-se-nos a fuga, a um diálogo com a terra. O homem, em Angola, 
sem excepção do habitante das cidades — todas elas encravadas na vastidão imensa 
e virgem — , sente que ainda é possível uma disciplina fisiocrátiea da alma, que 
ainda é possível andar ao ritmo das pulsações telúricas, que ainda é possível entor¬ 
nai os olhos por chão nao socializado, terra-terra, terra-cósmica. Daí o peso trans- 
figurador das grandes solidões africanas que induz tanta gente a respeitar a perio¬ 
dicidade dumas férias no mato, na libertação de todo o contacto com o mais pro¬ 
digioso- e a um tempo contundente bicho de todas as faunas, o bicho-homem branco. 
Em África sentimos o silêncio, — um silêncio empapado, prenhe de todas as pujan¬ 
ças ctónicas. A literatura poética angolana nao é abundante. Nem admira. Vive-se 
em Angola uma fase de vítalismo. Mas isto não invalida a asserção de que todos, 
os menos inclinados até ao requinte literário, e talvez por isso, sintam a magia da 
terra africana. 

-Num ambiente assim, e para que seja assim, verifica-se em Angola, a par 
de um sestro chicaneiro que promove constantes desencontros, - as «macas» em 
gíria angolana - , um sentido de cooperação e uma cordealidade que têm a grande 
mola no facto de todos carecerem de todos, e não haver ilusões sobre que divididos 
os europeus seriam fracos e Vencíveis já pelo indígena, já pela natureza, já pelas 
tarefas a levar a cabo. Nas cidades angolanas, conjuntos quantitativos pequenos, 
situados abaixo do Equador - o que é ponto de partida no cínico dito de Savrog- 
.nard dê Brazard-, os homens ahocanham-se,intrigam, agridem-se, mas a verdade 
é que eu não soube nos dois anos que passei em Sá da Bandeira que alguém se 
encontrasse em situação extremamente difícil por qualquer razão, e que um instinto 
cooperativo nao juntasse a muitos no socorro de um só. Uma vida europeia em 
África tem muita importância, e todos os recursos se mobilizam para lhe acudir. 
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Contradição berrante a indicada, que^nos impeliria a ir fundo na análise da afeeli- 
vidade do europeu se o tempo, esse suzerano e verdugo de tudo, pai do pai dos deu¬ 
ses, no-lo permitisse. O facto é que, conforme a afirmação pitoresca de alguém, em 
princípio todo o branco que pisa chão angolano «é de mão apertável». Existe uma 
cordialidade não apenas ultramarina, mas angolana, uma galhardia que tanto ciee- 
roneia e facilita os passos de um indivíduo no seio das repartições públicas, como 
lhe concede tecto e mesa, se surpreendido em plena marcha. Todos são conhecidos 
de todos. É que os brancos constituem a referida aristocracia, o referido primeiro 
estrado, e, ao menos por determinantes locais, não há diferença entre eles, Os índi¬ 
ces desta indiferenciação recheiam os aspectos próximos da vida cotidiana. 

Se cm Angola utilizamos um automóvel de praça, sentamo-nos, em regra, 
ao lado do condutor. Ocupar o assento de trás é acentuar uma distância que de 
branco para branco, como se disse, quase nao teto sentido.' Se se celebra uma 
data, se há uma íeuniao festiva, tirante as primazias de que gozam necessariamente 
as entidades oficiais, é idêntico o direito de acesso e de fruição. Isto que mostra¬ 
mos tem, como tudo, inconvenientes e vantagens. E logo aparece que se não há por 
oia em Angola muito ensejo para a - formação de uma requintada camada social, 
também é patente que o homem comum ganha no contacto dos que possuem uma 
superior educação e uma maior capacidade, Poderíamos postular que se nesse trato 
de todos com todos os mais dotados nao abdicassem do próprio estilo, eles seriam 
o fermento duma elevação colectiva. Seja como for, temos duas tendências em pre¬ 
sença que correspondem a dois perfis do homem branco, — o que o indígena com 
sua intuição de primitivo agudamente distingue. Ele distingue entre os europeus 
em função do que “apreende ser a sua proveniência, e distingue, sobretudo, entre o 
branco que logo se.curva, logo aceita defensivamente as exigências do meio, as da 
comunicação com o gentio por exemplo, e o branco que ofensivameiite, independen¬ 
temente, mantém uma diferenciação perfeitamente europeia, e, para nos fixarmos 
no aspecto focado, não encontra motivo para sacrificar o idioma. 

Detendo-nos por instantes na questão da comunicação do branco eorn o gen- 
lio e da diferente atitude que nele pode assumír-se, dir-vos-ei que é geral em Angola 
ouvir-se o branco capataz, e não só esse, estropiar dcliberadamente á, língua, no arre¬ 
medo da articulação ou inarticulaçáo indígena. E um estropiamento que pretende 
imitar outro estropiamento. E o facto tem gravidade pelas raízes que lançou no 
meio administrativo, um de seus grandes fautores, e pelo alastramento da convicção, 
infundada é certo, mas de que qualquer modo convicção, de que o indígena nos não 
entenderá se construirmos e pronunciarmos convenientemente o idioma. Eu creio 
que na base da usança de um linguajar tão mascavado está a presunção do portu- 
guesinho valente que se arroga possuir e exibir mais uma aptidão, e aptidão lin¬ 
guística!, no macaqueamento da elocução gentílica, e pois na adulteração da língua 
portuguesa. E fatal que perto do europeu caloiro, adventício, logo à saída do cais 
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de desembarque, o europeu veterano, entumespido, largue trivialíssimos désconcha- 
vós não só fonéticos como morfológicos e sintáticos aos quais, todos os que amámos 
a língua e a sabemos serva, veículo, mas também senhora dura espírito, não pode¬ 
mos encontrar qualquer utilidade. O indígena entende-nos ou fàcilmente nós enten¬ 
derá de todas as maneiras, e mormente se lhe falarmos um português escorreito e 
simples, não apressadamente silabado, e construído, naturalmente, com os vocá¬ 
bulos mais empregados no viver quotidiano. 4 Para quê malbaratar 0 instrumento 
linguístico, e desservir mais cedo ou mais tarde 0 equilíbrio geral do espírito por¬ 
tuguês em Angola, e a necessidade de nela se cultivarem com clareza e profundidade 
os sectores da criação científica e filosófica, quaisquer sectores da cultura que 
são, a um tempo, de criação verbal? — Estas são questões irritantes e bizantinas 
para 0 grande número. 

(De um modo genérico, 0 português não tem a compreensão, e aem sequer 
0 respeito da sua língua. Falta-lhe 0 sentido e a suspeita do que ela vale como expres¬ 
são de um génio diferenciado, 0 nosso, e até de quanto ela é útil no passadio mais 
positivo e material. E refiro-me ao português que terá passado, quando menos, por 
dois escalões do ensino...) 

Em Angola, nós, professores, defrontamos já os resultados deletérios desse 
abastardamento linguístico. O aluno chega-nos pobre de locuções, e, em qualquer 
dos ciclos liceais, acusa a medida em que 0 ouvido, a sensibilidade, lhe está eriçada 
de formas deficientíssimas, 0 que equivale a dizer que a apreensão lhe está destro¬ 
çada para as concordâncias reais que uma criação verbal correcta e adequada 
necessariamente exprime. 

O problema da língua não pertence a uma ordem estritamente gramatical 
porque se liga à expressão no roais lato sentido, as suas proporções são as de um 
problema vital, cultural e político. No crescimento mental e ético do indivíduo- 
-pessoa. ou do indivíduo-sociedade, as ideias e os sentimentos amparam-se nas pala¬ 
vras. e reciprocamente: do que 0 espírito der às palavras, e do que estas avigora- 
rem, aclararem e permitirem no espírito, resulta 0 nível duma sociedade, e porven¬ 
tura, a condição maior da sua orientação geral. É conhecida a resposta de Confúciô 
relativa ao valor das palavras; ela aperta com sabor de máxima todas as direcções 
que um pensamento sobre a importância de linguagem pode percorrer. — O pro¬ 
blema do idioma em Angola, conquanto tão-só do ponto de vista filológico-gramati¬ 
cal, foi há dois anos atestado por um meu colega, no relatório que, pela condição de 
presidente de júri liceal, teve de apresentar, após uma época de exames no distrito 
de Benguela. 

De quanto deixamos esboçado se infere que 0 europeu em Angola, e por 
certo noutros territórios africanos, caminha na obtenção de uma forma psíquica que 
será elemento decisivo na elaboração da sociedade angolana. Através de todas as 
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considerações feitas, e sem embargo do seu carácter ou ritmo algo jornalístico, 
V. Ex. aa hao-de ter pensado que 0 português sem deixar de ser europeu aquém ou 
além-Atlântico, e sem deixar de ser português, se desmediocriza, ganha dimensão, 
se aproxima da lídima estatura nacional, no contacto do mundo africano e precisa- 
mente angolano. Situado em Sá da Bandeira, quantas vezes meditei que ao lado de 
inegáveis defeitos, sobretudo de ordem espiritual e religiosa, explicados em parte 
pelo estádio de vitalismo que em Angola se cumpre, há portugueses aos quais a 
vida ultramarina induz a terem 0 heróico por companheiro inseparável. E quantas 
vezes a imaginação me fugia, — nao me pesa se excessivamente, ao contrário —, 
para 0 - espantoso atrevimento daquelas figuras exemplares que enchem as páginas 
dos cronistas da índia , 1 e, designadamente, a «Peregrinação» de Mendes Pinto, esses 
portugueses que no mais remoto Oriente se entregavam à tarefa de levantar a 
Europa, entre desvairadas terras, desvairadas gentes e desvairados elementos. Sim: 
é forçoso pertencer-se ao tipo indómito de homem que António Enes definiu algu¬ 
res, para se consumar 0 que, portugueses, temos consumado em todos os continen¬ 
tes. —■ Se a aproximação estabelecida alguma coisa tivesse de superlativo, — afinal 
para nós, no Oriente, no Brasil ou em África, tudo foi fácil a um tempo que 
arduo —-, eu diria que se admitisse e se retivesse uma ideia: a de que 
atirado para as actuais circunstâncias da vida angolana, 0 português ganha hori¬ 
zonte e confiança, numa palavra: se superioriza. Faltam-lhe, é certo, profundas 
preocupações religiosas e morais. A vida angolana não gira no eixo de valores que 
a empolguem espiritualmente. Todo 0 vitalismo do nosso tempo, filho do século XIX, 
leva a característica de ser amoralismo, ou limbo; em que os homens se desnaturam. 
O que outrossim contraria, ou até destrói, a legitimidade do simile histórico que 
poucas linhas acima apresentámos. Os homens de quinhentos, obedientes embora 
a motivos económicos, materiais, seguiam na linha de uma transfiguração necessà- 
riamente religiosa. 0 mesmo nao podemos dizer dos portugueses de agora. Mas, por 
outro lado, a aproximação não é caprichosa: se é destacável uma matéria, uma 
natureza nacional onde a graça divina actue e que a graça encaminhe para os grandes 
destinos históricos, nos julgamos encontrá-la, capaz, e nao diminuída, na prova 
da vida africana, por muito que os homens e as instituições a tenham afectado. 

Falemòs do indígena. E toquemos a questão das suas relações com 0 branco. 

O indígena—por razoes locais, e morais, a riqueza maior de Angola — , 
quadra-se-nos, desde 0 ponto de vista europeu, como saliente contraste de alguns 
predicados e muitas inibições que 0 tornam dificilmente assimilável, se assimilável, 
numa criaçao da Europa. A nossa instauração no continente africano foi desgarrar 
0 íncola de condições peculiares com obrigá-lo a tarefas que nada têm com as suas 
necessidades e vivências, e, porventura, com as suas possibilidades, — com forçá-lo 
ii um ritmo de produção antagónico da sua natureza. Habitante de um território 
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feraz, mas onde, forque os meios de subsistência nem sempre lhe eram facilmente 
acessíveis, e a vastidão geográfica lho consentia, era levado ao nomadismo, o indí¬ 
gena africano elaborou, séculos e séculos, disposições gerais e uma fisiologia de que 
as resultantes principais serão, sempre do nosso ponto de vista, a penúria obrigatória 
e uma diminutíssima capacidade de trabalho. A nossa vida complexa e activa não 
pode, consequentemente, ser mais que portentosa estranheza que o branco impõe ao 
mundo e à alma do africano. Interessa adiantar que a nossa civilização não encontra, 
e, julgamos, não encontrará, eco vital, na intimidade do africano. Eu disse alma, e 
disse intimidade; e, de facto, contra o que suporá o europeu de índole mercantil, 
para o não caracterizarmos de outro modo, que não sabe o que é a vida interior 
porque nunca lho tocou com os dedos, existe como não pode deixar de ser uma 
intimidade no homem indígena que aqui nos interessa sobretudo no domínio das 
relações com o branco e no da educação possível desse mesmo homem. Sc do ponto 
de vista moral e sociológico eu quisesse destacar fugázmehle o que se me afigura 
ser a alma indígena, diria, de modo um pouco paradoxal e forçando evidcntemenle 
os conteúdos verbais, que a vejo frustemente nobiliárquica. Significo com estas duas 
palavras que há no africano uns quantos íntimos sentidos e disposições que se pren¬ 
dem a uma valorização da hierarquia, da autoridade, da força, da estese das ati¬ 
tudes externas, da nobreza, mas que tais sentidos e disposições se encontram de 
mistura com condições materiais rudes e miseráveis, e que, portanto, não lerão 
desabrochado inteiramente ou não valerão a ponto de produzir nos costumes gentí¬ 
licos aquela estilização, aquela sublimação que é apanágio das sociedades verda¬ 
deiramente cultas. ■—Destacando na alma indígena o que é de destacar em função 
do rumo desta conferência, e destacando o que nessa alma é fibra resistente, acres¬ 
centarei então que no contacto com o europeu o gentio gosta de ser comandado e 
bem comandado e que, como todo o ser; primitivo, neste aspecto tão próximo do 
animal, quer e ama a mão enérgica antes que a mão branda, a autoridade generosa 
mil vezes mais que a complacência exploradora e torpe. Os que passamos por 
África sabemos quanto o indígena logo nos espia e classifica, logo «tenta experi¬ 
mentar coração de branco», a fim de ver com que tem de contar e dentro de que 
limites poderá proceder connosco. O despreso ou o temor que por um branco o 
indígena sinta são categorias morais importantíssimas na cossocialidade de branco 
e indígena em África e em Angola. E distingo «era> Angola» porquanto estão essas 
categorias especialmente vincadas num território cuja ocupação se efectuou dura- 
mente, deixando assim uma lembrança terrível, e estabelecendo as premissas para o 
ulterior comportamento do branco no trato com o gentio. Quer isto dizer que sem 
perda de vigor, sem ilogismo, há que seguir os próprios trilhos para pisar o chão 
de Angola, lado a lado com o indígena; e que, longe de tal coerência nos levar ao 
desentendimento e à opressão, produzirá, muito ao contrário, a disciplina e o res¬ 
peito necessários, e com eles a paz nas relações sociais. 
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Em tema anexo não temos porque esquivar-nos a ponderar quão nocivo é nq 
gentio o contacto do branco insensível aos predicados mais ,positivos da alma indí¬ 
gena, por isso que se não pode admitir fora de nós aquilo que não trazemos inte¬ 
riormente. Alguns europeus procedem com o gentio como aqueles professores que 
sistematicamente rebaixam o aluno, no receio de que com o só aprumar a simples 
estatura ultrapasse e comprometa o aluno a pequenês docente. É fatal que nem 
todos os brancos tenham a alma branca. Mas aquilo que tantos colonialistas agitam 
da forma mais categórica, é o cuidado de se evitar que o indígena se anarquize no 
contacto do branco. Efectivamcnte, o indígena, que possui um sentido hierárquico 
nítido, manifestado nas relações familiares e tribais, indisciplinar-se-á na órbita 
daqueles brancos que, buscando estrictamente riqueza material, não acatem quais¬ 
quer valores do espírito, para os quais nada seja sagrado. A tarefa mais mons¬ 
truosa que, europeus, temos desempenhado noutros continentes, é a de razourar a 
alma indígena, a de lhe obliterar a totalidade de concepções e respeitos multisse¬ 
culares, para nela nada deixarmos. Um pouco isto é o que acerca da China pode¬ 
remos ler em dois livros de Malraux, «Os conquistadores» e «A condição humana». 
O macisso alevante asiático é consequência da ocidentalização dos povos asiáticos 
no roais negativo dos sentidos. A ocidentalização a que fazemos referência foi siste¬ 
mática destruição de disciplinas e ressonâncias seculares; foi materialização da vida 
oriental e sua integração numa revolta anespiritual internacionalista, criada e fomen¬ 
tada por europeus. O horror de Gobineau ao prever, ele um dos profetas do nosso 
tempo, a coligação tártaro-mongol, era acusação dirigida ao comportamento europeu. 

Glaro que a Ásia tem, como não tem a África, a sua razão universal, num 
duelo multissecular travado com a Europa,—duelo agora servido por outras formas 
sociais-políticas. E na vida ultramarina portuguesa os perigos dum anti-europeísmo 
declarado serão menores, quase inexistentes, enquanto e quando se levar sincera, 
amorosa e apostòlicamcnte desfraldado o guião da única fé ecuménica que, por o ser, 
não guarda antagonismo com as formas locais. Mas Angola não é hermética, — 
temos de alertar quem o pense, —a vida não é hermética; e nem todos querem saber 
de directrizes ou tópicos ou ideias gerais, princípios enfim, a resguardar e a aplicar 
na acção. Grita assim a urgência de se erguerem desde já as condições duma ofensiva 
dirigida a contrabaterem-se os fatais resultados nihilizadores do contacto do nosso 
indígena com todo aquele que a Angola aporte com o desígnio de estuprar a terra 
africana por um período determinado de anos. 

Abre-se o ensejo de transcrever alguns trechos dos nossos colonialistas. 

Tiramos do «Estudo sobre a administração civil das províncias ultramarinas» 
de Eduardo Gosta, um dos Governadores Gerais de Angola: «Na nossa terrível mania 
assimiladora, no nosso prurido de liberdade e igualdade civil e política, para todos 
os habitantes sobre os quais ondeia a bandeira portuguesa, temos indo estendendo, 
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sucessivamente e sem descanso, as instituições democráticas do nosso regime político 
aos sítios mais longínquos das nossas colónias. Perdendo de vista o fim humanitário 
e justo dessas instituições, e guiando-se apenas pela aparência exterior, pela letra 
enganosa da sua escrita, têm-se convencido os nossos legisladores para o ultramar 
que aplicando a mesma lei a todos os habitantes de uma colónia se obtinha a dese¬ 
jada igualdade deles todos perante essa lei. Quanta enganosa doutrina, quanta extem¬ 
porânea medida não tem tido origem nesta falsa ideia! Pois homens de usos muito 
diferentes, de instintos muitas vezes antagónicos, de civilização muito diversa, podem 
considerar de igual modo a lei, que a todos se aplica indistintamente? O qual ela 
tem, para uns, de bom, de moral e de justo, encerra, para os outros, de injusto, de 
imoral e de nocivo, e a igualdade da lei produz a maior desigualdade possível de 
condições perante ela.»... 

... — «Oliveira Martins, no seu luminoso modo de expor as doutrinas cien¬ 
tíficas e as ilações do seu privilegiado pensamento, mostra-nos, de uma maneira 
irrefutável, o erro grosseiro e perigoso de considerar igual perante a lei, o civilizado 
europeu e o selvagem habitante do sertão africano, As razões antropológicas, as 
razões sociais, mostrando a disparidade de caracteres étnicos, de usos e de instintos • 
o a inferioridade manifesta do selvagem, evidenciam a necessidade de aplicar dife¬ 
rentes sistemas de governo a raças tão diversas e de manter nas mãos dos mais 
civilizados, ■ como dos mais dignos, a tutela dos mais selvagens e primitivos, como 
de uma classe desgraçada ou incompleta da sociedade humana.» 

De «Alguns aspectos da política indígena de Angola» do que foi Alto 
Comissário da República em Angola, António Vicente Ferreira: «É evidente que o 
valor económico do povoamento europeu é consideravelmente superior ao do povoa¬ 
mento com elementos demográficos indígenas. Questão de mentalidades, em primeiro 
lugar: a dos colonos brancos é idêntica à dos homens da mesma raça, da Metrópole, 
o que torna os interesses, económicos de uns e de outros, se não idênticos, facilmente 
ajustáveis; pelo contrário, as mentalidades do europeu e do.indígena da África tro¬ 
pical são de tal modo divergentes, que se podem considerar polos opostos do espírito 
humano, apenas ligados pelo fio ténue da razão. São mútuamente impenetráveis; as 
tentativas feitas durante, séculos, neste sentido, ou ficaram infrutíferas ou actuaram 
como fermentos dissociadores das sociedades indígenas. Os chamados «indígenas 
, civilizados», como todos os sociólogos colonialistas têm reconhecido, não passam em 
regra, de arremedos grotescos de homens brancos. Salvo raras excépções, em que a 
mestiçagem, embora não aparente, produziu um certo desvio de aptidões, o «indígena 
civilizado» conserva a mentalidade do primitivo, mal encoberta pelo fraseado, gestos 
e indumentária copiados do europeu. Creio que todos os que têm lidado de perto 
com os indígenas da África tropical, incluindo os mais zelosos missionários cató¬ 
licos, não conservam a menor dúvida a este respeito. Os missionários protestantes, 
esses, desde há muito desistiram de tentar a transformação, contentando-se, — diga- 
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mo-lo sem menosprêso dos nossos irmãos negros,— com domesticá-los e amestrá-los 
para executarem certos trabalhos proveitosos para o seu bem-estar, e evitarem aquelas 
práticas sociais que, no conceito europeu, são deprimentes da dignidade humana, 
embora sejam muito dignas e honrosas no conceito indígena. A evolução, aliás muito 
lenta, que se tem observado em algumas sociedades da raça negra, estabelecidas em 
contacto prolongado com os Europeus, por exemplo na América, pode atribuir-se, 
talvez, à pequeníssima percentagem de sangue europeu introduzido pela mestiçagem 
no agrupamento». 

Por fim, três linhas de outro Alto Comissário da República em Angola, 
o General Norton de Matos. «Livram-se os indígenas da obediência ao soba, da 
disciplina ao organismo social donde sairam, e estão longe da sujeição a que obriga 
a moral e a civilização europeias». (In «A Província de Angola»). 

Qualquer dos passos transcritos contesta com a mais flagrante actualidade- 
que se possa colher benefício na tentativa de bruscamente transportar o indígena 
dos seus para os nossos costumes e condições de vida. Falei em flagrante oportu¬ 
nidade. E fi-lo porque tenho presente que ern alguns círculos angolanos leveda uma 
atitude demótica e igualitária que, correspondida, seria o alinhamento, sem mais, 
do europeus e indígenas, nos mesmos direitos, privilégios e acessos. Se perguntás¬ 
semos a uni desses indivíduos desejosos de que a esfera fosse cúbica e de que o 
cubo fosse esférico, sc admitiria consequentemente que, consumada' tal identificação, 
ou nivelamento entre indígenas e europeus, aqueles como estes fossem chamados 
aos mesmos deveres, ou seja a enfrentar, os problemas europeus duma sociedade 
europeia, talvez obtivéssemos que, coerente na enormidade, e sem mais, o interpelado 
nos redarguisse afirmativamente. Também por África grassa esse pecado do racio* 
nalismo igualitário que vê os homens e as nações fóra da historicidade e dos cunhos 
originais, e assim os considera identicamente susceptíveis de todas e as mais repen¬ 
tinas transformações. — iVamos dizer alguma coisa sobre isto? Talvez valha a pena 
se nos impuzermos a condição de prevenir que as nossas palavras não terão uma 
qualidade refutadora, por isso que certos desconchavos, não merecendo diálogo, não 
merecem réplica. Em poucas linhas. —A alma indígena de Angola no que tem 
do próprio e no que tem de primitivo não consente para já, se é que ura dia o venha 
a permitir, a aplicação útil e o serviço de fins qúe só se revestem de significação, 
para uma alma, a europeia, que vive em função dos atavismos mais complexos. 
Não vamos glosar a ideia de que nós somos herdeiros que elevamos os braços para 
a luz; na densa afirmação de Goethe, isto é que somos uma natureza afeiçoada por 
determinados estádios de vida cultural, e, portanto, por instituições, doutrinas, acon¬ 
tecimentos de toda a ordem que só a nós conferem determinadas aptidões. Nós, 
europeus, nascemos virtualmente modelados para uma vida europeia. O nosso espí¬ 
rito integra categorias ou elementos irredutíveis com os quais e inexoravelmente com 
os quais enfrentaremos as circunstâncias de qualquer continente, í Se quisermos 
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estabelecer em África uma extensão europeia, poderemos planificar o indígena 
connosco ou admitir sequer que ele chegue à compreensão, à vivência do nosso deâi- 
der atum e dos nossos ideais? — Que os filósofos da história e da historia da civi¬ 
lização nos deem a resposta. Pela nossa parte temos assás clara a percepção de 
tocarmos matéria da menos querida de todas as ciências, a termatologia ou. ciência 
dos limites das coisas, dos homens, e da capacidades destes. 

* 

Em conversa, várias pessoas nos têm perguntado quantos indígenas frequen¬ 
tam o nosso liceu, — o liceu Diogo Cão de Sá da Bandeira. Á pergunta vem por 
norma indolentemente, nimbada daquela meia-curiosidade, filha da ignorância e 
mãe da ingenuidade. Sim: é-nos largada de maneira implicitamente afirmativa: «há 
muitos indígenas no liceu de Sá da Bandeira?» como quem diz: «claro que haverá...» 
ou: «decerto que haverá...» O que é claro,—para nós — , e já nos nãò suscita 
espanto, é o descuido, o alheamento, que tais perguntas revelam. (Basta que alguém, 
distante de quaisquer factos, se imponha o pensar preocupada, densamente, sobre 
eles, para que algumas perguntas não nasçam ou logo morram sem atingir o som. 
E isto porque a reflexão nos antolha a existência implacável de necessidades ou a 
noção de que certos factos não podem ou só podem verificar-se em função de outros 
0 de condições gerais. Distendendo esta ideia, diremos que não é mister no estudo 
da história, por exemplo, ter contemplado cabalmente uma época para se saber 
que ela contém ou não determinados factos.) Voltando ao tema de há dois ou três 
períodos, notaremos que sobejaria pensar no nível da nossa mediania do aquém e 
além-Atlânlico, no nosso quantitativo demográfico em Angola, nas condições de vida 
do incola a civilizar, nas dificuldades c gama de direcções que oferece o lança¬ 
mento duma' sociedade em terra africana, nas características de todos os inícios 
colonizadores, ou mef amente de todos os inícios, para se não supor —é verdade que 
só supõe legítima e frutuosamente quem parte de conhecimentos seguros™, para 
se não supor ou preguiçósamente admitir a afluência de indígenas ao ensino liccal 
angolano. De qualquer modo a interrogação que neste particular nos tem sido 
posta é índice do grau em que o homem metropolitano, incluído o possuidor de 
diploma universitário, ignora a situação ultramarina portuguesa. E este facto incon- 
tioverso é tanto mais de considerar quanto nos é indispensável apreender «in loco» 
uma problemática, em tantos, tantíssimos aspectos diferenciada da problemática 
europeia. A ?nalogia, nestas circunstâncias, é arma que tem de sei cautelosamente 
utilizada. Assentes numa experiência da terra e do homem da Metrópole, nem 
por isso temos recursos que nos autorizem a decidir sobre a terra e o homem 
de Angola. Parece um truismo o que acabo de formular. E todavia, o pendor ana- 
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fogico com o qual o actor humano sempre encara urna situação leva-o a enlear-se 
em quadros de experiência que pouco ou nada terão com a nova realidade. Há 
pouco, lia eu em revista portuguesa umas muito sensatas e pertinentes considerações 
sobre assuntos angolanos. Em certa altura, feria-se, de maneira fugidia, a questão 
da navegabilidade e, conexámente, a da regularização dos cursos fluviais de Angola. 
Talvez o autor tivesse no espírito a justa visão dos espinhos de tão difícil matéria. 
Trata-se de um homem da minha geração, estudioso, conhecedor das coisas angolanas 
tanto quanto lho permite uma rica informação indirecta, possuidor da melhor von¬ 
tade de enfrentamento dos problemas do Império/ O que da leitura desse passo se 
desprendia, porém, e seria entendido por um leitor que de Angola nada soubesse, 
era que se postulava que a engenharia pode resolver com repousante eficiência o 
problema duma regularização daqueles cursos de água que em Angola oferecem 
navegabilidade. Ocorreu-mc imediatamente o caso do Cunene, ou seja o caso de um 
giande rio africano, O Cunene, tal como me salientava, alguém que há trinta anos, 
reside em Angola e que dela tem sido desvelado estudioso, não consente um dura¬ 
doiro e ininterrupto aproveitamento das suas margens pela pecuária do sul por isso 
que, sendo rio que na fase do cacimbo tem em alguns troços a largura de uma cen¬ 
tena de metros, atinge rapidamente nesses mesmos troços na fase das chuvas, uma 
largura de quilómetros. Quantas vezes depois da cheia os criadores de gado têm 
aproveitado tão só a pele dos animais apanhados pela invasão das águas,—Afir¬ 
ma-se a ineficácia da engenharia, e não se pondera o indiscutível benefício do 
atenuamento das consequências düm engrossamento de caudal ou até da diminuição 
desse caudal pela construção de obras adequadas? Longe disso. Verifica-se antes 
a ferinidade da natureza angolana, e citam-se os factos da vegetação irromper no 
pióprio chao de casas levantadas por colonos, de o salalé se insinuar por todas as 
juntas de uma pavimentação em cimento, de algumas horas de geada liquidarem no 
planalto todo um bom ano de trigo, sem nada a fazer por parte do agricultor, etc. 
.Claro que não pretendemos dar impressionante mancha de teratólogia climatérica 
e telúrica; Com tudo que dizemos almejamos apenas acentuar a diferenciação de 
condiçoes que não poderão ser bem conhecidas sem que vivamos dia a clia, estação 
a estação, nelas mergulhados. 


Se em Angola o indígena não ombreia com o branco, outro tanto não se 
verifica com o mestiço, — designação à qual preferiríamos, como já se disse, a de 
euro-africano, por se patentear que o mestiço é que é por todas as razões o euro-afri- 
;çano, Façamos um parêntesis. (O mestiço é que é o euro-africano; nunca, ou só por 
convenção legal, o poderá ser aquele indivíduo nascido em África, mas que por seus 
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pais, pela atmosfera social e familiar que respira, pela educação, por aquilo que 
com toda a família quererá amar e servir, é deveras um europeu. Nasce um europeu 
era Cabinda, no Bié ou no Huambo? e pouco depois de seus pais aí se haverem 
estabelecido? Pois poderia ter nascido no Atlântico, que não seria euro-atlanta. 
Tudo é mais importante que o facto de se abrir os olhos à luz em determinado 
ponto geográfico. Será étnica, cultural, sociológica, espiritualmente euro-tibetana, a 
criança filha de europeus que nasça no Tibet, cercada dos tons e condições da vida 
europeia? Fechamos o parêntesis). Pois o euro-africano ou o mestiço, à vontade do 
ouvinte, ombreia em Angola com o europeu, na escola, na repartição, no grau uni¬ 
versitário, no labor comercial, nos pelouros camarários, na vida de relação, etc. 
Por bastantes motivos, então, respeitam-lhe muitas das palavras que. dedicamos ao 
europeu, —- Filho, o mestiço, do cruzamento de branco com mulher indígena, é uma 
ligação dos dois etnos, e pois uma participação das qualidades e das limitações das 
duas raças progenitoras. O que normalmente encontramos nele, sobretudo se o pai 
cuidou da sua educação, é uma inteligência viva, de carácter afirmativo, como o 
têm as faculdades do mestiço, — uma inteligência viva conquanto afectivamente per¬ 
turbada, e desservida por uma indolência ou menor capacidade de interesse, conge- 
minação e actividade que a do europeu. Aqui um traço que dominantemente her¬ 
dado da raça paterna sofrerá as limitações da hereditariedade indígena. —Indico a 
inteligência e uma menor energia como salientes características do mestiço. Do ponto 
de vista moral, julgo constituírem dois outros evidentes rasgos uma concepção de 
vida pouco universal ou pouco altruísta e generosa — o que é compreensível —, e 
o desígnio de conseguir uma situação de fruições dominantemente sensitivas, — So¬ 
mática e fisiològicamente o mestiço denota o .vigor e a adaptação ancestrais do lado 
raalerno. Apesar cie uma menor tenacidade vital, — sempre um déficit de energia — , 
é muito menos afectado pelas condições físicas do meio africano do que o europeu. 
E assim parece, neste aspecto, um indivíduo dotado para assegurar uma conti¬ 
nuidade familiar em Angola. De tal modo disto se apercebe, e de tal modo guarda. 
uma : vontade de poder, que o mesmo é uma vontade de suplantar o branco, que, 
aqui e além, lhe surpreendemos atitude reivindicadora. Essa atitude alicerça-se 
outrossim no facto demográfico, cheio de significação e de sintoma, de, .em algumas 
regiões, a população mestiça de vida europeia ou para-europeia equivaler, e tender 
portanto a ultrapassar, a população branca. 

0 mestiço às vezes regressa, — o que é muito raro. Quero dizer que se sente 
atraído e preso pela sanzala. No caso mais geral o mestiço sente pelo indígena um 
d,esprezo, aliás retribuído, que o branco desconhece. E, assim, busca mulher branca 
para constituir família. 

Define-o, por fim, o que já foi entrelinhado: uma instabilidade tempera¬ 
mental e um pendor vincadamente individualista que o tornam dificilmente disci- 
plinavel ou integrável num empreendimento colectiyo. 
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Depois deste escorço que só tem a desculpar-lhe a insuficiência e carácter 
fragmentário o ser antecipação a estudo desdobrado no qual haverá que considerar 
formas económicas, políticas, administrativas, jurídicas, no que elas contêm e pro¬ 
movem desde um ponto de vista sociológico, — depois do escorço que fizemos, con¬ 
tornar-se-á, apesar de tudo, clara, a natureza compósita da sociedade angolana. E 
nao se trata duma sociedade, —e por isso mesmo —, onde se assista à segregação 
racial: trata-se, ao contrário, duma sociedade na qual se dá a fusão com o indígena, 
o a admissão, em plano de ao menos aparente igualdade convivente, do fruto dessa 
fusão, ou seja do mestiço. Sendo assim, contamos para a elaboração da sociedade 
angolana com duas forças que o são declaradamente no seu enorme contraste, o 
europeu e o indígena, e uma força menor, o mestiço, força esta balançada e puxada 
entre as duas primeiras ou arredia de ambas, mas que, não obstante, segue mais 
solicitada pelo europeu. São três entidades em presença, e ura processo de conglo¬ 
bação ou de organização unitária, e pois uma caminhada para estabilizada sedi¬ 
mentação e hierarquia. Duas daquelas recortam estilos próprios, — o que é indispu¬ 
tável por muito que ao mundo indígena falte o impulso universalista da raça branca. 
A terceira, porque fruto de cruzamento, e sobretudo porque convivente com repre¬ 
sentantes das duas linhas de origem, isto é porque sempre chamada para as exem¬ 
plaridades da raça branca e da raça negra, não chega a levantar ou quiçá a sentir 
o rumor de um estilo. Além das perturbações gerais de equilíbrio, — logo no sé¬ 
culo XVIII lapidarmente assinaladas por Kant —, qúe no indivíduo produz o cru¬ 
zamento, falta o fecundo isolamento, o desafogo de quem não tem diante os tipos 
progenitores, a autonomia de quem face a face com a terra e o tempo é confiado ou 
abandonado a si mesmo, para que a espécie mestiça atingisse, se capaz, o nível 
criador, isto é se mostrasse com estilo próprio. Pela mão desta última ideia, nós, 
a não nos acautelarmos por hoje, entraríamos na liça sem quartel entre os que 
defendem que todos os humanos são possuidores de vigorosa capacidade sociológica, 
e os que defendem que só a alguns foi outorgado um condão verdadeiramente cria¬ 
dor. De qualquer modo, o que numa sociedade qual a angolana poderá contar é 
a convicção, por exemplo, de que a presença do branco, a presença e o vigor e a 
aliciação dum estilo europeu, não permitem a expansão ou a tentativa.de instauração 
de um tipo de vida peculiar ao mestiço. 

Penso que o estíacto mestiço será absorvido pelo magma europeu alimentado 
dos contingentes qué afluem a Angola. Todavia, neste momento, é difícil descortinar 
o futuro, com ser difícil destrinçar as linhas de força que se enfeixam no presente. 
Há o europeu, o português, que no continente africano e precisamente em Angola 
se sente superiorizado, senhor de si e, ilusão fecunda da história da humanidade, 
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dos seus destinos individuais, — força activa, girando em horizontes largos, e detendo, 
porque humana, um horizonte interior muito mais vasto; uma entidade, porém, que 
tem por adversário o território, é verdade que salubrizável a grande prazo (lembra¬ 
mos os primeiros séculos de colonização da América do Norte). Temos o indígena, 
insusceptível de amar um estilo europeu, porque insusceptível de. o viver como autor 
ou como co-substância, porque insusceptível de o sentir em conaturalidade, em inti¬ 
midade, em vivência diríamos biológica. Temos, por fim, o mestiço, não diferen¬ 
ciado como os anteriores, e por isso, e por tudo, sentimentalmente aguçado e des¬ 
perto nas suas faculdades, consciente ou sub-conscientemente reivindicador. Três 
mundos, três idiossincracias, três entidades psíquicas, três essências espirituais, três 
fontes sociológicas, ,$De que modo se virão a conglobar e estruturar? de que modo, 
e cm que vivida e estabilizada relação virá o que produzam, virão as suas contri- 
buiçÕes sociológicas, a permitir o «organon» duradoiro da sociedade angolana, — 
e um «organon» é sempre hierarquia de funções em ordem ao desempenho de urna 
qualquer tarefa específica? Pergunta esta de lançar quando como portugueses dese¬ 
jamos para Angola um claro edifício, e tememos a maranha contrária aos grandes 
serviços históricos e à floração de grandes personalidades; quando conhecemos a 
desordem íntima às sociedades americanas. Pergunta esta de esboçar quando depa¬ 
ramos em Angola um hibridismo feito por condições sociológicas evoluídas, — as 
que os contingentes europeus transportam para a África —, e condições sociológicas 
que além de dependerem da presença de outros, agentes sociológicos humanos, serão 
as peculiares ao estádio inicial, colonialista e vitalista, que em Angola se cumpre. 

A pergunta a que chegámos aó fim de uma lióra recebe logicamente plena 
legitimidade no facto de o grande e amado objectivo da nossa orientação geral no 
ultramar ser o de que aí se constituam florescentes sociedades que vivam sob signo 
europeu, ou, melhor, sejam uma extensão da Europa. 


É a vida quem ayoca o responder a tais perguntas. A vida, a grande mode- 
ladora. e também a implacável negadora de todos os esforços humanos. Qualquer 
caminhada histórica, posto que subordinada ou estruturada por um processo tipo, 
organismo colectivo, regido embora no que tem de comum e universal 
por necessidades correlativamente universais, torce e furta-se por dobras do caminho, 
por acidentes do terreno que, na descoberta, sem embargo, constituída por cada época, 
podem conhecer «ah initio». É a contingência, ou a cadeia circunstancial, de 
gestação porventura certa mas inapreénsível, com que a existência nos encerra e 
domina. Para a nossa interrogação acresce que nem sequer conseguimòs ver claro 
o futuro angolano. Todos os começos são nebulosos. Ou; é quando uma coisa está 
feita, acabada, que é adequado pensar sobre ela. E não é o caso. 
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Toda a história se faz, por outro lado, de envolta com uma vontade. E sabe¬ 
mos que a ideia geral, o princípio teórico, o critério posto no início de um ciclo 
histórico será qual seiva de todo ele: latejará subjacente à actividade dos homens, 
determinará clara ou obscuramente as instituições, vertebrará o pensamento que se 
produza na dialéctica mantida com as circunstâncias. Em face de toda a problemá¬ 
tica angolana, ou das questões que organizadas em vista às soluções respectivas 
comporão essa problemática, importa tomar posição doutrinária. A doutrina é um 
dos mais tenazes ingredientes da realidade social. Por mais que uma matéria se, nos 
afigure pouco plasmável, por mais que um assunto seja melindroso, por grandes 
que sejam os inconvenientes em desvelar ou inculcar um problema, nós europeus, 
o portugueses, sabemos que a vida é aventura, que esta por ser iniludível tem de ser 
desempenhada, e qué nunca se ganhou em não assumir posições nítidas quando uma 
questão mais do que consenti-las as deseje, — Armindo Monteiro, era conferência 
pronunciada em 1932 na Escola Superior Colonial, apontou a este instituto, como 
a sua mais elevada finalidade, a criação de uma doutrina colonialista portuguesa. 
«Ela nos defenderia — palavras de Armindo Monteiro — , contra exotismos que se. 
não compadecem com o nosso feitio, e nos ampararia na luta contra novidades peri¬ 
gosas. Impediria que a preciosa experiência de tantas gerações que passaram antes 
de nós, e devia fornecer proveitoso ensino, se perdesse tristemente no esquecimento 
como um legado inútil. Essa doutrina, reflectidamente estabelecida, pertinazmente 
ensinada, difundida por convictos obreiros em todos os pontos do Império, daria 
ao País a noção exacta do seu lugar no mundo, a noção das suas possibilidades, do 
seu destino na história, dos seus direitos —o que é muito — dos seus deveres — o 
que é muito mais. Povo que queira organizar solidamente o seu Império e guiá-lo 
pelas largas mas difíceis vias do aperfeiçoamento moral, intelectual e material, tem 
de assentar a sua acção num pensamento claramente definido.»— De modo comple¬ 
mentar acrescentaremos que essa doutrina, dinâmica e prosseguida, cuidadosa de 
abranger o que sucessivamente ganhasse contorno, deveria possuir uma feição ine¬ 
quivocamente científica para elucidar os problemas de cada agregado ultramarino 
e tomar posição, por exemplo, na sociologia e na processologia da história mais fun¬ 
damente consideradas. Isto mesmo ressaltaria, qual corolário, dum dinamismo que 
se não compadecesse, e nunca se comprouvesse, na estricta reiteração de enunciados 
gerais, ^deslocados das épocas onde terão sido também a resposta a questões parti¬ 
culares. Se importa, portanto, esclarecer os grandes tópicos de natureza ético-religiosa, 
ou mantê-los vivos e vigentes, impõe-se fraguar outrossim o que for avultando com 
novo perfil, e outra natureza, nas nossas sociedades ultramarinas. 

Seja como for, nós, portugueses, poderemos e deveremos ter sempre uma 
pedra de toque: o desígnio de erguer e vivificar em África, e neste caso em Angola, 
um idioma, uma cultura, um espírito, que com um mínimo de adulteração, e para 
serem europeus, sejam portugueses. 
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SUMMARÍ 

Dr, Carlos Eduardo de Soveral, professor of Diogo Cão High Scliool, Huila, Province of 
Angola, contributes to our bulletin with an article on sociologics of the Province of Angola in 
wliich he studies the anthropological factors tliat make up the main aspects of the prohleins tliat 
arise frmn the Portuguese colonization and of the new life that is taking the place of the old one 
resulting from the impact of white civilization. Describing the land author Soveral evokes the 
fight the white inan had to wage against nature and an hostile enyironment to achieve the pro- 
gress we can see today. He, then, mentions the linguistic difficulties the white mnn had to 
overcome to make himself nnderstood hy the native. Stresses the importance of the native for 
the economy of Angola quoting some anthropologists to his opinion that must he defended 
from all evils, 

This bring him to the study of the native policy that lias been followed by the Portu- 
guese^overseas. Author Smeral quotes from the works of Eduardo Costa, Oliveira Martins, Vicente 
I' erreira and Norton de Matos all the relevant opinions they expressed over this controvtusi.il 
matter. 

Points out too the climatio factors that influence the life of the Portuguese fariner as 
well as the native’s. 

Comments on the activities of the balf-cast and his abilities. 

Author Soveral ends his article emphasizing the importance of the economic, administra- 
tive and judicial factors in the sociologio phenomena having in view that the goal of Portuguese 
work overseas is to create new societies which could he described as extensions of Europe. 
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UM LUSÓGRAFO ILUSTRE QUE DESAPARECE: 
ALBERT KAMMERER 

Urna carta de Paris trouxe-nos liá meses, a infausta notícia do passamento de 
mn amigo querido, diplomata, político e polígrafo ilustre, a quem muito deve a 
historiografia portuguesa ultramarina, de que ele foi investigador probo e propa¬ 
gandista entusiasta, 

Refiro-me ao embaixador de França, Albert Kammerer, que visitou Lisboa, 
a convite oficial, quando das comemorações do duplo centenário, e a quem a im¬ 
prensa porluguesa rendeu então testemunho de alto e cabido apreço que contrasta 
com o silêncio observado por ocasião da morte. 

Oriundo de família antiga e abastada de huguenotes, o embaixador Kammerer 
fruiu desde a infância a educação esmerada que afortuna e o destaque social pro¬ 
porcionam, privilégio de que a sua inteligência tirou lato partido e que cedo o 
guindou a situação influente e de relevo na carreira diplomática. 

Da fortuna pessoal e das facilidade? inerentes aos altos cargos que desem¬ 
penhou se valeu o embaixador Kammerer para estudar a epopeia portuguesa ultra¬ 
marina, com a qual cedo conviveu, que aprofundou no exercício das embaixadas 
da França no Rio de Janeiro, em Tóquio, no Cairo e em Ankara, e a que se dedicou 
com entusiasmo que de todo não é isento de paixão e relega para plano secundário 
a acção colonizadora, aliás brilhante, do país em que nasceu.. 

Com desvanecimento evoca o autor destas linhas a rápida transição da crítica 
ponderada para o arrebatamento de que amiúde se tomava o douto lusófiío quando 
as - conversas de ambos saíam de qualquer tema histórico para o da acção portu¬ 
guesa de Quinhentos além mar. 

Gentleman nos actos, na compostura e na natural modéstia, diplomata na 
correcçao, na prudência e na expressão calma, cavaqueador primoroso que se fazia 
ouvir com interesse progressivo, patriota inconcusso a quem muito deveu a resis¬ 
tência francesa à tutela germânica, chefe de família exemplaríssimo e amigo sem 
mácula, tais foram as virtudes que fizeram do embaixador Kammerer um charmeur 
é o impuzerarn à estima e admiração de quantos admitiu ao seu convívio. 

Recordamos com saudade o crítico de eleição, cujo aprumo era exemplo e 
cujo trato era um encanto, quer dissertasse sobre assunto transcendente, quer dis¬ 
corresse com fina ironia sobre os costumes estranhos da Ásia, a opulência de rajás, 
sátrapas e quedivas, os caprichos do abexim, os exageros americanos, o cerimonial 
complexo da corte nipónica. 
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A nossa epopeia de Quinhentos e Seiscentos na Abissínia, no mar Vermelho, 
nas costas de Omão, na Arábia e golfo Pérsico, mereceu-lhe especial carinho, dada 
a oportunidade que ao seu estudo proporcionou longa permanência no Egipto, na 
direcção geral da dívida daquele país à França, e dada também a peregrinação 
apaixonada que então empreendeu em regiões, mares e portos indissoluvelmente 
ligados aos nomes ilustres de Afonso de Albuquerque, D. João de Castro, D. Cristóvão 
e D. Estevão da Gama e tantos outros. 

As observações então realizadas deram lugar a um primeiro ensaio, a que 
chamou Essai sur Phistoire antique tf Abyssinie — Le royaume dIAksum et ses 
voisim d’Arabie et de Mèroé , profusamente* ilustrado com mapas c estampas, que 
viu a publicidade em Paris, em 1926, foi laureado pelo Instituto de França (Aca¬ 
demia das Inscrições) e obteve o prémio Saintour de 1927, cedo consagrando assim 
a cultura e qualidades que o autor já evidenciara com a publicação de La jonclion 
publique en Allemagne (Paris, 1398) e A Chypre, Pile d’Aphrodile — Mélanges 
tíhistoire et de voyages (Paris, 1925), laureadas respectivamente pela Faculdade 
de Direito e pela Sociedade de Geogrfia de Paris, e premiadas, aquela com a me¬ 
dalha de ouro das teses de doutoramento do ano de 1899, esta com o prémio Louise 
Bourbonnaux, de 1926. 

O ano de 1929 viu a saída de novo trabalho de profunda investigação his¬ 
tórica, que o embaixador Kammerer intitulou Pètra et la Nabatène — UArabic 
Pêtrée et leu Árabes du Nord dans leurs rapporls avec la Syrie et la Palestina jiisquà 
PIslam, enriquecido com passante de 250 ilustrações e quatro cartas em reprodução 
políeroma. 

Os encómios que consagraram a aparição do novo historiador de tão olvidado 
assunto imprimiram-lhe actividade febril na exploração do tema predilecto e inspi¬ 
raram a obra monumental de que nos deixou seis volumes valiosos e luxuosíssimos, 
publicados a expensas.e sob os auspícios do rei mecenas Fouad I do Egipto, cujo 
tomo inicial saiu dos prelos do Instituto Francês de arqueologia oriental, do Cairo, 
em 1929, profusamente ilustrado com 115 estampas hors texte, das quais sete em 
reprodução colorida, > com o título La mer Rouge, PAbyssinie et PArabie depuis 
Pantiquité —Essai (Phistoire et de gêographie historique. Les pays de la mer 
(PErythrée jusqiPà la jin du moyen âge. 

Os louvores que a Academia Francesa e outrás sociedades congéneres, bem 
como os eruditos de múltiplos países, prodigalisaram ao tomo I de La mer Rouge , 

PAbyssinie et PArabic depuis Pantiquité, incitaram ao breve aparecimento do ime¬ 
diato, produzido na mesma tipografia, em 1935, em dois imponentes volumes, com 
o sub-título Les guerres du poivre; les Portugais dans Pocéan Indien; histoire de 
la cartographie orientale. 

São do respectivo avant-propos as passagens que passamos a reproduzir, 
demonstrativas da admiração em que o autor tinha a nossa epopeia de além-mar 
e do entusiasmo com que pugnou pela sua divulgação. 

Le fait nouveau du XVIème siècle, escreve,' c’est quHl debute avec les 
grandes décowertes dans Pocéan Indien; et pour cette partie du monde les grandes 
dêcouvertes sont uniquement le faü du Portugal. Ainsi, explica, sintroduit le Por¬ 
tugal dans mm ouvrage. 

f Avec des moyens infimes, des nefs de cent tomes capables à péine dhiffronler 
les ocêans, des ressources financiem mesquines et un personnel de quelques milliers 
d’hommes à tout faire, préls à vivre en mer pendant des mois de lard pourriet tfcaii 
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croupie, animes iun esprit d 9 aventure qui confond Penteridement , ces chefs aux 
âmes d’airain conquirent les places les mieux gardêes de Pocéan Indien et les 
: entrepots les plus fameux des anciens rajahs de Plttde et des navigateurs arabes, 

inalais ou chinois. Ils sHnstallèrent à Mozambique , Mèlinde, Socolora, Calicut, 
i: Goa, Diu, Ormuz et Mascate. Ils fondirent des forteressès dont les mines ponctuent 

le monde oriental dans toutes les escales obligés de PAfríque, de POman, du golfe 
Persique et des iles Bahrein. Ils ont attaqué à maintes reprises Aden, Pimprenable, 
cannoné et occupé les havres de la mer Êryihrée, Berbera, Zeyla, Pile de Kamaran, 
Massouah, Suakim, insullê PIslam jusqu’à Suez rneme et rapporté une moisson 
presque incroyable de renseignemenls gêographiques et hydrographiques sur la 
mer Rouge, ou ils furent incontestablement les premiers Occidentaux à naviguer et 
pratiquer Pexploration scientifique. 

Síntese nobre e justa a que dão excepcional relevo o valor, a autoridade e 
a imparcialidade de quem a formulou. 

A-par da erudição que caracteriza a obra, cujas notícias e conclusões assentam 
simultaneamente nas lições das nossas crónicas, relatos e roteiros e na doemnen» 
f tação alienígena que o autor compulsou com discernimento, notabilizam-na a ma¬ 
jestosa execução gráfica e a reprodução políeroma e fidedigna de numerosos monu- 
| mentos da cartografia portuguesa de Quinhentos, que assim se tornam acessíveis ao 
exame dos estudiosos. 

Seria descabido tentar aqui a crítica pormenorisada deste trabalho a todos 
( os títulos grandioso, em que as pequenas lacunas de que inevitavelmente enfermam 

r obras de tamanha magnitude, são amplamente ofuscadas pelo saber, diligência o 

probidade que o autor de sobejo evidencia. 

Aturado convívio com a acção portuguesa no mar Vermelho levou o lusógrafo 
incansável a publicar em 1936 uma versão francesa do famoso roteiro de D. João 
de Castro, de Goa a Suez, enriquecido com oportunas identificações e anotações 
históricas, náuticas e astronómicas e com a reprodução das principais cartas topo¬ 
gráficas que acompanham os manuscritos do roteiro da colecção cottoniana do Museu 
Britânico e do fonds d ! Anville do Ministério dos Estrangeiros, de Paris. 

A guerra mundial prejudicou a publicação regular do monumento que 
Kammerer empreendeu mas não tolheu a actividade do escritor, cuja influência 
l pessoal actuou febril para que a suspensão dos trabalhos fosse do pouca dura. 

No curto exílio em Lisboa reviu, corrigiu e acrescentou o original e, valen¬ 
do-se da intervenção diplomática e da de excelentes relações, manteve contacto com 
os editores do Cairo, conseguindo assim apressar a saída de mais dois volumes 
I que viram a publicidade em 1947 e 1949 com o título La mer Rouge, PAbyssinie et 

| PArabie aux XVleme et XVIIème siècles et la cartographie des portulans du monde 

oriental, e os sub-títulos Abyssins et Portugais devant PIslam e Les jêsuites Por- 
| tugais et Pcphémère tríomphe du calholicisme en Abyssinie (1603-1632). Primam 

I ambos pela apresentação gráfica imponente e pela luxuosa reprodução políeroma 

I de múltiplas cartas dos séculos XVI e XVII. 

A permanência no nosso país, se bem que toldada de graves preocupações, 
deu aso à preparação de vários ensaios destinados ao boletim da Sociedade de 
;■ Geografia de Lisboa, de entre os quais destacaremos o que trata da ilha de Mada¬ 
gascar c o que visa a identificação do célebre patriarca D. João Bermudes com o 
barbeiro da embaixada de D. Rodrigo de Lima, aproveitado pelo mais vernáculo 
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dos nossos prosadores contemporâneos, Aquilino Ribeiro, na obra Portugueses das 
sete partidas. 

Nas nossas bibliotecas e arquivos colheu pessoalmente bastos subsídios para 
a obra La dêcouverte de la Chine par les Porluguais au XVIème siécle et la cario • 
graphie des portulans, a que o grande sinólogo Paul Pelliot, da Academia Francesa, 
deu valiosa colaboração, e que foi publicada em 1944 em volume especial da revista 
TOung Pao. 

O que deixamos dito, a traços muito largos, não dá infelizmente ideia, 
por sucinta, dos méritos do historiógrafo Kammerer mas evidencia com eloquência 
o seu apego a nossa epopeia ultramarina, e a sedução que ela exerceu na quase 
totalidade dos seus labores literários. Para que eles derivassem para assunto diverso 
foi necessário que a França soiresse o maior flagelo da sua história e que a alma 
do patriota imperasse sobre as tendências do escritor. 

Evoquemos-lhe a memória honrada com saudade e gratidão. 

De regresso a Paris, onde a resistência lhe reservava papel preponderante na 
propaganda anti-germânica, dedicou-se com afinco à causa da libertação, a que sacri¬ 
ficou o único filho varão, morto de fome em campo de concentração nazi depois de 
actuação heroica nas hostes de De Gaule. 

A luta redentora foi o tema das Suas últimas obras — La vêritê sur 1’armislice, 
ha tragedie de Mers el Kèbir, Le crime de Varmistice e Le débarquement amêricain 
en Afríque du nord, escritas todas elas com a elevação, imparcialidade e escrúpulo 
de um historiador de raça. 

Visconde de Lagoa 
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Embaixador Albert Kammerer 




UN CAS UPilQUE AU MONDE: LA SALINE 
DE PEDRA DE LUME 


Avanl: le 18° Siccle, le sei récolté clans PArchipel du Cap Vert provenait des 
iles de Maio et Boa Vista, 

En 1796, Manuel Antonio Martins, qui futplus tard gouverneur du Cap Vert 
et joua un rôle primordial dans le développement de la coíonie, débarqua dana 
1’ilo de Sal et découvrit un enorme gisement de sei au fond d’un ancien cratère, 
à 1500 mètres cnviron d’une anse bien abritée. 

Au bord de cet abri naturel, Antonio Martins créa pour ses travailleur* 
Pagglomérnlion do Pedra de Lume. C’est à la inémoire de ce fondateur que fui 
élcvéo la cliapelle dont on célébrcra bientôt le centenaire. 

Dans lo dictionnaire géograpliiquc universel do 1832, on peut déjà lire une 
descriplion de la saline. À cette époque le sei était transporte à dos (Phomme ou sur 
des cbarrett.es à lioeufs jusqu’au bord de la mer oü il était cliargé sur de petits 
voiliers. Des vupeurs Pemmcnaient ensüite au Brésil. 

Brusquenient arrêtó dans son développement par les droits de douane que 
lo Brésil édicta eu 1887, le cominerce du sei caboverdien ne retrouva une petite 
activité qu’au dóbtit du XÍX U siècle. Remis en exploitation, le gisement de Pedra 
do Lume exportait cnviron 3.000 tonnes par an sur les ports du Sénégal. 

En 1919, fut eréé la Société des Salins du Cap Vert, qui, malgré Ia eons* 
tructkm d’un transportciir aérien reliant la saline à la mer, coimut des fortunes 
diverses. C’est seulement, en 1939, que la société, reprise par un autre groupe, fut 
réorganisée sur des bases nouvelles qui ont permis son développement actuel. 

La production du sei à Pedra de Lume atteint 20.000 tonnes environ par an. 
Elle se fait dans des coridilions uniques au monde. 

Aux âges géologiques, un rctour offensif de la mer a envalii un volcan, 
situé à 1500 mètres du rivage environ, et a laissé au fond dn cratère un dépôt de 
sei cstinié à 50 millions de tonnes. La ipartie supêrieure de ce dépôt est à 50 cen- 
timètres au-dessous du niveau de la mer. 

II n’existo aucuiie communication visible entre le cratère et la mer. Mais 
les roebes ont subi de tcls efforte qtPelles sont rcstées fissurées, permettant à Peau 
do mer de sWiltrcr, infiltrations extrêmement importantes puisqu’on peut pomper 
à Ia cadcnce de 300 mètres cubes-heure sans modifier sensiblement le niveau de 1’eau. 
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Obéissant à la loi des vases communicants, celle-ci cherche à retrouver son 
niveau d equilibre. Les roclics s’y opposent. Mais, lorsqu’elle parvient au gisement 
de sei, elle remonte lentenienL à travers ce dépôt en faisant dissoudre le sei sur son 
trajet ascensionnel, ce qui enrichit énormément son degré. En effet, partie de 3 o , 5 
Baumé, elle pèse 25° lorsqu’elle parvient à la partie supérieure clu gisement. 

Au cours des siècles, celui-ci a été recouvert peu à peu par une couclie de 
poussières, transformées en boues sulfureuses, d’une épaisseur de 2 mctrcs environ. 
Cette couche est suffisamment solide pour qu’elle puísse supporter un marais salant, 
installé exactement au-dessus du gisement de sei. Des puits creusés à travers la 
couche permettent de poraper 1’eau salée que 1’on mélange à des eaux plus faibles 
pour empêcher le dépôt immédiat du sei. 

Le mélange (19°) est d’abord envoyé pendant quelques jours dans des 
bassins de décantation puis sur les tables salantes. 

On procède ensuite selou la technique ordinaire des marais salants, le fond 
des tables. étant conslitué par une couche de sei de 10 centimètres. 

Le sei récolté est d’abord placé sur des, aires de slockage oú il s’égoutte. 
11 est ensuite amené par transportem aérien jusqidau bord de la mer oü se trouvent 
les ateliers de criblage, broyage, ensachage, etc. Les expéditions se font par char- 
gement des navires sur rade, grâce à la flottille de remorqueurs et chalands possé- 
dée par la société. 

La remarquable qualité des seis de Pedra de Lume avait été soulignée par 
le regretté professeur Charles Lepierre dans son ouvrage «A Industria do Sal em 
Portugal» (Q. Elle donne à la société une solide situation commerciale sur la côte 
occidentale d’Afrique, de Bissau à Matadi. Une livraison de 10.000 Tx a été au 
lapon en 1949. 

Les Salins du Cap Vert se bornent pas à améliorer leurs moyens de 
production. Ils cherchent également à élever le standard de vie de leur personnel 
et les resultais obtenus dans ce domaine leur ont valu les félicitations des hauíes 
autorités de 1’Archipel. 

Tous les travailleurs et leurs farnilles, soit plus de COO personnes, sont logés 
gratuitement à Pedra de Lume dans de solides maisons, très surveillées au point de 
vue hygiène. L’hôpital particulier de la société, qui comprendra bientôt une ma- 
lernité, a distribué en deux ans plus de 7.000 traitements gratuits. Le scorbut a 
presque totalement disparu, grâce à une alimentation rationnelle. La morlalité 
infantile, qui depassait 80 %, est tombée a 7 %. Le culte catholique est assuré 
iegulierement: dans la cbapelle de Pexploitation. L’école est fréquentée par de 
nombieux enfants. Un soin particulier est atlachc à la formation des jeunes apprentis 
susceptibles de devenir chefs d’équipe ou contremaitres. 

'En 1950, le total des salaires distribues a atteint 1.010.993 escudos. En racme 
lemps, la société versait 321.756 escudos dans les caisses du Trésor Public, soit, 
oomme impôts, soit comme droits de sortie sur le sei, contribuant ainsi largement 
à la prospérité de la colonie. 

B. S. 


(D Voir page 204 — Analyse n° 44 
— Pureté en chlorure de sodimn, 98,56% 
—■ InsoluLle et seis 'divers, 1,43% 

—-Poids au Iitre: 1130 gnirames. 
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O EGIPTO 

NO QUADRO DO PRÓXIMO ORIENTE 

Riço Árabe e Islarti islão — A viagem de M. Arlajo — Problema do Mediterrâneo 
— A função possível do Egipto no mundo islâmico 

Quando se fala no Egipto nem sempre se tem a noção de que se trata da 
maior potência do mundo árabe, aquela que pelas suas riquezas, pela sua cultura, 
pela sua posição estratégica representa, por assim dizer, a cabeça e a chave de 
toda uma intrincada questão constantemente a avolumar-se. 

E, no entanto, essa noção é absolutamente basilar para uma boa compreensão 
dos acontecimentos que se estão desenrolando no Próximo Oriente. 

Na sua expansão hegemónica o Egipto não encontra pela frente senão um 
nval, o Paquistão, que se diz possuir riquezas muito superiores e encontrar-se mima 
posição estratégica também excelente entre o Médio e o Estremo-Oriente, dominando 
sobro Iraque e Irão a Ocidente, detendo a entrada ocidental da índia, possuindo um 
óptimo ponto de partida para a China, pelo interior da Ásia (estrada do Tarim), 
c situando-se a breve navegação da Indonésia, a nova república muçulmana do 
Oriente. 

É esta consciência da sua força e das suas possibilidades que levou recente- 
mento o Paquistão a levantar a causa do Islamistão, poderosa liga religiosa que 
reuniria todos os países que abraçam a fé maometana. O Islamistão viria completar 
a função da Liga Árabe. Ao passo que a Liga Árabe reúne apenas os países arabi- 
zados do Próximo Oriente, o Islamistão congregaria, numa só unidade, todos os 
países muçulmanos do mundo, de Marrocos à Indonésia, do Sudão à Mongólia, do 
Turquestão a Zanzibar. 

Mas, se por um lado se completam, Liga Árabe e Islamistão, por outro, 
opÕem-se. A Liga Árabe tem naturalmente como centro o Egipto, o Islamistão, 
o Paquistão. 

A Liga Árabe vive na consciência de um certo número de problemas carac¬ 
terísticos do Próximo Oriente, o Paquistão quereria incluir no Islamistão a Turquia, 
excluir o Líbano (em grande parte, cristão) e um pacto especial de amizade com 
o Estado de Israel que os países da Liga Árabe consideram inimigo n.“ 1. 

Assim, apesar das boas relações de amizade entre o Egipto e o Paquistão, 
apesar do clima de boa compreensão em que se oesenrolaram ültimamente as con¬ 
versações entre Saladino Paxá e Sir Zafrula Khan não se vê bem como os interesses 
virão a coincidir c os jornais do Pairo não hesitam em acusar o Paquistão de lançar 
os seus projectos sob forte influência inglesa. 

A Inglaterra, eis o outro temo da questão. 

Porquê é que o Egipto e a Inglaterra não chegaram ainda a acordo? A questão 
mais difícil parecia scr a do Sudão. Recentemente, segundo as notícias das agências, 
Eden teria admitido o reconhecimento ao rei do Egipto, do título de Rei do Sudão, 
com a condição de que este admitisse um plebiscito para que os sudaneses pudessem 
escolher a independência, se a quisessem. 

Ora, uma das concessões do Egipto no ministério intransigente de Nahas 
Paxá era precisamente um plebiscito no Sudão, feito sob a fiscalização da O. N. U. 
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íudo parecia indicar que se tinha chegado às bases de um acordo faltando apenas 
ajustar questões de pormenor. 

Mas não. Segundo as últimas notícias, as negociações anglo-egípcias devem 
■■er dadas como concluídas, sem êxito. 

Os diplomatas egípcios falam já em apelar para a 0. N. U. ou para o Tri¬ 
bunal da Haia, mas, em qualquer dos casos, parece bem que se trata de paliativos 
para esconder um inêxito total. 

É a altura de se perguntar pela razão ou pelas razões que levam a este beco 
sem saída. 

Tentemos ver as coisas claramente, atendendo principalmente ao que se passa 
nos bastidores do teatro da questão. 

É muito natural que a Inglaterra não queira negociar com um Governo que 
tião tem o apoio do Parlamento (razão por que o dissolveu) e que anuncia eleições 
feitas em condições e circunstâncias que poderão provocar as maiores surpresas. 
Por outro lado, é muito admissível que o Egipto, apesar de tudo, se não queira 
comprometer.. O Egipto não é apenas uma nação, mas a cabeça do mundo árabe. 
Se o Egipto resolver o seu problema aparte, terá de entrar em colaboração com 
as potências ocidentais. Nessa altura, porém, que atitude tomariam os povos árabes 
que se julgam com direito a reclamações, o Irão e o Iraque, a Palestina Árabe, 
a Tunísia, a Argélia e Marrocos? 

0 Egipto deixaria de ser para estes povos o exemplo e o campeão, o para¬ 
digma e o inultrapassável cavaleiro, para.se transformar no traidor que tendo tido 
nas suas mãos todas as cartas do bom jogo, perdera a todos para salvar os seus 
pequenos interesses. Quando as agências, agora, falam em que o Egipto irá apelar 
para uma forma indirecta de solução, pode muito bem ser que pensem na Liga Árabe. 

Com efeito parece que os problemas das nações árabes não podem ser resol¬ 
vidos isoladamente. 

Deverão ser considerados em conjunto, na Liga Árabe. 

No dia em que a Liga Árabe e os defensores do Islamistão chegarem a enten¬ 
dimento, grande passo se terá dado para a paz. 

Nessa altura, a Liga Árabe ou a instituição internacional que resultar da 
sua fusão com o Islamistão poderá entrar abertamente em negociações com o mundo 
ocidental. Todavia, estará a Liga Árabe na intenção de se entender com os ocidentais, 
europeus e americanos? 

Esse é o problema. São muito conhecidas declarações de personalidades 
responsáveis da Liga Árabe segundo as quais esta liga deverá manter, no próximo 
conflito, absoluta neutralidade, 

Mas não há dúvida de que à medida que se aproximar o conflito, os povos 
da Liga Árabe sentirão a necessidade de se aliarem aos ocidentais. 

_ Neste sentido, a viagem de Martin Artajo poderá ter sido muito útil a uma 
aproximação entre o mundo árabe e o mundo ocidental,, indirectamente útil também 
?. Espanha favorecendo a sua posição relativamente às potências do bloco do Pacto 
do Atlântico. . ' 

A intervenção da Espanha, um pouco de surpresa, provocou perturbações 
nos problemas mediteirânicos, Não se ignora o desentendimento recentemente sur- 
u o entre-a Inglaterra e os Estados Unidos sobre a quem pertence o domínio do 
Mediterrâneo. Os Estados Unidos pretendem que o Mediterrâneo está integrado no 
seu anel de bases aéreas em torno do globo; a Inglaterra sustenta qué o Mediterrâneo 
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é zona própria do seu domínio naval e aéreo que não deve ser incluído no estabe- I 

lecido para a Europa Ocidental. j 

De tudo uma coisa parece concluir-se: o-problema do Mediterrâneo não está 
resolvido e que um Pacto do Mediterrâneo podia vir a completar, com vantagem, o | 

Pacto do Atlântico. Nesse pacto deveriam entrar, naturalmente, a Turquia e o Estado 1 

de Israel, a Grécia, a Itália e a Espanha. 

Não há que esperar a adesão do mundo árabe a esse pacto que ele repele. J 

Parece já hoje claro que o mundo árabe não se poderá unir aos ocidentais j 

senão através da Liga Árabe ou do Islamistão ou de uma terceira instituição resul¬ 
tante da união ou do entendimento destas. 1 

Isto vai custar muito à Europa mas é talvez preferível a um mundo árabe 
em revolta nas vésperas de uma terceira guerra mundial. 

Se ao Paquistão está reservado um papel importante no que se refere à união 
religiosa dos muçulmanos, ao Egipto cumpre, sem dúvida, a preparação do terreno 
o a execução política dos acordos. 

Chefe e cabeça do mundo árabe, senhor de uma situação estratégica esplên¬ 
dida no Próximo Oriente, o Egipto poderá vir a transformar-se na mais poderosa 
alavanca de todo o mundo islâmico para o que lhe não falta sequer a mais famosa 
universidade muçulmana — a de El-Azhar. 

Um facto importa reconhecer: que dia a dia se torna mais forte e poderosa 
a união dos povos árabes e muçulmanos e que há que contar com eles se queremos 
basear os nossos cálculos, não em deduções falaciosas, mas sim em dados sólidos, 
positivos. 

José D. Garcia Domingues 
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Lijós Picture liistory of Western Man--1 vol. de 300 páginas o numerosas ilustra¬ 
ções — Time Incorporated, New York, 1951. 

Por oferta penhorante dos Serviços Culturais e de Imprensa da Embaixada 
dos Estados Unidos da América em Lisboa recebeu a Sociedade de Geografia esta 
obra ricamente ilustrada e demonstrativa do empenho da grande nação norleameri- 
cana em divulgar de modo impressivo e eloquente as raízes c o desenvolvimento da 
civilização ocidental. 

Com uma magnífica sucessão de numerosos desenhos, retratos de grandes 
homens e quadros mais significativos e marcantes da vida ocidental desde a época 
clássica, através das mais notáveis obras artísticas, o importante volume contém os 
seguintes capítulos: A mais antiga herança do homem do Ocidente; I — () espírito da 

Idade Média; II — A vida medieval; III — O homem do Renascimento; IV.A 

glória de Veneza; V — A idade das explorações; VI — A Reforma protestante; o 

desenvolvimento da burguesia; a aparição da Ciência Moderna; VII.A idade da 

Luz; VIII —A Inglaterra do sécülo XVIII; O desenvolvimento do governo parla¬ 
mentar; IX—A idade das revoluções; X —A ideia americana. 

O tema é, na verdade, vastíssimo e complexo, compreendendo-se bem a dificul¬ 
dade em o tratar com a ponderação justa de todos os factores e da importância rela¬ 
tiva dos acontecimentos históricos e das manifestações expressivas da vida social e dn 
psicologia dominante nas diferentes épocas. 

É de registar o merecido relevo dado no capítulo V ao papel do Infante 

YV y?d 3 VaSC<> da Gama e ’ em S eral > c,os exploradores portugueses do século 
ÀV e AVI. lena é que o destaque concedido no capítulo seguinte à Reforma protes¬ 
tante assente na omissão dq perseguições e violências contra os católicos, salientam 
?°1f- P“ ri °> 03 autos-de-fé, como o que vitimou em Portugal o negociante 
inglês william Gardmer, que no suplício, já moribundo, afirmava ainda o valor 
intrínseco da verdade. No entanto, assinala-se de passagem a luta entre as seitas pro¬ 
testantes, como entre Calvino e Lutero, que o primeiro chamava «Ministro de Sala- 
naz» e lambem aparece numa pequena gravura a figuração dos suplícios infligidos por 
Índios da America a missionários jesuítas. 

. À !“e lat ™> * Holanda, à França, à América do Norte, são ntriMIi» nniiéis 
primaciais na fomiaçao do inundo moderno. A par com as i„von ira e 

descobertas cientificas, Jesoimm.se pormenores da vida soeiaí, « modas, a vida 
liteiaua, o mundo elegante, as. caricaturas da época. 


O parlamentarismo, as revoluções, são temas do livro, do mesmo modo que o 
desenvolvimento industrial. As 4 figuras destacadas no século XIX, são Napoleao, 
Marx, a Rainha Victória e Darwin. Mas a «ideia americana», representada por 
Washington, Jefferson, Lincoln, etc., contrapõe-se ao imperialismo napoleónico ou 
bísmarckiano, como ao socialismo de Marx. A ligação das vias férreas americanas 
em 1869 em Promontory Point (Utah), é figurada numa grande composição pictó¬ 
rica de Thomas Hill, como símbolo da «vertebração» da América, da solidariedade 
entre as duas valvas, a oriental e a ocidental, do continente. 

Em matéria tão ampla como a deste livro, é possível encontrar um ponto sus¬ 
ceptível de desenvolvimentos úteis ou de comentários oportunos. Assim, talvez hou¬ 
vesse lugar para mais largas referências à antiguidade clássica, ao romantismo ou a 
■outros progressos da medicina, além dos citados na valiosa obra. 

No conjunto e em grande número de pormenores, esta é, porém, do mais vivo 
interesse e duma extraordinária riqueza de informação e de apresentação artística. 

Cojn os maiores agradecimentos da Sociedade de Geografia pela importante 
dádiva, são cabidos aos editores e autores da monumental tarefa os mais vivos encó¬ 
mios pela obra levada a efeito, a qual não os honra apenas a eles, mas à cultura 
norte-americana, tão visivelmente ligada à europeia nas origens, na evolução e nos 
desígnios. 

M. C, 

MARSHALL B. DAVIDSON—Life in América (A vida na América) 2 vols. ilustr. 

— 1951. Publislied in Association witli the Metropolitan Museum of Art ~ 

Hougton Miíflin Company Boston 

A Embaixada dos Estados Unidos da América quiz ter a gentileza de presen¬ 
tear com esta obra a Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

A dádiva é de valor, e enriquece as nossas colecções. Agradecidos. 

Os dois volumes que a compõem, duma grande beleza gráfica, contam-nos, 
relatam-nos duma maneira sugestiva, numa forma «literário-visual» — expressão 
cheia de propriedade do autor do prefácio — que prende, sem fatigar, a atenção do 
leitor, a história da vida da grande nação americana, hoje um dos grandes baluartes 
da liberdade e da fraternidade humanas. 

O autor, historiador de indiscutível mérito, começa a sua história a partir 
dos tempos da América colonial, e reforça, faz realçar seu valioso estudo, com 
numerosas citações de documentos, e de autorizados autores, e com a reprodução de 
mais de 1.200 quadros e gravuras pertencentes principalmente ao Museu Metropoli¬ 
tano de Arte, que colaborou na obra, sendo este facto suficiente para se julgar da 
sua importância. 

às reproduções das colecções deste museu junta muitas de outros, de biblio¬ 
tecas, e até de particulares, mas todas tão belas, ou tao curiosas, que se podem con¬ 
siderar dignas de museu. 

E vai, ao longo das 1.000 páginas da obra, fazendo-nos assistir encantados 
à vida e ao desenvolvimento do seu país. 

Assim, acompanhamos a marcha para o Oeste, com as lutas contra o índio, 
a corrida ao ouro da Califórnia, etc. Depois a volta ao mar, com a creaçao das 
carreiras de navios à vela, evidentemente, através do Atlântico, em 1817, a abrir 
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uma nova era na história marítima, carreiras que dentro em breve alcançaram todos 
os portos do mundo, muitas delas nos famosos «clippers», velozes como andorinhas, 
mas depressa batidos pelos navios a vapor, que um dia os novayorquinos viram, 
entre contentes e receosos, chegar à sua cidade com bandeira inglesa. 

E começou então outra era na história da navegação, porque em 1850 já os 
Estados Unidos lançavam ao mar os seus primeiros navios a vapor. 

Trata a seguir da agricultura rudimentar dos primeiros tempos, em grande 
parte por meio de escravos, e chega até à agricultura mecanizada, progressiva, de 
produções fantásticas, dos nossos dias, e à agricultura científica com recuperação dos 
solos perdidos por culturas exaustivas. 

E a América industrial, desde o tempo das máquinas e fábricas primitivas, 
até agora, ao das fábricas enormes e inúmeras, produzindo em série números enormes 
de unidades, tudo é historiado por modo elucidativo e atraente. 

Mas a América não trabalha somente; diverte-se também. Os seus jogos, os 
seus teatros e cinemas, tudo nos é dado a conhecer. 

E as suas cidades grandiosas, nascidas em cabanas e rapidamente crescidas 
até à estatura gigantesca de nossos dias, com seus serviços de polícia, bombeiros, etc., 
ocupam no livro um dos bem interessantes capítulos. 

Os meios de comupicação, desde a diligência percorrendo estradas feitas 
apenas pelos seus rodados, até ao comboio expresso, onde se viaja durante dias com 
comodidade da nossa casa; ao automóvel que roda veloz sobre estradas de betão, 
de milhares de quilómetros, construídas para durar, para serem fáceis e para serem 
seguras, estradas que custam milhões; ao avião rápido como o pensamento, tudo o 
autor da obra refere corno nasceu, e se fez grande. 

Lendo a «Vida na América» sente-se o prazer de ter uma ideia clara da vida 
da grande nação, que todos os homens amantes da paz, do progresso e do bem estar 
da humanidade, admiram, louvam e desejam que prossiga na sua carreira ascensional. 

M. (ÍONÇAI.VKS 


R. P, CHARLES, S. J.—Problèmc dos langues vêhiculairas prindpalmenl m 
Ajrique — Aspects éducadfs d culturels — Rapnort à TAssemhlée. Gónérnlc 
de ÍINCIDI, à Paris, 1951. 

O R. Padre Charles começa por dizer que segundo as regras do Instituto 
Internacional de Civilizações Diferentes, não quer tirar conclusões pessoais mas 
somente apresentar um resumo dos vários relatórios particulares, apontando os seus 
traços comuns de forma a facilitar uma troca de pontos de vista. 

Apesar deste plano não lhe foi possível servir-sc senão de dois dos relatórios 
esperados — os do Padre Hulstaerd e do prof, Drcwes — porque os outros dois 
lhe chegaram demasiado tarde, quando mesmo já tinha feito o seu trabalho de 
coordenação. 

Por isso mesmo resolveu apresentar algumas considerações de carácter pessoal 
que depois.se verá de que modo vão ao encontro das que apresentaram os autores 
dos relatonos particulares consultados. 
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I A fim de precisar 0 objectivo em vista e evitar cair em academismo 
foi mal será conveniente lembrar algumas distinções fundamentais e destacar bem 0 
ponto de vista do linguista do do sociólogo ou do do estadista. 

Todas as línguas.,, mesmo as convencionais, podem ser estudadas em dois 
pontos de vista muito diferentes que só casualmente coincidem: pode a linguagem 
ser encarada como meio de manifestar 0 pensamento ou como meio de 0 comunicar. 
É certo que ela realiza os dois fins cumulativamente, mas nem por isso eles deixam 
de ser bem distintos; diferem entre si como 0 monólogo do diálogo, 

_ A etnologia e mais ainda a linguística consideram a linguagem como mani¬ 
festação do espírito, demonstrando 0 seu mecanismo, estabelecendo, desde Bopp e 
seus numerosos sucessores, leis de gramática comparativa, estudando a fonética e 
mesmo a evolução da língua no decorrer da história. Ninguém pode afirmar que tal 
ciência é inútil e são mesmo admiráveis os resultados a que ela chegou, desde há 
um. século. 0 R. Padre Charles afirma todavia que no ponto de vista político e 
social foi quase inútil tal incidência. 

Nao pode ser indiferente para os poderes públicos a preocupação de inven¬ 
tariar os dados, linguísticos das regras de tradição puramente oral. Reunir em 
museus .as espécies naturais em perigo de extinção, não pode ser apenas ura acto de 
diletantismo, mas sim 0 cumprimento de um dever universal para com a ciência 
e a humanidade. Interessa sempre saber, na posteridade, como traduziam a sua vida 
mental os homens de linguagem apenas oral, ou como os antigos «Aztecas» puderam 
elaborar um calendário astronómico que, sendo absolutamente diferente do nosso, 
era todavia de notável exactidão. 

Considerando a linguagem mais como meio de comunicar 0 pensamento do 
que de se exprimir, toda a. perspectiva se transforma e então 0 elemento linguístico 
e superado pelo factor sociológico. Temos um caso semelhante ao do valor dado a 
um. selo que para um filatelista representa um objecto e para 0 comerciante não é 
mais que 0 meio de transporte pelo correio. O primeiro aprecia mais os selos que 
já têm curso, 0 outro acha-os sem valor. 

.0 conde dc Cobineau, célebre pelo seu «Essai sur ITnégalité des Races 
Humaincs», escreveu este axioma: 

«A hierarquia das línguas corresponde rigorosamente à hierarquia das raças». 

. Não.6 possível, hierarquizar as línguas nem as raças por falta de padrões 
de referência e 0 critério do mais complexo é pouco de aconselhar. Assim para 0 
linguista 0 desaparecimento do dual nalgumas línguas é uma diminuição da sua 
riqueza, enquanto que para 0 sociólogo isso representa um progresso de sim¬ 
plificação. 

E claro que na sua fatal evolução as línguas caminham sempre do mais 
complexo para 0 mais simples, Pela sua útil simplicidade a torneira superou em 
toda a parte,, onde foi possível 0 seu uso, a utilização do primitivo poço de grades 
0 roldana, ainda que para 0 arqueólogo este processo seja mais curioso. Assim, 
por semelhante processo, todas as línguas vão eliminando os seus elementos mortos 
ou adinâmicos e enriquecendo-se com novo vocabulário, de acordo com as sempre 
crescentes necessidades de expressão que os progressos científicos e sociais vão 
avolumando cada dia. Ora 0 facto de ns línguas cultas virem alargando assim as 
suas possibilidades de expressão, em contacto com 0 alargamento da ciência, tem 
0 seu segundo membro de equação nas línguas consideradas inferiores e é tanto de 
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admitir o valor desta afirmação quanto de repelir é a ideia aristotélica de que há 
homens naturalmente escravos. 

Os missionários jesuítas e alguns espanhóis que se entregaram ao estudo de 
línguas indígenas da América chegaram à conclusão unânime dc que esses idiomas 
encerram maravilhas e hoje as línguas «Bantas» já tiveram igual reabilitação. 

, Não sendo a língua unicamente um meio de expressar o pensamento, mas 
também o de comunicar, é de concluir que no primeiro ponto de vista ela interessa 
somente ao que dela usa, mas vista no seu segundo valor ela interessa igualmente 
a quem a fala e ao que escuta; há nisto um intercâmbio cuja amplitude depende, 
como num mercado, da oferta e da procura. 

O lí. Padre Charles afirma que só neste segundo ponto de vista o problema 
da linguagem pode interessar-lhe, uma vez que o Instituto não é urna academia 
linguística. 

II — O problema está longe de ser uma novidade. 

I ornemos alguns exemplos da sua préhistória. 

d) .Caitago, conquanto fosse um império sem imperador, era senhora em todo 
o seu domínio político e administrativo. Os primeiros colonos haviam trazido consigo 
urna língua semítica que pela sua natural evolução de 2 ou 3 séculos se transformou 
no púnico ou cartaginês. Quase nada conhecíamos desse idioma, mas sabemos que era 
diferente da língua indígena: o berbere ou o líbico, era fragmentado ern muitos 
dialeetos que se falavam no interior até ao Sáhara. A população de Cartago, cons¬ 
tituída na sua maior parte por comerciantes enriquecidos, nada se preocupavam 
com as questões relativas a língua. A esta classe de colonos apenas interessa o 
indígena como cliente para o seu comércio e nada sob o ponto do vista da cultura. 
Ura, o que é cie notar é que a língua cartaginesa, apesar de não suplantar o berbere, 
estendeu a sua esfera do influência muito para além da própria influência política 
de Cartago: sobreviveu à destruição do próprio império cartaginês; inlroduziii-so 
ate ao meio dos seus piores inimigos; manteve-se sob a dominação romana, sob a 
dos vandalos, a de Justiniano e só desapareceu no fim do século VII pela sua fusão 
com o árabe dos conquistadores islamitas. 

No século V, Santo Agostinho, que só falava latim e lia com dificuldade a 
bngua grega, diz-nos que os camponeses em volta de Hipona falavam cartaginês, 
lambem se sabe que Sypbax, Masinissa e os reis berberes seus sucessores, sendo 
anticartagineses e mesmo aliados de Roma, tinham como língua oficial o cartaginês 
e não o berbere. n 

Nos séculos que se seguiram à era cristã, mesmo depois de destruído o poder 
de Cartago, a sua língua continuou a expandir-se, resistindo ao berbere e ao próprio 
latim dos invasores,^ ainda que na verdade não estava apoiada por uma literatura 
escrita nem tinha já um apoio oficial. Efectivamenle Roma só quis tirar partido 
militar da sua conquista e a ideia de colonização concebida por C. Graeho em 122 
deu um resultado puramente negativo.- 

„ 0 exem P l0 do cartaginês mostra-nos bem a complexidade das leis ainda 

tao misteriosas que regulam a vida duma língua e que parecem em verdadeiro 
desafio a todas as nossas previsões. 

Em verdade a perfeição linguística do berbere em relação ao cartaginês ou 
desta relaüvamente ao latim e mais ainda ao árabe, nenhuma influência teve no seu 
destino; e menos ainda o facto político. 
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Percorrendo uns 10 séculos esbarramos com os mesmos enigmas desconcer¬ 
tantes quanto a história da língua dos búlgaros. O seu idioma primitivo, pelo menos 
o que falavam no momento de invadirem os Balcãs, no século IX, é «finês» e nada 
tem de comum com as línguas faladas no império romano. De resto esses búlgaros 
são uns selvagens terríveis. O seu chefe Kroum vencendo, em 811, o imperador 
de Constantinopla, Nicéforo, por estar ávido do crâneo da sua vítima, faz dele uma 
taça real. 


uin secuio iiiciis taide esses búlgaros lalavani todos a língua eslava e esejue- 
ceram o finês. Chegados ao século XVIII eles falam o grego e de tal maneira esque¬ 
ceram já o eslavo, que os primeiros professores de filologia eslava, Dobrowsky em 
1314 e depois Kopitar em 183.5, confessaram apenas ter ouvido falar vagamente 
da bngua búlgara. Só se usava o grego, nas escolas eclesiásticas como nas leigas, 
porque os búlgaros tinham-se helenizado fanaticamente. 

, lodavia cm 1835 abriu a l. a escola búlgara de Ensino Secundário; dez anos 
mais e elas eram 53, a ponto que em 40 anos o grego foi varrido da região. O mo- 
vimento começou pelos livros e pelos professores de forma que, em breve em toda a 
actividade espiritual unicamente se usava o búlgaro. 

Deixando este recuo no tempo e voltando às línguas ocidentais, observamos o 
desapaiecimento completo do «Celta» na Gália; e foi tão completo que hoje nada 
mais sabemos deste idioma a não ser que tinha absorvido o ligure, e que o gaulês 
celtico^ era uma língua suave e bem ordenada que, sem dialeetos, se falava numa 
extensão enorme. 


Apesar de que, depois da invasão romana, todos se entendiam perfeitamente 
nas assembleias públicas, a língua dos nativos foi logo substituída pelo latim, com 
pleno assentimento da população gaulesa. 

Como a retórica era uma especialidade dos gauleses, muitos deles chegaram 
a dinamizai as multidões com a sua oraloria em latim. Assim a tradição pré-romana 
perdeu-se completamente entre os gauleses e isto sem a mínima obediência a qualquer 
preceito legal. 

Oulio fenómeno curioso e o da invasão que a língua grega faz no império 
romano, como língua dos vencidos, intelectualmente superiores, e começando ainda 
rio século I, vai ganhando totalmente as classes cultas até ao seu declínio com os 
imperadores ilíricos, no século VI. 

A reforçar esta opinião sobre a complexidade do problema, podemos ainda 
representar o caso da língua árabe. Depois da conquista da Península Ibérica, os 
islamitas assentaram com os cristãos, no «pacto de Ornar», que estes fariam a sua 
vida absolutamente a parte da cultura e também dos cultos das mesquitas; mas, 
apesar dessa separação, o árabe ajudado por uma predisposição psicológica dos 
cristãos, começou a fazer parte da sua curiosidade intelectual, até que os próprios 
sacerdotes chegaram a usar essa língua. Aqueles que fazem as suas pesquisas 
sobro ciência da origem e mecanismo das línguas são muitas vezes levados à 
conclusão de que elas não seguem leis estáveis, diante de exemplos como este. 
I-Iojo entrechocam-se vários factores de ordem política e económica, para a extinção 
do uma língua, todavia noutros casos, apesar de todo este complexo de causas de 
influência, a língua conserva-se e essas causas desaparecem ou quem as moveu; 
é o caso do Japão de 875. 

Também Macaulay pensou e defendeu em 1833 que a introdução de escolas 
inglesas na índia desenraizaria em breve o falar, a filosofia e o culto dos indígenas. 
A princípio a juventude entusiasmou-se com o facto, mas apesar do incalculável bene- 
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freio que lhes levou esta língua europeia, em parte alguma ela abafou as línguas 
nativas e mais de 400 milhões de indianos ignoram completamente o inglês. As 
línguas Hindi, ourdu, telougou, malayalam e konkani, continuam a manter os 
seus postos. 

Feio relatório do Prof. Drewes sabemos o que aconteceu ao holandês e ao 
indonésio e não ignoramos, por igual, o que o nacionalismo turco de Mustapha 
Kemal tem reservado para o árabe. Estes exemplos, como muitos outros, nos adver¬ 
tem de que devemos adoptar uma extrema reserva no assunto e desviar-nos, em política 
linguística, de todas as fórmulas rígidas e de todas as soluções inflexíveis. j 

III — Segundo o velho Horácio «Usus quem penes arbitrium est, et jus, et i 
norma loquendi». 

Efectivamente a língua não é um produto da aplicação gramatical, não é 
o resultado da criação de neologismos, nem um fruto de vontades singulares; ela : í 
ó sim a resultante de uma constante evolução, natural, sujeita ao seu próprio des¬ 
tino, e ninguém poderá arrogar-se o direito de desviar do seu caminho traçado, t 

como seria loucura querer apagar nos costumes chineses o uso de pausinhos para 
comer o arroz. Redundaria sempre em pura perda de tempo pretender impor uma 
língua a um povo, contra sua vontade, como inútil será pensar em lhe tirar costumes 
que com ele nasceram. 

Não é isto, contudo, o bastante para arriscarmos o alvitre das conclusões 
quo o legislador deve adoptar nos países em que, ele, por dever de posição, desem- f 
penha uma missão de tutela ou de educação. ' ’ 

Entre os povos já possuidores dos meios de expansão intelectual —principal- f 
mente da imprensa e das escolas —os poderes públicos dispõem da facilidade de 
impor leis e regulamentos. Mas entre os povos que, devido ao seu atraso, têm que \ 
aceitar os seus mentores espirituais como seus médicos, serão estes quem lhes há-de 
ditar, segundo a melhor conveniência, o que devem aprender a adoptar como bom. 

Função extremamente delicada esta! Efectivamente não é bastante conhecer K 
as confusas inclinações da massa e ir ao seu encontro por meio da legislação. Não 
é,preciso ir muito mais longe: — interpretar essas inclinações, criticá-las, orientá-las, . r 
diiigi-las segundo as necessidades; por isso mesmo o Estatuto do Ensino, no capí¬ 
tulo dos problemas relacionados com as línguas veiculares é um verdadeiro pesa- i 
delo para o seu tutor quando consciente da sua responsabilidade. 

De qualquer forma se cai num dilema que vamos examinar. 

A. — Deixando-se a língua indígena para a população das escolas primárias 
e a língua europeia para as secundárias, parece resolver-se o problema do analfa¬ 
betismo, poique será facil arranjar professores do primeiro ensino, entre os nativos 
que conheçam regularmente a linguagem oral. 

Contudo^ convém não esquecer: 1) que na maioria dessas regiões não se 
encontra uma língua indígena comum, variando sempre de um ponto para o outro. 

Assim no próprio kikongo. apesar de estudos aturados e esforços para a sua uni¬ 
ficação, o que os linguistas obtiveram foi, quando muito, uma unidade artificial que / 
desagrada aos indígenas; quando estes sentem que são constrangidos a adaptar-se f: 

a um padrão linguístico artificial, preferem aprender o europeu. j 

, . ColSa idêntica sucedeu com a expansão do português no Brasil: os missio¬ 
nários conseguiram aclimatar uma «língua geral» para toda a população dos índios 
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porque se tratava de um idioma bem individualizado que suplantou os dialcctos dessa 
região, graças à acção conjunta da escola e da prègagão. Também o italiano moderno 
não é mais que o dialecto da Toscania. 

Sempre que a diferença entre os dialectos é muito pronunciada, como sucede 
entre o quissúaile e o quiluba, o ensino de uma língua única na escola primária 
vai limitar imenso a acção dos que foram obrigados a aprendê-la. Isto verifica-se 
principalmente nas populações de vida‘mais nômada, ou nos indivíduos de profissão 
instável e vagabunda. É o que se observa em Leopoldville cujos negros preferem 
falar o «Lingala do rio» que é o horror do linguista e que não foi ensinado na 
escola. 

2) Devemos partir do princípio que analfabeto não é somente aquele que 
nunca soube ler e escrever, mas sim todo o homem que no momento de um exame 
é incapaz de ler ou escrever. 

O indígena que ao sair da escola se embrenha de novo na selva, torna-se 
dentro em pouco novamente analfabeto. Ele não vai acompanhado dos livros da 
escola nem de outros e os únicos que um ou outro chega a ver são os‘de carácter 
religioso que algumas missões católicas ou protestantes às vezes distribuem. Há 
ainda a má vontade do indígena pela linguagem escrita em que não vê utilidade. 

3) For fim é preciso não esquecer que arrastar o indígena para a aprendi¬ 
zagem de uma língua diferente do seu falar nativo é política de que ele não atinge 
o objeetivo e querer regular os costumes que estão, por assim dizer, assimilados à 
vida dos outros, é colocar-se num plano muito falso perante eles, c levá-los mesmo 
a uma desconfiança prejudicial. 

O li. Padre Charles conta-nos ter presenciado, em muitos negros, viva 
micção contra a exclusão da língua dos brancos da escola primária, porque alega¬ 
vam eles que uma tal medida era apenas uma política de «aparthcid» para marcar 
a inferioridade da condição indígena. 

B.— Tirando o ensino da língua indígena das escolas primárias, como sucede 
na África Equatorial Francesa, ou mesmo introduzindo a língua europeia apenas 
paralelamente com a indígena, suscitam-se igualmente terríveis dificuldades. 

1) A primeira é a falia de professores categorizados; e o nativo que fez o seu 
contacto com a língua europeia dificilmente se conservará no seu posto escolar 
indígena; ora, procurando centralizar as escolas, há-de levar-se necessariamente a 
juventude aos inconvenientes do longo internato, longe da família e sujeita a gastos 
que para muitos são incomportáveis. 

2) Na concorrência entre os dois idiomas é sempre o europeu que vence o 
indígena e dessa forma fará perder-se tudo o que de tradicional há neste último, tudo 
o que ele pode conter das manifestações da alma popular. Os próprios alunos vota¬ 
rão ao despreso tudo o que é do seu passado e que possa parecer-lhes inferior, 

3) Facilitando ao indígena o uso da literatura europeia pode expor-se a sua 
alma ao perigo de influências deletérias, contra as quais ele não tem ainda defesa 
suficiente. 

4) Há ainda a notar que, por um paradoxo, várias vezes verificado no decor¬ 
rer da história, — se a primeira ou primeiras gerações de um povo colonizado rece¬ 
bem bem a língua mais culta dos seus colonizadores, muitas vezes as gerações subse¬ 
quentes criam um sentimento de revolta contra aqueles que pela sua acção — pensam 
cies— quiseram abafar o seu passado para melhor os"subordinar e manejar a seu 
inteiro gosto e proveito. É o que podemos verificar pela reabilitação entusiasta que 
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os indianos fazem da medicina «ayurvédica» que não podendo ser tomada a sério 
como ciência, faz todavia parte do património da sabedoria autóctone deste povo. 

Não é possível desviar o destino duma língua como se desvia o curso de 
um rio. 

O Instituto Internacional das Línguas e Culturas Africanas, respondendo, em 
3931, a uma pergunta sobre qual o idioma a adoptar nas escolas primárias de 
territórios ingleses que tinham cerca de 600 línguas diversas e das quais somente 
~ o sualte e o haussa possuíam literatura escrita, deu esta solução aliás bastante 
peremptória, sem procurar saber dos desejos e tendências das populações indígenas: 
— «A educação moderna admite o princípio geral da necessidade de ensinar à 
criança o uso da sua língua materna. Tal regra deve ser aplicada à criança da 
África... A criança deve aprender a amar e a respeitar a herança mental do seu 
povo, cuja expressão natural e necessária é a própria linguagem. Pensamos, por¬ 
tanto, que uma educação capaz de desviar a criança cio seu meio ancestral não pode¬ 
ria ser legítima, nem poderia responder ao verdadeiro fim da educação que se des¬ 
tina a desenvolver a energia e o carácter do aluno». 

E ainda mais: «Conviria, pois, acloptar como regra geral que a educação 
e a instrução escolares deverão realizar-se, nos 3 primeiros anos, somente com o uso 
das. línguas indígenas... Ainda pensamos que língua alguma europeia deverá ser 
ensinada no decurso deste período e so ao fim dele o aluno deverá começar o estudo 
de uma língua europeia... Cultivando a língua indígena no ensino superior, as 
classes instruídas podem permanecer em estreito contacto com as massas popula¬ 
cionais e a ciência ocidental poderá realizar a evolução progressiva de todo o povo». 

Depois desta resposta, o governo inglês escolheu 36 línguas mais gerais de 
entre essas 600; dotou-as de um alfabeto e ortografia comuns, bem como de uma 
literatura escolar e esperou os resultados. Segundo as informações colhidas, pode 
dizer-se que a sua política linguística abrandou bastante em face da pressão exercida 
pelas classes de população africana mais selectas que reclamavam em toda a parte 
uma maior difusão do inglês. 

Por outro lado, na mesma reunião, de 1931 ouvimos o relator francês afirmar 
que na África Equatorial o emprego da língua indígena era proibido na escola pri¬ 
mária. É de crer que ali também o rigor dos regulamentos tenha abrandado um 
pouco, com tendência para se fazer o que fora adoptado como uso em Madagáscar. 
Igual política seguiram os belgas no Congo. 

Enfim o R. Padre Charles apresenta, como conclusão, o seguinte: 

1) Sendo a língua um bem que pertence unicamente aos que a empregam 
como sua, qualquer intervenção de um poder tutelar será prejudicial e ilegítimo, 
todas as vezes que decrete seja o que for, neste assunto, sem ter a certeza de que isso 
corresponde ao desejo e aos costumes gerais. 

Sendo também verdade que nenhuma língua é, por si, imoral ou nociva para 
a comunidade humana, não se admite nela qualquer intervenção que vise a reprimir 
o seu uso; isso seria roubar a liberdade àqueles que a usam e têm pleno direito de 
o fazer, como de a abandonar para admitir o uso de outra de sua escolha. 

2) Paiece que .o melhor caminho a seguir seria o de auscultar as opiniões 
das diversas camadas indígenas, principalmente a das classes mais ilustradas, como 
a dos sacerdotes negros e até mesmo a das mulheres, a da imprensa, onde da já 
existe, e outros centros de opinião equiparáveis. Com certeza que o inquérito rea- 
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ii 2 ado nestes meios, não deixará de ter um resultado incomparavelmente mais escla¬ 
recedor do que as informações e conselhos recebidos dos sábios técnicos da linguís¬ 
tica e mesmo da educação. 

, 3) Em linguística importa distinguir as regiões. Assim num reino como o 

ue Ruanda, onde todos os habitantes votariam pela adopção da língua francesa, con¬ 
servando e até desenvolvendo, ao mesmo tempo a literatura indígena, a coesão social 
e a velha tradição à volta duma dinastia impõe uma política especial e bem diferente 
cia que haverá a seguir com as tribos pulverizadas e dispersas. Aí, ainda as próprias 
populações devidamente consultadas, requererão políticas diferentes. 

, 4)*.Iniporta expurgar este problema de toda a doutrina conducente a uma 
possível.rivalidade racial. Isso nada tem que ver com os problemas da linguística; 
e, admitir que tal espirito se infiltre nestes assuntos, é desde logo minar, pela base, 
a obra da educação indígena. 1 2 

• w! n ., t0( l a , a coloniz W com a solução dum problema surge sempre outro 
mais difícil ainda. 1 

Nao há ponto final possível neste capítulo, diz o P." Charles, porque, impor 
uru.regime como definitivo, tirando-lhe toda flexibilidade e possibilidade de adan- 
taçao, e condená-lo a rápido fracasso. 

0. N. 


DOUIORA VIRGÍNIA RAU — A Casa dos Contos. Vol 24, 5x17, 5-528 ps 1951 
Coimbra, Tip. da «Atlântida». 

JJmde-se em três partes: A I parte desde a origem da «Casa dos Contos» à 
extinção do Inbunal dos Contos, em 1761, em que é criado o Real Erário, A II 
parte trata da organização dos cargos dos funcionários da Casa dos Contos. A III 
parte da evolução da contabilidade pública em Espanha, da Contadoria-Mór de 
vOnlas e ainda das Ordenações dos Reis Católicos e da legislação Filipina* 

Reprodução de artigos e documentos e numerosas notas acompanham o texto, 
demonstrando o trabalho cuidado e eficiente da ilustre autora, cujos serviços à histo¬ 
riografia nacional são já notáveis. 

O exemplar foi oferecido à Sociedade por Sua Ex.“ o Ministro das Finanças 
Dr. Aguedo de Oliveira. 

J. F. 


JOSh MARIA DE VASCONCELOS E SÁ — História da construção do antigo Farol 
de « CocLburn ». Prefácio do Senhor Almirante Guilherme Ivens Ferraz. 

1951. Lisboa. Tip. da Liga dos Combatentes da Grande Guerra. Vol XXIV, 
224, 4 ps. 

Com a publicação deste livro ficam bem esclarecidos todos os riscos a que se 
sujeitou o seu ilustre A., todo o esforço dispendido para a construção do Farol de 
«Cockbmn», hoje denominado «Farol de Vasconcelos e Sá», de tão imperiosa necessi¬ 
dade para navegar na Baía de Lourenço Marques. 
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Tentativas dessa construção tinham sido anteriormente feitas por afamadas 
firmas estrangeiras, uma francesa e outra inglesa, rescindidos os respectivos con¬ 
tratos a pedido de ambas, pelos prejuízos sofridos e considerarem quase imprati¬ 
cável a implantação do mesmo Farol. 

Foi esta levada a efeito pelo, então Tenente de Engenharia José Maria de 
Vasconcelos e Sá, sob sua inteira responsabilidade, com tão notável tenacidade e 
previsão científica que, passado meio século, ainda lhe não faltam louvores. 

E agora mais do que nunca, após o conhecimento de tão minuciosa história 
que recentemente foi publicada, - j 

J. F. í 


MAJOR ANTÔNIO FERNANDES VARÃO - Investidas Alenms ao Sul de 

Angola —1934. 

O autor exercia cm 1914 o cargo de capitão-mor do Cuamato. Com autoridade, 
descreve, por isso, vários factos que interessam à vida militar e administrativa do Sul 
de Angola: actividades alemãs nessa região, no período que precedeu imediatamente 
a eclosão da 1." Grande Guerra; incidente e acção de Naulila; evacuação das guar¬ 
nições além-Cunene reocupação dos territórios evacuados; submissão do Cuanhama; 
organização militar e administrativa do Baixo-Cunene; e sentença arbitrai entre 
Portugal e a Alemanha. 

É um trabalho interessante, tanto pela maneira como os factos são descritos, 
como pelos depoimentos que oferece. 

J. S.C. 
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LEOPOLDO II E SAVORGNAN DE BRAZZÁ 

René-Jules Cornet, que tem evocado com grande objectividade algumas das 
figuras históricas mais notáveis da África, escreve na «Revue Coloniale Belge» (n.° 153 
c e 15 de Fevereiro de 1952) acerca de Leopoldo II e Savorgnan de Brazza, e das 
lazões que determinaram as viagens de exploração do segundo. 

É oportuna a contribuição de René-Jules Cornet, por se celebrar este ano o 
centenário do nascimento do grande explorador francês, de origem italiana. 

Depois de descrever as relações que existiram entre Leopoldo II e Savorgnan 
do Brazza, que, ao contrário-da opinião geralmente aceite, foram de compreensão 
mutua e mesmo de certa admiração recíproca, R. J, Cornet salienta que o objectivo 
a primeira expedição de Brazza foi essencialmente geográfico, mas que as preocupa¬ 
ções de domínio no Congo de Leopoldo II, a breve trecho fizeram com que Brazza 
enviasse ao seu Governo uma nota em que apresenta os seus pontos de vista relativa- 
mente à impoitancia política desta parte da África, chamando a atenção da França 
para a expedição de Stanley a este continente, realizada sob os auspícios do rei dos 
Belgas. 

Convencido pelas sólidas razões de Brazza, o governo francês ordena-lhe que 
siga para o Congo. A assinatura do tratado de 10 de Setembro de 1880, com o chefe 
indígena Makoko, dá à França o direito de hastear a sua bandeira nas margens de 
Stanley-Pool c uma indisputada posição de soberania nesta região. Brazza conse¬ 
guira antecipar-se a Stanley. 

Prestando homenagem a Savorgnan de Brazza, R. J, Cornet diz que a Bélgica 
e o Congo Belga saudam com emoção e respeito a memória deste filho adoptivo da 
França que soube conquistar a admiração do mundo, pela sua magnífica coragem 
e os corações africanos pela sua profunda humanidade. 

OS PROTECTORADOS BRITÂNICOS NA ÁFRICA AUSTRAL 

Albert Moulaert estuda na «Revue Coloniale Belge» n.° 154, de Í de Março 
1952, os problemas resultantes da incorporação na União da África do Sul, dos 
três protectorados britânicos situados na África Austral. 

Estes protectorados compreendem a Basutolândia, a Suazilândia e a Bechua- 
nalândia este último um extenso território que confina com a Rodésia do Sul, 
Transvaal, Província do Cabo e África do Sudoeste, 

A história destes três territórios está intimamente ligada com a própria his¬ 
tória da União da África do Sul. 
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Segundo Albert Moulaert os proteetorados em questão não sòmente fazem 
parte do sistema geográfico da União da África do Sul mas dependem dela econo¬ 
micamente. 

0 direito da África do Sul à incorporação no seu território da Basutolândia, 
Suazilândià e Bucliuanalândia baseia-se no artigo 151 do «South África Act» de 
1910 que prevê a transferência dos referidos territórios devendo a data da mesma 
ser fixada depois de consulta aos indígenas e com assentimento do Parlamento 
Britânico. 

ALGUNS ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO DA UGANDA 

Numa reunião conjunta da Royal African Society e da Royal Empire Society 
em 29 de Novembro do ano findo, Sir John Hall que foi Governador e Comandante 
em Chefe da Uganda de 1944 a 1951 falou acerca de alguns aspectos do desenvol¬ 
vimento económico da Uganda. 

O órgão da Royal Empire Society, «United Empire» — vol. XLIII, N.° 1, de 
Janeiro-Fevereiro 1952 —publica o circunstanciado relato dessa sessão (que foi pre¬ 
sidida por Lord Hailey) e o discurso de Sir John Hall. 

Sir John Hall descreve os principais aspectos físicos da colónia de que foi 
Governador durante seis anos, o desenvolvimento da sua agricultura, pelo constante 
combate à mosca tsé-tsé e consequente conquista de regiões até há pouco infestadas 
por ela, industrialização progressiva do mesmo território — factor importante do seu 
progresso, finanças e comércio ,aspectos da cultura do algodão, descrição das rique¬ 
zas minerais nomeadamente do cobre e cobalto, sal e potássio, bismuto, volfrámio, 
estanho, columbite, oiro aluvial, fosfatos, magnetite de ferro, vermiculite etc., salien¬ 
tando que os projectos industriais e comerciais em progresso são de extrema impor¬ 
tância não só para a economia da colónia mas da própria Gran-Bretanha. 

O PAQUISTÃO, ESTADO JOVEM E MODERNO 

A revista «Géographia» (n,° 5, de Fevereiro de 1952) insere um artigo de 
Mi Miesch sobre o Paquistão, em que descreve o nascimento do novo estado, dá a 
explicação do nome por que ficou a ser conhecido, e resume em algumas páginas 
os principais aspectos da grande nação do sub-continente Indiano. 

Os capítulos referentes ao Paquistão ocidental e ao seu futuro são de vulgari¬ 
zação útil. 

M. Miesch não deixa de apontar o facto de que aos velhos problemas de 
hostilidade entre mussulmanos e índus e rivalidade anglo-russa se misturam no 
Paquistão a novas questões mundiais, tais como o panislamismo. 

AMÉRIGO VESPÚCIO E 0 NOME DADO AO NOVO MUNDO 

\ Paul Poindron publica na revista «Géographia» (n.° 5, de Fevereiro 1952) 
resumida nota sobre Américo Vespúcio, sua vida e obra referindo especificamente 
a viagem que em 1501-1502 fez ao serviço de Portugal na qual seguiu desde o Cabo 
S. Roque até ao 30° de latitude sul. 

Segundo o autor da nota em referência (que não aponta quaisquer descober¬ 
tas portuguesas pre-Cabraíinas) Vespúcio foi o primeiro Europeu que atingiu o 
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Brasil e explorou a sua orla marítima assim como a da Colômbia, do Uruguai e 
Argentina, desta maneira abrindo o, caminho para a descoberta do Estreito de Maga¬ 
lhães. Atribui a Martin Waldseemüller na sua «Cosmographia introductio» a pri¬ 
meira designação do Novo Continente pelo nome de América tirado do nome do 
navegador florentino. 

Este baptismo do novo Continente por Waldseemüller foi mais tarde, ao que 
parece, pelo próprio, condenado. 

As cartas do século XVI dão o nome de América sòmente à América do Sul. 
A América do Norte conserva-se ligada à Ásia consoante a tradição de Colombo. 
Foi sòmente em 1538 que Mercator ao mesmo tempo que separava nitidamente a 
América do Norte da Ásia lhe dava o nome de América no que foi seguido por 
Ortelius e pela escola dos cartógrafos flamengos. 

Dando esta breve resenha não perfilhamos necessariamente as teses nela 
expostas. 

A LENDA DOS ABENCERRAGENS 

Dom Luiz Seco de Lucena publica no vol. V, n. Q 19 dos «Archivos dei Insti¬ 
tuto de Estúdios Africanos» a conferência que pronunciou neste instituto científico, 
em 11 de Maio, sobre a “Lenda dos Abencerragens». 

Nele estuda importante documentação, sobre este período mal conhecido da 
história de Granada, fazendo crítica das fontes em questão para restabelecer a ver¬ 
dade histórica acerca dos abencerragens. Aprecia o contributo que os mussulmanos 
deram para a civilização do Ocidente e define ao mesmo tempo o quadro de costumes 
do Islão granadino que a lenda desfigurara. 

Dom Luiz Seco de Lucena afirma a realidade histórica dos abencerragens, 
explicando a origem desta família descendente dum «valoroso capitão que veio com 
Musa no tempo da grande derrota de Espanha». 

Este importante tema histórico foi antes tratado pelo historiador espanhol 
Menendez y Pelayo no seu «Tratado de los romances viejos». Outros investigado¬ 
res posteriores como Pedro de Escavias e Hernando de Bara e o autor do presente 
artigo com seus estudos provam que a realidade histórica dos abencerragens está 
fora de dúvida. 

Segundo o autor Lucena, tal facto pode-se opôr à afirmação de alguns histo¬ 
riadores castelhanos que afirmam que os abencerragens eram uma milícia africana 
que veio à Espanha a soldo dos granadinos. Mais ainda: conjugando-se as informa¬ 
ções contidas nos textos árabes e castelhanos, pode afirmar-se que os abencerragens 
não sòmente tiveram realidade histórica mas que desde o século X estavam 
estabelecidos em Espanha nas regiões que posteriormente formaram o reino de 
Granada. 

CLIMAS DO SUL DÁ ÁFRICA 

A classificação regional dos climas do Sul de África em que estão incluídos 
Angola e Moçambique é o tema dum artigo do «South African Geographical Journal» 
(vol. XXXIII) de setembro do ano findo, da autoria do geógrafo sul-africano 
S. P. Jackson. 
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S. P. Jackson divide o seu trabalho em oito partes, em cada uma delas descre¬ 
vendo os climas das regiões que considera diferentes: A primeira região é Moçam¬ 
bique que o geógrafo sul-africano define como sendo do paralelo 10 até Kosi Bay. 
Refere os principais traços dos vários climas adentro da colónia estabecendo a des- 
tinção entre o clima tropical das terras baixas e o temperado do «plateau». 

A segunda região abrange as terras das costas do Natal e do Sudoeste da 
Província do Cabo. 

A terceira região é constituída pelas vertentes orientais do «plateau» a União 
da África do Sul, subdivididas em a) vertentes do «plateau» do Natal e Cabo Orien¬ 
tal e b) vertentes do Transval Oriental. 

A quarta região é constituída pelo «plateau» Oriental da União da África 
do Sul. 

A quinta região compreende as terras de «plateau» da Rodésia, Angola e 
Niassalândia. Relativamente a Angola a quinta região engloba pràticamente a metade 
sul da província 

A sexta região é constituída pelo «plateau» interior semi-árido. 

A sétima pelos desertos da África do Sul. 

A oitava pelo sudoeste da província do Cabo. 

O artigo de S. P. Jackson é documentado com cartas e gráficos. 


A POLÍTICA DE « APARTHEID » DA ÁFRICA DO SUL 

O Dr, A. L. Geyer, alto comissário da União da África do Sul em Londres, 
publica no «African World» (n.° de Maio de 1952) um desenvolvido artigo sobre o 
tema acima, neste momento de tão singular oportunidade, em que apresenta o pro¬ 
blema com os seus aspectos raciais. Afirma assim nomeadamente que à face do direito 
a África do Sul é tanto terra de origem dos seus povos de côr como do seu elemento 
branco, pois ambos chegaram à África do Sul pouca mais ou menos na mesma 
época. Tanto uns como outros têm historicamente o mesmo direito a chamarem à 
África do Sul a sua terra natal. 

Também, segundo o autor, o principio da separação das raças é tão antigo 
como o estabelecimento dos brancos nesta parte da África. 

Por outro lado o elemento branco tem, ainda segundo o autor, feito muito 
pelo avanço do elemento de côr e por certo que a política chamada de «apartheid» 
ou de desenvolvimento «à parte» não é de maneira nenhuma uma política de 
opressão. 

Descrevendo o desenvolvimento do elemento bantu em linhas separadas 
do que está reservado ao elemento branco, o autor do artigo interroga-se sobre se 
será possível encontrar uma alternativa para o sistema adoptado. 

Dr. Geyer sitetisa a sua opinião sobre o debatido problema nestas pala¬ 
vras graves: Os brancos sul-africanos... são uma pequena nação que luta com um 
dos mais difíceis problemas do mundo, uma pequena nação que tenta achar uma 
solução que acredita firmemente, fará justiça tanto aos pretos como aos brancos 

E evidente que nesta resenha nos limitamos ao depoimento duma das partes 
em presença. Nao recusaremos de modo algum sumariar os pareceres discordantes da 
tese exposta. 
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* ENSINO COLONIAL EM PORTUGAL 

Na crónica científica e cultural que Júlio Cola Alberich publica nos «Cader¬ 
nos de Estúdios Africanos» (n.° 17 de 1951) há uma larga referência a um opús¬ 
culo recente publicado pela Escola Superior Colonial acerca dos últimos resultados 
obtidos com a sua reforma. Nele se faz a breve história, desde a sua fundação, deste 
estabelecimento de ensino, afirmando-se que através dele Portugal atende hoje às 
necessidades práticas de administração do seu império e à cultura e investigação 
dos problemas científicos ligados à valorização dos territórios ultramarinos, repo- 
voação europeia da África Tropical, ao conhecimento das populações nativas e das 
línguas que elas falam. 

OS ÍNDIOS NAMBICUARA DO MATO GROSSO 

Pierre Mombeig publica nos «Aimales de Géographie» n.“ 322, Novembro- 
-Dezembro de 1951) um estudo crítico da obra de Levi-Strauss sobre «Os índios 
Nambicuara do Mato Grosso». É oportuno este documentário. De facto a tribo dos 
Namhicuara — que habita uma das regiões mais longíquas do Brasil e cuja des¬ 
coberta oficial data de 1907 a quando das expedições do general Rondou — é uma 
das mais interessantes, sob o ponto de vista etnográfico, do Mato Grosso. 

De facto os Nambicuara mais do que outros índios brasileiros estão sujeitos 
a alternancia das estações que no seu caso particular modificam profundamente o 
seu modo de vida. A paisagem em que subsistem mais mal do que bem é a savana, 
Assim durante a época das chuvas, graças à vida sedentária e agrícola fundada sobre 
^ dupla actividade masculina da construção de cabanas e de jardinagem, a sua exis¬ 
tência é uma euforia de alimentos e de segurança. Por outro lado na longa estação 
seca que se prolonga de Abril a Setembro, a única perspectiva que se lhes oferece 
é a aventura e a seca. Destes factos resultam modificações no seu carácter, na vida 
íamilial, (uma benevolência em relação às mulheres que na época seca são as prin¬ 
cipais agenciadoras de alimentos, invulgar entre os índios), assim como uma 
('posição económica e sociológica entre as duas estações do ano: o período em que 
se cultiva, se planta ,se come e se reside no mesmo lugar com «permanência» e a 
época em que se viaja sem cessar dc colina em colina sobre a areia mole à busca 
de alimento... 

Mercê destas circunstâncias e também de epidemias contraídas pelo contacto 
com os europeus, os índios Nambicuara estão em via de desaparecimento. 

A PROVÍNCIA DE SÃO TOMÉ VISTA POR UM ESCRITOR ESPANHOL 

O capitão de corveta da Armada Espanhola Carlos Martinez Valverde publica 
na revista «África» (n.° 123 de Março de 1952) um extenso artigo intitulado «Notas 
sobre Santo Thomé». Nele descreve com bastantes pormenores de carácter histórico 
as vicissitudes do descobrimento de S. Tomé, sua colonização e exploração agrícola, 
seus portos e ancoradouros e as recordações e associações com a Espanha que se 
podem evocar a propósito desta província ultramarina. 
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JAZIGOS PETROLÍFEROS EM ÁFRICA, REALIDADE POTENCIAL 

A revista espanhola «África» (n.° 123, de Março de 1952) em artigo-assinado 
coin as iniciais A. C. comenta as muitas, custosas e tenazes pesquisas levadas a cabo 
pelos países que têm interesses em África, com o intuito de encontrar petróleo, pon¬ 
do-as a par das realidades práticas que representam os jazigos susceptíveis de explo- 
raçao. Relativamente a Portugal anota que as explorações da Caltex (Standard of 
-a ifomia and Texas Oil) realizadas nas ilhas da Guiné Portuguesa mostraram bons 
indícios. 

O CANAL DE SUEZ - LUTA PARA A REALIZAÇÃO DUMA GRANDE IDEIA 

Armando Troni publica na revista italiana «UUniverso», órgão do Instituto 
Geográfico Militar de Florença, (n.° 1, de Janeiro-Fevereiro de 1952), um documen- 
lado artigo sobre a história e antecedentes do Canal de Suez acerca da luta levada 
a efeito para a sua realização, pondo em evidência a importância dos factores geo¬ 
gráficos nos problemas políticos da hora presente. Armando Troni evoca a obra neste 
campo dos Faraós, de Trajano, da República Veneziana de Napoleão, da Sociedade 
undada por Samt-Simon, e de Meternich. Demora-se na apreciação do esforço da 
. bociete d Eludes, da obra da F. de Lesseps, na crítica à oposição da Inglaterra ao 
projecto do canal, assim comovia intervenção que no assunto tiveram os senadores 
mueo capa e 0 conde L. Torelli. Descreve em seguida a constituição da Companhia 
Universal do Canal Marítimo do Suez, a arbitragem de Napoleão, â primeira con¬ 
venção internacional das Câmaras de Comércio, a primeira travessia, os méritos do 
Engenheiro Geogin, o trabalho do prof. Sapeto, a aquisição do Assab e finalmente 
a inauguraçao da formidável obra de engenharia humana que ainda hoje surpreende 
quem por ela passa. 1 

A COREIA NA LITERATURA GEOGRÁFICA POLÍTICA E ECONÓMICA 

Eiiseo Bonetti na revista «UUniverso», órgão do Instituto Geográfico e Mili- 
tar de llorença. (n.° 1 Janeiro e Fevereiro de 1952) anota numerosas observações 
acerca da Coreia na literatura mais recente, estudando a península asiática para 
onde hoje converge a atenção da maior, parte dos homens. Estuda-a nos seus múl- 
iplos aspectos, histórico, geográfico, climático, orográfico, hidrográfico, geológico, 
florestal, e de produção agrícola e mineira. O artigo de Eiiseo Bonetti é um tra- 
bailio amplo e oportuno sob os pontos de vista geográfico, político e económico. 

ALGUNS ASPECTOS DA IMOBILIZAÇÃO DE CAPITAIS E DO DESENVOLVIMENTO 

DO CONTINENTE AFRICANO 

. 0 Órg “ do Internation al African Institute, publica no n.° 1, de Ja¬ 

neiro de 1952, um artigo da autoria de S. Herbert Frankel com o título acima em 
que se apreciam alguns problemas fundamentais da evolução económica na África 
em contraste com os problemas que surgem nas economias industrializadas da Eu- 
opa e da America. Segundo o autor o aspecto particular da evolução económica 
em África resulta da natureza da mão de obra indígena não especializada e não 
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diferenciada que é necessário destacar do sistema indígena de organização econó¬ 
mica. Como consequência disto verifica-se um aumento na população das cidades 
e desagregação das tribos indígenas e da sua coesão económica, baseada na econo¬ 
mia rural, Consoante afirma Sir Herbert Frankel o regime económico é assim obri¬ 
gado a manter um proletariado urbano, importante, de obreiros não especializados 
e ao mesmo tempo a suportar os encargos do desenvolvimento de sistemas novos de 
produção agrícola. 0 imobilização de capitais não é solução, a menos que sejam uti¬ 
lizados para dar forma às estruturas económicas novas que sejam estáveis no 
ponto de vista social, o que tanto monta dizer que a África necessita de capitais que 
não podem render ou de que pelo menos se não deve esperar um. rendimento imediato. 


O TIBET, PAÍS ESTRANHO 

Este país o primeiro, na verdade, que viveu detrás duma cortina de ferro, 
é o tema cheio de actualidade dum artigo de M. Miescli publicado na revista «Géo- 
graphia» (n.° 6, Março de 1952). 0 articulista de «Géographia» evoca os primeiros 
contactos do Ocidente com o remoto país nos séculos XVI e XVII referindo as rela¬ 
ções de viagens que então se escreveram sobre o país dos Lamas. Depois as portas 
foram fechadas à curiosidade do Mundo. Mais modernamente porém, audaciosos 
viajantes conseguiram insinuar-se no país do Tecto do Mundo e conseguiram saber 
a maior parte dos seus segredos. Se bem que segundo M, Miesclr nove décimos deste 
país continuem ainda por explorar o que hoje se conhece do Tibet é suficiente como 
documentação científica no que se refere aos problemas geográficos e etnográficos 
deste país misterioso e quase impenetrável. 

_ jM. Miesch descreve a família tibetana, fala da hierarquia dos Lamas, da actunl 
oposição entre o Dalai Lama e o Pang-Tchen-Lama, do pequeno estado tibetano 
autónomo de Boutan, do iaque — o animal providência do tibetano — da capital 
do país: Lhassa, único agregado urbano verdadeiramente digno desse nome, e final- 
mente do delicado papel que tem hoje no tabuleiro internacional este remoto país. 


O QUARTO CONGRESSO INTERNACIONAL DE CIÊNCIA DOS SOLOS 

Publicado pelo «Interafrican Information Bureau for Soil Conservation and 
Land Utilization» saiu o n.° 1-2 (relativo a Outubro de 1951) da revista bilingue em 
francês e inglês «Sois Africans — African Soils» que se destina especialmente a auxi¬ 
liar todos os especialistas, organismos de investigação e serviços oficiais que se 
esforçam por sustar a degradação dos solos africanos e promover uma agricultura 
baseada nos princípios da conservação dos solos. 

Dá a útil revista no seu primeiro número circunstanciada notícia da obra 
levada a cabo neste sentido na África Colonial Britânica (artigo assinado por 
H. Greene) na zona intertropical da União Francesa (artigo da autoria de M. Guil- 
laume) 1 ; na União da África do Sul (artigo subscrito por E, D. Adler) e no Congo 
Belga (artigo de F. Jurion); e bem assim, das organizações interafricanas para a 
conservação do solo, assunto de que se ocupa S. Guilloteau. 

Do quarto Congresso da Ciência do solo que se realizou em Amsterdão fornece, 
a «African Soils» copiosa notícia. Os trabalhos do Congresso foram repartidos por 
nove secções: l. il ) física do solo; 2. 11 ) minerais argilosos; 3. 11 ) química do solo; 4A) 
biologia do solo 5.®) fertilidade do solo; 6. ft ) solos tropicais e sub-tropicais; 7.") 
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conservação e valorização do solo; 8. a ) avaliação e classificação das terras e 9. a ) 
solos salinos. 

As 236 comunicações apresentadas foram publicadas pedo secretariado do 
Congresso. 

. _ «African Soils» transcreve dos «comptes-rendus» dos trabalhos do Congresso as 
opmioes que sobre a actividade das secções 1.“, 2. a 3.% 4. n , 6. a , 7. a , 8." e 9.“ formu- 
larani M. J. Aubert, director do «Centre de Pédologie de 1’Office de la Recherchc 
Scientifique de la France d’Qutremer» e M. J. P. Harroy, secretário geral da Asso¬ 
ciação Internacional para a Protecção da Natureza, 

Com excepção da sétima secção que por várias razões não funcionou com 
o mesmo^rendimento das outras este I.° Congresso Internacional da Ciência do Solo 
loi ocasião de discussões muito fructuosas tanto mais que mercê dos acontecimentos 
internacionais os pedôlogos das diferentes nações não tinham tido a oportunidade, 
lia mais de dezjinos/de comparar os resultados dos seus trabalhos. Tais encontros 
e tais comparações são essenciais para o desenvolvimento de qualquer ciência, mor- 
mento dum ramo do saber ainda novo como o que fez obiecto do Congresso de 
Amesterdão. & 

Na verdade, há grande urgência no desenvolvimento da ciência do solo porque 
a degradação deste ameaça a humanidade cujo crescimento demográfico ainda agrava 
a acuidade do problema. 


UMA NOVA RECOLHA DE FAC-SÍMILES DE MAPAS ANTIGOS REFERENTES Â AMÉRICA 

, . R ' Almagià ocupa-se no número de Dezembro de 1951 (Annata LVIÍÍ, fase. 4) 

da «iíivista Geográfica Italiana», da rica recolha de fac-similes de mapas antigos refe- 
lentes a America, agora publicada, graças a munificiência do Duque de 41b a 
As cartas geográficas a que se refere R. Almagià são cie vários autores e 
existem nos arquivos de Espanha. A sua publicação, dirigida por um grupo de 
membros da Academia de História de Madrid, teve em vista pôr ao alcance dos' 
estudiosos, elementos de grande interesse sob o ponto de vista histórico o geográfico 
Assim avultam entre os fac-similes agora dados à estampa p esboço da costa norte 
cidental da ilha Espanhola que e atribuída a Colombo e se conserva hoje no palácio 
do Duque de Alba em^ Madrid, o mapa mundo de Juan de le Cosa, um mapa da 
ilha Espanhola e dos países que circundam o Golfo do México, de Andréa de Mr rales 
uni eaboç° a cores da costa da América meridional de cerca 1525. uma série dè 
caitas de Alonso de Santa Cruz 1536-1545, etc. 

..... nJ* g Q Und ° ^T gÍà 6Sta puÍHc f âo é uma contribuição de primeira ordem 
quo deve ser saudada com viva satisfação pelos estudiosos. 

TOPONÍMIA E HISTÓRIA MOURA 

A 1 ’ lDStitl " Fn "^. dAfri W Noire» publica um arügo de 

se interpretam com abundância de pormenor 
alguns nomes de localidades do Norte de África. 1 

O autor serve-se, para esse efeito, de várias fontes, entre outras de autores 
portugueses como por exemplo de Duarte Pacheco Pereira. Na verdade, a iden- 

P rS é? s lt e 1 i luSai ' Mal r s Í 0S J uais onde d °«m ** armas de 
rortugal e assunto de interesse indiscutível. 

A. de A, 




ACTMDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

INTERCÂMBIO ESCOLAR 


Do interessante e pormenorizado relatório apresentado à Direcção da Socie¬ 
dade de Geografia pelo Chefe dos Serviços Centrais do Intercâmbio Escolar, Sr 
Inspector j. V Sólippa Norte, publicam-se as seguintes e elucidativas passagens que 
dao bem a medida de quanto esta bela tarefa tem progredido, desde 1940, sob a sua 
dedicada e proficiente orientação. 

„ . <( ^ e Janeiro a 31 de Dezembro de 1951, os Serviços Centrais do Inter¬ 

câmbio promoveram a permuta de 75.093 correspondências inter-escolares; e, como 
em 1950 se haviam trocado 58.051, - verifica-se que, no ano findo, houve um 
excesso de 17.042 cartas permutadas entre estudantes metropolitanos, ultramarinos e 
brasileiros. 

«Se da média, de 3.669 permutas anuais — (nos primeiros 10 anos de funcio¬ 
namento dos Serviços do Intercâmbio) — saltámos, em 1944, para 28.724, — decor¬ 
ridos, mais 6 anos as permutas haviam-se duplicado, e, em 31 de Dezembro de 1951, 
atingíramos cifra que os mais optimistas estavam longe de supor que se pudesse 
alcançar: 75.093. 1 

_ «Quase sempre num ritmo crescente, as permutas de cartas, na sua grande 
maioria entre estudantes portugueses metropolitanos e ultramarinos, desde 1934 a 
fins do 1951, totalizaram 379.430: — 20.746 no l.° período de 6 anos, e 358.684 
no 2.° período de 12 anos, da direcção do autor deste relatório, — o que dá uma 
média geral e anual de 21.079, sendo de 3.457 para o l.° período, e de 29.890 
para o 2.“. 

«Por todas as formas ao nosso alcance, temos procurado estimular o gôsto e 
o interesse pelo Intercâmbio-Escolar, com sincero desejo de o transformar num pode- 
roso, instrumento de utilidade, tanto no campo das relações afectivas como no 
domínio das necessidades e conquistas pedagógicas. 

«Recomenda-se toda a atenção para os mapas estatísticos seguintes, pois, da 
simples leitura deles — elaborados com a exactidão e rigor indispensáveis em traba¬ 
lhos desta natureza — diversas conclusões se podem tirar. 
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PERMUTA DE CORRESPONDÊNCIAS INTER-ESCOLARES, EM 1950 E 1951 

Síntese das cartas recebidas e remetidas pelo Gabinete dos Serviços do 
Intercâmbio-Escolar , em relação com os Distritos-Escolares, Liceus, Diver¬ 
sas Escolas . Províncias Ultramarinas e Brasil: 


DISTRITOS ESCOLARES 


Angra do Heroísmo 

Aveiro .. 

Beja . 

Braga . 

Bragança . 

Castelo Branco . 

Coimbra . 

Évora . 

Faro . 

Funchal . 

Guarda ... 

Horta . 

Leiria . 

Lisboa . 

Ponta Delgada . 

Portalegre . 

Porto . 

Santarém . 

Setúbal .. 

Viana do Castelo .... 

Vila Real . 

Viseu . 


Províncias ultramarinas 

Cabo Verde . 

Guiné .. 

S, Tomé e Príncipe . 

Angola . 

Moçambique .... 

índia . 

Macau . 

Timor .. 


Escolas anexas às do magistério: 


CARTAS 


1950 


Recebidas 

dc: 


Bragança .... 

Coimbra . " [ 

Évora ... 

Faro..... 

A transportar .. 


1.776 

4.042 

1.322 

12.461 

613 

5.196 

277 

891 

5.057 

550 

702 

703 

407 
1.454 
458 
6.398 
306 
1.940 
720 
1.165 
445 


Saldas 
para: 


1951 


Recebidas 

dc: 


46.683 

1.397 

1.095 

24 

2.059 

2.813 

184 

291 


7.868 

46.683 


54.551 

172 

131 

10 


1.665 
3.692 
1.573 
9.546 
808 
3-935 
796 
976 
3.599 
1.092 
746 
549 
311 
1.068 
1.343 
■ 633 
6.041 
751 
1.496 
1.333 
1.792 
848 


44.593 

1.604 

1.351 

216 

3.249 

2.715 

361 

217 

325 


10.038 

44.593 


54.631 

138 

103 

21 

68 

7 


1.856 

4.406 

1.293 

15.019 

755 

4.750 

490 

332 

7.912 

220 

1.245 

956 

1.427 

9.023 

320 

7.414 

975 

2.753 

203 

1.783 

410 


63.540 

1.005 

994 

53 

2,151 

2.551 

576 

337 


Saídas 
para: 


1.846 

2-995 

1.888 

13.286 

1-259 

4.120 

1.307 

1.057 

6.498 

1.587 

1.339 

M86 

980 

1.851 

3.351 

704 

7.150 

1-281 

2.062 

1.489 

2.028 

1.334 


7.667 

63.540 


406 


337 


71.207 

113 

239 

4 

60 


416 


60.598 

1.348 

1.317 

304 

3.299 

3.145 

439 

429 

474 


10.755 

60-598 


71.353 

124 

107 

46 

67 

24 


368 
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CARTAS 


DISTRITOS ESCOLARES 

1950 

1951 


Recebidas 

de: 

Saídas 
para : 

Recebidas 
. de: 

Saídas 
para: 

Trasporte... . 

406 

337 

. 416 

368 

Funchal . 

- 

- 

- 

2 

Guarda . 

47 

62 

87 

64 

Lisboa. 

60 

73 

61 

65 

Ponta Delgada . 

4 

1 

22 

11 

Porto . 

30 

37 

81 

,61 

Viana do Castelo . 

- , 

- 

- 

2 

Vila Real . 

75 

32 

100 

15 

19 

Viseu . 

- 

4 

- 

Escola Normal «Luís de Camões», Gôa. 

3 

- 

1 

5 


625 

546 

768 

622 

ENSINO ESPECIAL: 





Instituto de Odivelas . 

1 

- 

- 

- 


626 

546 

768 

622 


54.551 

54.651 

71-207 

71.553 


55.177 

53.177 

71.975 

71*975 

ENSINO SECUNDÁRIO, TÉCNICO, ESPECIAL E BRASIL: 

Liceus de: 





Angra do Heroísmo . 

16 

26 

45 

31 

Aveiro . 

54 

49 

6 

31 

Beja .. 

3 

16 

12 

9 

Braga. 

19 

39 

- 

18 

Bragança. 

16 

29 

4 

21 

Cabo Verde (Mindelo) . 

~ 

10 

116 

33 

Castelo Branco . 

44 

55 

39 

46 

Chaves . 

35 

26 

2 

4 

«D. João III», Coimbra . 

46 

114 

57 

54 

Infanta «D. Maria», Coimbra. 

166 

137 

23 

56 

Covilhã . 

- 

7 

94 

36 

Évora ... 

24 

40 

- 

8 

Faro . 

1 

77 

- 

43 

Figueira da Foz . 

- 

8 

3 

7 

Funchal . 

13 

58 

22 

• 42 

«Afonso de Albuquerque», Gôa. 

151 

82 

235 

83 

Guarda . 

799 

203 

336 

218 

Guimarães . 

- 

- 

15 

10 

Horta .;. 

- 

9 

6 

9 

Lamcgo . 

12 

4 ■ 

14 

14 

Leiria ... 

78 

30 

33 

16 

«Camões», Lisboa . 

37 

75 

106 

139 

«D. João do Castro», Lisboa . 

4 

6 

3 

4 

«D. Filipa de Lencastre», Lisboa. 

24 

84 

38 

91 

«Gil Vicente», Lisboa . 

12 

12 

40 

22 

«Maria Amália Vaz de Carvalho», Lisboa . 

31 

92 

57 

119 

«Passos Manuel», Lisboa. 

7 

11 

16 

23 

«Pedro Nunes», Lisboa ’. 

- 

24 

- 

25 

A transportar . 

1592 

1323 

1300 ■ 

1212 
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ENSINO SECUNDÁRIO, TÉCNICO, ESPECIAL 
E BRASIL 


«Rainha D. Leonor», Lisboa . 

«Saiazar», Lourenço Marques.. 

«Salvador Correia», Luanda . 

«Infante D. Henrique», Macau . 

Ponta Delgada .!!!!"!.'!!" 

Portalegre.7.77!"' 

Portimão .. 

«Alexandre Herculano», Porto 
«Carolina Michaelis», Porto 

«D, Manuel II», Porto.7”!.. 

«Rainha Santa Isabel», Porto",. 

Póvoa de Varzim .777.’7.’77 

«Diogo Cão», Sá da Bandeira (Angola) 

Santarém . 

Santo Tirso . " 

Setúbal . "/ 

Viana do Castelo ."" . 

Vila Real .. 

Viseu . 


Escolas técnicas: 

Es ™ la Í,G ArlM Decorativas «António Arroio», Lis- 

E pírt 0 d<! ^ rteS ® CCOra,ivas «Soares cíos "Üeis»i 

Kscoja Comerciai «Caiios’ Amarante»" Braga"’. 

fcsco a Comercial «D. Maria I», Lisboa.7" 

Esco a Comercial «Pedro de Santarém», Lisboa. 

Esco a Comercial «Veiga Beirão», Lisboa 

Escola Comercial de Luanda. 

Escola Comercial «Pedro Nolasco», Macau 

Esco a Comercial «Oliveira Martins», Porto . 

Esco a Industrial «Alfredo da Silva», Barreiro . 

Escola Industrial «Brotem», Coimbra ... 

Esco a Industrial «Fonseca Benevides», Lisboa 7" 
Escola Industrial de Luanda ,, ,, 

Escola Industrial «Aurélia de Sousa»,' Porto",'. 

Esco a Industria '«Infante D. Henrique», Porto".',',' 
Escola Industrial de Setúbal. 

Kj T ín í lls 7 a ! e Comercial, Angra' dofleroísmo 
Escola Industrial e Comercial, Beja 

K a TI?? e _ Comercial, Covilhã ".'",77" 
Escola Industrial e Comercial, Estremoz.... 

fi C í 7 C * aI «Tomás Cabreira»; Faro 

Esco a Industrial e Comercial, Funchal ... 

Escola Industrial e Comercial, Gondomar. 


A transportar. 


Recebidas 

Saídas 

Recebidas 

Saídas 

de: 

para; 

de: 

para: 

1592 

1323 

1300 

1212 

34. 

27 

13 

19 

86 

124 

190 

131 

110 

126 

51 

56 

7 

18 

20 

20 

1 

9 

1 

14 

1 

9 

í 

11 

18 

20 

16 

19 

3 

11 

10 

13 

- 

31 

11 

17 

- 

2 

3 

6 

16 

50 

14 

19 

- 

3 

5 

4 

- 

25 

- 

17 

12 

2 

19 

1 

9 

10 

5 

1 

15 

1 

5 

1 

11 

4 

22 

9 

13 

40 

33 

28 

33 

1 

60 

- 

28 

1.932 

1.928 

1.687 

1.656 

55.177 

55.177 

71.975 

71.975 

57.109 

57.105 

73.662 

73.631 

140 

79 

67 

25 

15 

19 

- 

19 

- 

- 

294 

93 

14 

15 

9 

1 

9 


“ 

- 

29 

59 

64 

59 

98 

_ 

1 

87 

10 

i 

- 

- 

- 

1 

1 

10 

63 

2 

1 

55 

- 

4 

_ 


113 

22 

1 

97 

49 

3 

15 

12 

13 

“ 

- 

1 

12 


~ 

- 

2 

62 

33 

78 

1 

28 

5 

25 

22 

98 

3 

3 

~ 


424 

344 ~ 

728 ~ 

546 
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MOVIMENTO DE CORRESPONDÊNCIAS INTER-ESCOLARES COM O BRASIL. EM 

I9Ó0 E 1951 




SAÍDAS PARA 0 BRASIL 

RECEBIDAS 

DO BRASIL 

ENSINO PRIMÁRIO, SECUNDÁRIO 

E TÉCNICO 


1950 


«51 


1950 



195! 

tO 

ri 

W 

0 

D, 

•/) 

CJ 

ca 

t/l 

ri 

0 

z 

73 

0 

r 

1/1 

•J) 

0 

CL 

t/3 

41 

■ca 

t/l 

W 

0 

5S 

'ri 

0 

U 

t/3 

ri 

«5 

0 

w 

43 

ca 

t/i 

ri 

> 

0 

Z 

« 

w 

0 

H 

V) 

« 

t/l 

0 

a 

tO 

tu 

ca 

Ü) 

ri 

> 

0 

a 

73 

0 

h 

Distritos escolares de: 

Braga... 





2 

2 







Castelo Branco. 

- 

2 

2 

- 

- 

- 

_ 

— 


_ 

; _ 

_ 

Faro . 


1 

1 


1 

1 

_ 

_ 




_ 

Horta . 


3 

3 

_ 

2 

2 

_ 


_ 

_ 



Ponta Delgada.. 

_ 



_ 

1 

1 

_ 


_ 


_ 

— 

Portalegre . 

— 

2 

2 

_ 




_ 

_ 

— 

— 

Santarém . 

~ 



- 

6 

6 

- 

- 

- 

- 

•- 

- 

Setúbal . 

- 

1 

1 

- 

_ 








Viana do Castelo. 

- 

6 

6 

- 

7 

7 

- 

- 

- 

- 

- 


Ensino secundário (Liceus de:) 













Aveiro. 

_ 


- 

- 

_ 


- 

_ 

_ 

3 

_ 

5 

Boja . 

1 

- 

1 

• 

5 

S 

4 

- 

4 

3 

- 

5 

Braga . 

- 

— 

- 

1 


1 

2 

_ 

2 


_ 


Bragança ... 

- 

_ 

- 

1 

— 

1 

3 


3 


- 

— 

Castelo Branco. 

1 

- 

1 


- 

- 


1 

1 


- 

- 

Chaves . 

«D. João UI;), Coimbra . 

- 

1 

1 

- 


- 

1 

- 

1 

2 


2 

- 

_ 

- 

- 

„ 

- 

2 

_ 

2 

4 


4 

Covilhã . 

- 

- 

- 

- 

1 

1 

8 

- 

8 

1 

_ 

1 

Évora . 

- 

- 

- 

- 


- 

7 

- 

7 

4 

_ 

4 

Figueira da Foz .. 

- 

_ 

- 

— 

— 

- 

8 


8 

3 


3 

Guarda . 

8 

8 

16 

7 

4 

11 

5 

1 

6 

3 


5 

Guimarães . 

1 


1 


7 

7 

2 


2 

1 


1 

Lamego . 

- 

- 

- 

- 

1 

1 

- 



1 


1 , 

3 

Leiria . 

- 

1 

1 

14 

3 

17 

13 

— 

13 

3 

_ 

«D, Filipa de Lencastre, Lx. 

3 


3 

5 

2 

5 

9 

_ 

9 

1 

_ 

1 

«Gil Vicente», Lisboa ... 

3 

1 

4 

3 

21 

24 




1 

2 


1 

«Maria Araália Vaz de Carvalho», 
Lisboa . 

2 


2 




l(a! 


7 


2 

«Passos Manuel», Lisboa . 


_ 


_ 

_ 

_ 

4 


4 




Portimão . 

- 



_ 



10 

_ 

10 




«Carolina Michaélis». Porto .. 

- 

_ 

— 

_ 


_ 

2 


2 

2 


2 

«D. Manuel II», Porto . 

- 

— 





1 


1 




R. Santa Isabel», Porto . 

- 

26 

26 

_ 

_ 








Santarém, . 

- 



_ 

2 

2 

3 

- 

3 

2 

- 

2 

Santo Tirso . 

11 

3 

14 

- 

- 


12 

_ 

12 


_ 


Setúbal . 

- 

- 

- 

- 


_ 




2 

_ 

2 

Vila Real . 

3 

4 

7 

— 

. _ 

_ 

1 

_ 

1 

2 




Viseu . 

1 


1 

1 

- 

1 

2 

- 

1 

- 

1 




SAÍDAS PARA O BRASIL 

RECEBIDAS DC 

BRASIL 

ENSINO PRIMÁRIO, SECUNDÁRIO 


1950 


1951 


1950 


1951 

E TÉCNICO 

Respostas 

tn 
ri 

0 

Z 

Total 

t/3 

ri 

t/l 

0 

Cl 

vj 

41 

ca 

</3 

ra 

> 

0 

Z 

s 

0 

h 

to 

ri 

+- 

to 

0 

a 

to 

tu 

ca 

t/l 

ri 

0 

Z 

3 

0 

W 

t/i 

a 

t/i 

a 

0 , 

10 

03 

ca 

to 

ri 

0 

Z 

s 

0 

H 

Escolas técnicas: 

Escola de Artes Decorativas «An- 
\ tónio Arroio», Lisboa . 


37 

37 










Escola Comercial «D. Maria I» Lis¬ 
boa ..... 





286 

286 







Escola Comercial «Oliveira Martins», 
Porto . ; . 





57 

57 







Escola Industrial «Infante D, Hen¬ 
rique», Porto . 


25 

25 










Escola Industrial e Comojxial, Por¬ 
talegre . 




1 


1 


í 

1 




Escola Industrial e Comercial, Tomar 

“ 

17 

17 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Total . 

34 

138 

' tb) 
172 

31 

408 

(cl 

459 

106 

3 

109 

39 

- 

39 


0 ) — Duas cartas-respostas destinadas ao sexo feminino foram devolvidas, nos termos regulamentares, pelo Licon 
«Maria Amália», por serem subscritas por alunos do sexo masculino. 


(8) - 33 cartas (13 do Ensino Primário e 10 do Ensino Secundário) foram enviadas diroctamento para a Casa do 
Estudante do Brasil, no Rio de Janeiro, 0 as restantes 139 para 0 Liceu Literário Português, por obsequioso 
intermédio do Cflnsnl Geral de Portugal na mesma cidade. 

(c) — 247 cartas foram entregues, em mão, cm 1-2-1951, à Ex, m " Senhora D. .Maria Madalena Prieto, prof.“ do Liceu 
Literário Português do Rio de Janeiro. 
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CARTAS PERMUTADAS DE 1934 A 31 DE DEZEMBRO DE 1951 

1934 . 543 

1935 . 1.614 

1936 . 2.087 

1937 . 2.825 

1938 . 5,235 

1939 . 8 . 44.2 

1940 . 6.466 

1941 . 5.029 

1942 . 1.798 

1943 . 2.659 

!944.:.. 28.724 

1945 . 31.716 

1946 . 31.015 

1947 . 37.706 

!948 .;... 36.125 

1949. 44,302 

!950. 58,051 

1951 . 75.093 

TOTAL.. 379.430 


«Como facilmente se verifica pelos mapas publicados, no Brasil, por mais 
que se tenha tentado, ainda não foi possível criar ambiente propício ao rápido desen¬ 
volvimento dos métddos e resultados do Intercâmbio-Escolar, tão necessário ao esta- 
belecimento de relações entre as juventudes dos dois povos que falam a mesma 
língua, capaz de ligar, por sólidas e amistosas relações, os estudantes portugueses e 
brasileiros. to 

«E nosso, propósito, — enquanto dirigirmos os Serviços do Intercâmbio, — 
intensificar ao máximo a quantidade e qualidade das permutas, e nesse sentido ape¬ 
lamos para o espírito pedagógico e patriótico de todas as autoridades'escolares, soli- 
citando-lhes que redobrem de esforço para, em cada ano, se dar maior amplitude a 
este movimento — iniciado e mantido pela benemérita Sociedade de Geografia — que 
as esferas ministeriais classificaram de interesse nacional e merecedor do carinho e 
do auxílio do Estado ». 

Lisboa, 20 de Fevereiro de 1952. 

O Inspector, 

Chefe dos Serviços do Intercâmbio-Escolar 
da Sociedade de Geografia, 


/. V. Sólippa Noríe 
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INQUÉRITO ÃS COLÓNIAS PORTUGUESAS 
EM PAÍSES ESTRANGEIROS 

BRASIL — Juiz de Fora — A ideia de a colónia portuguesa fazer erguer, 
por subscrição .pública entre os compatriotas ali residentes, a estátua a Camões, 
obteve unânime aplauso entre milhares de pessoas de todas as categorias sociais. 

Pará — Os portugueses residentes nesta cidade dedicam-se sobretudo ao 
comércio. Há caixeiros viajantes e industriais. De uma maneira geral os nossos com¬ 
patriotas mostram-se gozando boas condições de vida. Seguem a religião católica. 

Rio de Janeiro — A colónia portuguesa está prestando atenção à iniciativa 
da professora D. Mariza Lira que se prepara para desenvolver as finalidades do 
Circulo Folclórico Luso-Brasileiro. 

Segundo últimas informações da Imprensa brasileira sobre a emigração por¬ 
tuguesa, o ministro das Relações Exteriores e Saúde declarou, com entusiasmo, que 
só para o ano corrente foram já concedidos catorze mil vistos. 

São Paulo — Pela última estatística, assinala-se a existência de maior número 
de portugueses do que italianos na grande metrópole paulista. 

CONGO BELGA — A propósito da celebração da festa nacional, os portugue¬ 
ses de Leopoldville organizaram uma sessão comemorativa na «Casa dos Portugueses». 

Comentando este facto Etienne Rigeaux («Revue Coloniale Belge» n.° 152, de 1 
de Fevereiro de 1952) presta homenagem ao esforço colonizador dos portugueses 
no Congo Belga, salienta a sua predisposição particular para se adaptarem ao clima 
tropical multiforme, bem assim como a sua contribuição para a industrialização da 
grande colónia. - 

Segundo Etienne Rigeaux existe no Congo Belga uma «entente cordiale» entre 
belgas e portugueses. Afirma que «unanimemente os nossos compatriotas prestam 
homenagem à tenacidade dos seus amiges. Sabem que é à força de pulso que eles 
adquiriram a prosperidade de que gosam e que não fazem outra coisa que não seja 
colherão que semearam». 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA DO NORTE - Cranston - Reuniu 
nesta cidade um Congresso da União Portuguesa, no qual tomaram parte, em nú¬ 
meros redondos, um milhar de portugueses. 

Nova Bedford — Há apreciável percentagem de madeirenses. 

Uma das mais importantes firmas industriais da Nova-Inglaterra, a «Arawan 
Mills», tem ao serviço portugueses que muito aprecia, devido às suas magníficas 
qualidades de carácter e de trabalho. 

Rhode-Island — A União Portuguesa — que já está apurado contar para 
cima de 1.000 associados — reuniu-se num Congresso para defesa dos seus interesses 
mais directos. 

Tiverton — A colónia madeirense promoveu a «Hora da Pátria», com a 
comparência de milhares de portugueses. 

TERRA NOVA — St. Johns — Embora se trate de um pequeno núcleo 
de portugueses, sobretudo da região de Aveiro e de Lisboa, não deixa de se destacar 
pela honradez no cumprimento dos seus deveres. 

Vão, no entanto, perdendo o hábito de falar a língua portuguesa. 

JoÃo Afonso Côrte-Real 

(Relator dos Serviços de Inquérito) 
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21 de Abril 


SESSÃO MENSAL E COMUNICAÇÃO 
do Sr, Eng.° Artur de Noronha Campos 


Sob a presidência do Sr. Coronel Ferreira Viana, secretariado pelos Srs. Prof. 
António de Almeida e Tenente-Coronel Dimas de Aguiar, realizou-se a sessão mensal 
da Sociedade estando inscrito com uma comunicação o Sr. Eng.° Artur de Noronha 
Campos, sobre «As possibilidades da indústria açucareira na índia Portuguesa». 

Na primeira parte da ordem da noite, após a leitura do expediente e aprova¬ 
ção da. acta da sessão de Março, foi votada a proposta da Direcção, que a seguir 
se publica, para a criação e alteração de algumas comissões e secções de estudo 
da Sociedade. Em seguida o Sr. Presidente usou da palavra para prestar homenagem 
aos sócios falecidos desde a sessão anterior. Depois de proferir os seus nomes e dé 
propor que na acta fosse consignado um voto de profundo pesar, disse: 

«O Sr. Dr. António Augusto Correia de Aguiar exerceu durante cerca de duas 
dezenas de anos o cargo de Vice-Presidente da Direcção desta Sociedade, sempre 
com o maior brilho e dedicação. Exerceu também cargos judiciais na índia, em 
S. Tomé e Moçambique, sendo considerado um magistrado muito zeloso e inteli¬ 
gente que honrou a sua classe e o País. Como Curador Geral dos Serviçais e Colo¬ 
nos em S. Tomé, efectuou ampla remodelação nos respectivos serviços tornando-os 
modelares. Tomou parte em vários congressos e conferências coloniais, como o Con¬ 
gresso Nacional Colonial e a Conferência do Império. Deputado à Assembleia Nacional 
nas suas primeiras legislaturas, perdeu o mandato, depois de uma brilhante actuação, 
por ter sido eleito administrador do Banco Nacional Ultramarino. Serviu também 
durante largos anos no Conselho do Império Ultramarino, onde eram atentamente 
considerados os seus bem fundamentados pareceres. Foi um elemento de alta valia 
que a Sociedade de Geografia de Lisboa deixou de ter ao seu serviço. 

«O Sr. General Ernesto Maria Vieira da Rocha teve uma brilhante actuação 
como ajudante do grande Mousinho de Albuquerque e uma importantíssima acção 
na Campanha do Sul de Angola, onde se distinguiu pela valentia com que conduziu 
o seu grupo de esquadrões em situação difícil e bastante delicada. Foi considerado 
como personificando o cavaleiro medieval, pelas suas intemeratas atitudes e pela 
galhardia do seu porte. Era uma pessoa de bem sobre todos os aspectos, o que 
exuberantemente demonstrou nos altos cargos que exerceu. Ültimamente foi-lhe con¬ 
ferida a alta distinção de Sócio Honorário desta Sociedade. 

«O Sr. Coronel Gonçalo Pimenta de Castro foi um valoroso militar, especial¬ 
mente em Timor e no Sul de Angola. Também deu manifestas provas do seu valor 
e competência nos altos cargos que desempenhou em situações delicadas. 

«O Sr. Coronel Alberto de Almeida Teixeira foi sempre considerado como um 
militar distinto, de carácter impoluto, de que deu sempre manifestas provas. 

«O Sr. Coronel António Albino Douwens desempenhou com acerto cargos 
de vária ordem, sendo alguns de responsabilidade. 


«0 Sr. Dr. Rodrigo Alves Guerra era um alto funcionário, muito considerado 
no Ministério dos Estrangeiros. Veio a perder a vida em consequência do atropela¬ 
mento de que foi vítima.» 

A segunda parte da ordem da noite foi preenchida com a comunicação do Sr. 
Eng." Noronha Campos. 

Iniciou o orador as suas considerações indicando como se despertou o seu 
interesse pelo problema, filiando-o nas suas afinidades à índia Portuguesa e aos 
conhecimentos que do assunto possui, pela posição, há já largo período, no campo 
desta aetividade. 

Descreveu em seguida, sucintamente, o que representa a indústria açucareira 
no mundo e a sua influência no Fomento e Economia das Nações; fez também rápi¬ 
das referências à história da cana e cia beterraba sacarina e da indústria do açúcar 
bem como à sua expansão no mundo; às crises que por vezes têm afligido a sua 
exploração e comércio e à necessidade de providências oficiais de defesa; a sua con¬ 
tribuição para o desenvolvimento de Angola e de Moçambique, concluindo por 
perguntar porque não se fará o mesmo na índia Portuguesa, guardadas as devidas 
proporções. 

Passa então a analisar de um modo geral as condições que encontrou nos ter¬ 
ritórios cie Goa, apresentando as vantagens, inconvenientes e dificuldades que o 
problema ali reveste. 

Pesando bem estas circunstâncias e argumentos, tem a opinião de, em prin¬ 
cípio, ser viável essa exploração, mas recomenda que se proceda agora a determi¬ 
nados reconhecimentos indispensáveis à efeclivaçao segura do empreendimento ou 
série de empreendimentos, pois liga a aetividade mãe açucareira as de álcool, 
Me peixe e de gados, constituindo, no conjunto, um grande plano de Fomento Agrí¬ 
cola-Industrial na índia Portuguesa, de caracter permanente, que além de encontrar 
e produzir nesses territórios as matérias primas, ali também contará com total ou 
quase total consumo, de que resultará melhorar as condições de abastecimento alimen¬ 
tares e outras, a utilização de numerosa mão de obra local, etc. 


Proposta da Direcção , que joi aprovada 

«A Direcção cia Sociedade de Geografia pretende intensificar e_renovar a aetividade das 
Secções e Comissões da Sociedade, algumas das quais desempenharam ja um papel de relevo na 
vida desta colectividade cultural. Vai para isso realizar diligências junto das mesmas e dou ras 
entidades no obiectivp indicado e no de, eventualmente, completar ou remodelar algumas delas, 
se tal for reconhecido necessário à sua vitalidade e eficiência. A tarefa esta em curso, esperando 
a Direcção obter a dedicada colaboração de todos os consócios que posam contribuir para o 
fim que se pretende, Entretanto, verificou-se que há vantagem em constituir desde ja algumas 
comissões novas para actualização de temas de estudo e em transformar ou eliminar outras. Nesse 
sentido propõe nos termos do Art.° 40.° do Estatuto Geral: _ _ , ,, 

l.o _ A constituição das Comissões de Estudos Atlânticos e de Estudos Medittnaneos, 
de Protecção da Natureza e de Estudos de Energia Nuclear; . „ g , 

2.oI a transformação da Secção de Rádio-Telefonia e Radro-Telegrafia em Secção de 

Tele-comunicações; _ „ ,, . . , , „. 

3,o_A transformação da Comissão de Protecção aos Indígenas em Conussao.de 1 olilica 

Indígena,^ a ^ de Aero náutica Militar, transformando-a em Secção de 

Aeronáutica; n „ 

5.o — A eliminação da Secção de Excursões Cientificas e Recieativas, „ , 

6.o-A transformação da Secção de Geografia Física e Política em duas secções, a de 
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Como esclarecimento ao n." 1 indica-se que as Comissões de Estudos Atlânticos e Mediter¬ 
râneos teriam por domínio de estudo temas específicos, — fisiográficos, político-econômicos ou 
culturais, históricos ou actuais — relativos àqueles mares o respectivas periferias, e a Comissão 
do Estudos de Energia Nuclear procurará promover trocas de impressões, estímulos e divulgação 
de conhecimentos sobre as questões de energia nuclear na teoria e nas suas aplicações industriais, 
militares, médicas, etc. _ ■, 

Como esclarecimento ao n.'‘ 5, diremos que se trata do reconhecimento da ineficácia dc 
tal Secção nas condições actuais e da possibilidade de atribuição do seu papel a outras entidades. 

’ Ô n.° 6 é, evidentemente, sugerido pela importância primacial da Ciência Geográfica nesta 
colectividade e pelas exigências correlativas da especialização dos dois domínios distintos da 
mesma Ciência.» 

22 de Abril 

A MAIS BELA JOIA HOlMANCÍSTIGA PORTUGUESA 
Conferência pelo Sr, Dr. Fernando de Castro Pires de Lima 

O conferente começou por afirmar que o romance a Nau Catrineta é o mais 
notável de todos os romances populares portugueses. Não admira portanto — disse 
o conferente — que desde Almeida Garrett até hoje inúmeros investigadores portu¬ 
gueses e estrangeiros se tenham pronunciado sobre a sua possível origem. D. Ramon 
Menendez Pidal classifica-o como a mais bela joia romancístiea portuguesa. O con¬ 
ferente, ouvido com muito interesse, refere que durante largo tempo meditou e 
estudou todas as hipóteses possíveis sobre a origem da Nau Catrineta, e concluira 
que a possível identidade Nau Catrineta igual a Santa Catarina não tinha razão de 
ser. Catrineta é a alcunha popular da Nau Santo António, cujo naufrágio vera des¬ 
crito na História Trágico-Marítima. 

Encontrada e provada a identidade Nau Catrineta igual a Nau Santo António, 

— continuou o conferente — é fácil relacionar os versos do romance com os 
factos históricos descritos por Bento Teixeira Pinto, testemunha do naufrágio. A 
origem portuguesa do romance é indiscutível. As versões francesas e catalãs não 
têm grandeza dramática e referem-se apenas a um pequeno barco. Se bem que a 
Nau Catrineta fosse inspirada na tragédia marítima que sofreu Jorge de Albuquer¬ 
que Coelho e os seus companheiros numa viagem de Pernambuco para Lisboa, o 
que é certo é que ela ficou sendo uma síntese impressionante de toda a nossa Histó¬ 
ria Trágico-Marítima. Enquanto que os Lusíadas cantam a índia e a sua descoberta 

— rematou o conferente — a Nau Catrineta é o poema que relata um terrível nau¬ 
frágio que sc passa numa viagem de retorno do Brasil para Portugal. 

Presidiu à conferência e apresentou o orador, com encomiásticos termos, o 
Sr. Prol Dr. A. Mendes Corrêa, ladeado pelos Srs. Proí, António de Almeida e 
Coronel Humberto Delgado. 

23 de Abril 

OBRAS DE FOMENTO EM ANGOLA E MOÇAMBIQUE 
Conferência pelos membros da Missão Técnica a Angola e Moçambique 

Os engenheiros que constituiram a missão de estudo e intercâmbio técnico às 
províncias de Angola e Moçambique, Srs. Cassio Aires cia Silva, chefe da missão 
e professor cio Instituto Superior Técnico; Pedro Barbosa Casqueiro, dos Caminhos 
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de Ferro de Benguela; e Eurico Santos Rodrigues Corvo realizaram conferências 
comentando as obras de fomento em curso nas províncias de Angola e Moçambique. 
O Sr. Eng. 0 Cassio Silva, o primeiro a usar da palavra, abordou, entre outros capí¬ 
tulos do seu trabalho, a necessidade da intensificação do intercâmbio entre a metró¬ 
pole e o ultramar e seus resultados práticos; obras de fomento em Angola e Moçam¬ 
bique; aproveitamentos bidro-agrícolas e lridro-eléctricos como factores de fixação 
cio nosso excesso demográfico no ultramar; a economia agrícola e industrial naquelas 
duas províncias e nos territórios vizinhos e, por último, a necessidade de iniciar 
rapidamente o estudo das bases para a planificação industrial, em coordenação 
económica com a metrópole. 

O Sr. Eng." Pedro Casqueiro falou de portos e caminhos de ferro, suas caracte¬ 
rísticas, possibilidades e desenvolvimento, com elementos de fomento económico. 
Terminou por se referir à experiência da colonização branca. 

O esquema cia conferência do Sr. Eng." Eurico Corvo foi o seguinte: impor¬ 
tância cia rede de estradas de Moçambique e a sua influência na economia da 
província; valor do tráfego rodoviário, em especial no que se refere à camionagem 
automóvel dos caminhos cie ferro; as dificuldades técnicas da construção e conser¬ 
vação cie estradas nas províncias ultramarinas e o que há a fazer para que elas 
cumpram a sua missão. Falou depois cie pontes, como complemento da rede de 
estradas; cio seu estado actual e das necessidades que se impõem; análise de pos¬ 
síveis soluções. 

As três conferências, escutadas com interesse pela escolhida assistência, foram 
acompanhadas de projecções luminosas. 

Presidiu à sessão e fez a apresentação dos conferentes o Sr. Almirante Maga¬ 
lhães Corrêa, ladeado pelos Srs. Prof. António de Almeida e Tenente-Coronel Dimas 
cie Aguiar. 


24 a 29 de Abril 

I CONGRESSO NACIONAL DE MEDICINA TROPICAL 

A Sociedade cie Geografia de Lisboa foi solicitada a participar nesta reunião 
científica e o seu Presidente a fazer parte cia Comissão de Honra. 

Como colaboração cia Sociedade foi enviada a comunicação do vogal ^da 
Secção de Ciências Médicas, Sr. Prof. António Rita Martins, intitulada «O Ensino 
da Higiene na Escola Superior Colonial». 

O Presidente cia Sociedade, Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa, e o Secretário Geral, 
Sr. Prof. António de Almeida, respectivamente presidente e vice-presidente da 4.“ 
Secção, tomaram parte activa nos trabalhos do Congresso, além de outros nossos 

consócios. , . 

Integrada nesta reunião realizou-se uma Exposição Bibliográfica das Activi- 
dades Sanitárias do Ultramar, para o qual foi também solicitada ^colaboração da 
Sociedade de Geografia que concorreu com 17 volumes das suas edições. Pela Biblio¬ 
teca cia Sociedade foi apresentada uma lista das 642 espécies bibliográficas ali exis¬ 
tentes, sobre medicina tropical e ciências afins. . 
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30 de Abril 

A PROJEGÇÃO DO PORTUGUÊS MO EXTREMO-ORIENTE ATRAVÉS DE MACAU 
Conferência pelo Sr. José Maria Braga (Jack Braga) 

O Sr. José Maria Braga, Vice-Presidente da Sociedade de História de Hong- 
-Kong e membro da «Royal Asiatic Society» de Inglaterra, proferiu na sala «Algarve» 
a interessante conferência que neste Boletim se publica. 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. A. Mendes Corrêa que, ao dar 3 palavra ao orador, 
se referiu à sua notável obra de investigação histórica. Na mesa, ladeando 0 Presi¬ 
dente da Sociedade, tomaram lugar os Secretários-Gerais, Srs. Prof. António de 
Almeida e Dr. Pedroso de Lima. 

Encerrando a sessão, 0 Sr, Presidente elogiou 0 Sr. José Maria Braga e sugeriu 
que a Sociedade tome a iniciativa duma grande comemoração do 4.° centenário da 
Fundação da cidade de Macau pelos portugueses. 

5 de Maio 

SESSÃO SOLENE INAUGURAL DA «SEMANA DO ULTRAMAR» 

A «Semana do Ultramar)), meritória iniciativa da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, este ano dedicada à Província de Timor, inaugurou-se na sala «Portugal» 
com uma sessão solene a que se dignou presidir Sua Excelência 0 Senhor Presidente 
da República, General Craveiro Lopes. 

No átrio da Sociedade, cadetes das Escolas Naval e do Exército fizeram a 
guarda de honra ao Chefe do Estado que deu entrada na sala «Portugal» ao som 
do Hino Nacional, tocado pela Banda da Guarda Nacional Republicana. 

Na mesa de honra, ladeando Sua Excelência, tomaram lugar os Srs. Eng.° 
Trigo de Morais, Subsecretário de Estado do Ultramar; Prof. Dr. Mendes Corrêa, Pre¬ 
sidente da Sociedade de Geografia, e Prof. António de Almeida e Dr. Eduardo 
Pedroso de Lima, Secretários Gerais da Sociedade. Num cadeirão especial sentou-se 
0 Senhor Cardeal Patriarca de Lisboa, e em lugares de destaque viam-se também os 
brs. Arcebispos de Cizico e Limira, numerosos oficiais superiores do Exército e da 
Armada, professores catedráticos e muitas outras altas individualidades. 

0 Sr. Prof. Mendes Corrêa abriu a sessão em nome do Chefe do Estado a 
quem saudou. Enalteceu depois a sua personalidade e pôs em relevo 0 interesse que 
os assuntòs do Ultramar lhe merecem. Prestou igualmente homenagem ao Sr. Cardeal 
f atuai ca e referiu-se a íntima solidariedade que se verificou entre 0 temporal e 0 
espiritual, na expansão portuguesa no Mundo, 

' A seguir, disse que os objectivos que determinaram, há 25 anos, a 
a iniciativa da Sociedade de Geografia para a realização anual duma «Semana do 
Ultramar» têm plena efectivação. Dissiparam-se ideias falsas e despertou-se um ver¬ 
dadeiro entusiasmo nacional pelos assuntos ultramarinos, não apenas no. seu aspecto 
histórico, mas também em relação com os problemas actuais do Mundo. Aludiu, 
a piopósito, ao vasto programa, em grande parte em curso, de melhoramentos 
e realizações 110 Ultramar 'e destacou a acção dos Srs. Ministro e Subsecretário de 
Estado respectivos. Referiu-se também aos problemas de investigação científica, edu¬ 
cação, assistência sanitária, moral e social, colonização, aproveitamento fluvial, luta 
contia a eiosao e a clesertificação, comunicações, relações linguísticas, exploração 


vegetal, animal e do subsolo, crédito, industrialização, etc. Em todos estes campos 
disse—se trabalhava, mediante estudos e planos prévios, devidamente coordenados. 

Depois de referir Timor como a província especialmente versada nas celebra¬ 
ções da «Semana» no corrente ano, sem exclusão naturalmente das restantes, 0 Sr, 
Prof. Mendes Corrêa fez 0 elogio do conferencista, Sr. Dr. José Ferreira Bossa, conhe¬ 
cedor profundo de questões de administração ultramarina, antigo advogado e magis¬ 
trado em Moçambique, antigo Governador-Geral da índia, antigo Ministro das 
Colónias e hoje Director-Geral e Secretário-Geral do Ministério do Ultramar e 
membro do Conselho Ultramarino. Referiu-se, por fim, à sua acção administrativa, 
ao seu labor de jurista e publicista e às suas notáveis qualidades de orador. Por fim, 
0 Sr. Prof. Mendes Corrêa agradeceu as colaborações que a Sociedade de Geografia 
tem recebido para a realização da sua iniciativa. 

Terminados os aplausos que coroaram as últimas palavras do orador, 0 Sr. 
Dr. José Ferreira Bossa, após saudar e prestar homenagem ao Chefe do Estado, ao 
Senhor Cardeal Patriarca e ao Subsecretário do Ultramar explicou a vantagem da 
iniciativa da Sociedade de Geografia e deu início à sua conferência; «Dois nomes, 
dois símbolos», que no próximo número do Boletim se publicará na íntegra. 

A assistência, que ouviu interessada esta notável conferência aplaudiu demo¬ 
radamente 0 orador. 

Encerrou a sessão, em nome do Chefe do Estado, 0 Presidente da Sociedade, 
proferindo uma vibrante alocução. 

5 de Maio 

SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do Sr. General Santos Correia e deliberou promover 
oportunamente a comemoração do l.° centenário do nascimento do ilustre militar 
e colonialista Caldas Xavier. 

10 de Maio 

SESSÃO DE ENCERRAMENTO DA SEMANA DO ULTRAMAR 

Realizou-se na sala «Algarve, sob a presidência do Sr. Subsecretário de Estado 
do Ultramar. À direita do Sr. Eng,° Trigo de Morais sentaram-se os Srs. Profs. A, 
Mendes Corrêa e António de Almeida e à esquerda os Srs. Almirante Magalhães 
Corrêa e Dr. Pedroso de Lima. 

Abriu a sessão 0 Presidente da Sociedade, Sr. Prof. Mendes Corrêa, que 
agradeceu a honrosa presidência do Sr. Subsecretário e fez a apresentação do ora¬ 
dor Sr. Prof. António de Medeiros-Gouvêa. Aproveitou 0 ensejo para pública- 
mente testemunhar 0 vivo entusiasmo com que a Sociedade segue a tarefa da valo¬ 
rização do Ultramar, à qual está sempre disposta a prestar 0 mais dedicado concurso’, 
c Obra de continuidade técnica e apostolado moral, chamou 0 Sr. Subsecretário de 
Estado a essa tarefa. A Sociedade dá-lhe a sua mais calorosa cooperação quer com a 
divulgação necessária dos problemas quer com 0 estudo destes. 

Em seguida 0 Sr. Prof. António de Almeida, Secretário-Geral, leu 0 relatório 
da «Semana do Ultramar» de 1952, historiando, a propósito, a evolução deste patrió¬ 
tico movimento de propaganda das nossas províncias ultramarinas desde 0 seu 
início em 1927. 
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Foi depois dada a palavra ao orador da sessão, Sr. Prof. Medeiros-Gonvêa. 
que proferiu uma notável conferência subordinada ao tema: «Portugal na História 
da Civilização». Esta conferência será publicada no número do Boletim dedicado à 
«Semana do Ultramar». 

Encerrou a sessão o Sr. Eng." Trigo de Morais que, depois de proferir palavras 
de saudação ao Chefe do Estado e ao Sr. Ministro do Ultramar, fez o elogio da 
iniciativa da Sociedade de Geografia e das conferências durante ela proferidas, das 
quais se dará notícia no próximo número do Boletim. 

18 de Maio 

DIA DA ESCOLA 

Sob a presidência do Sr. Arcebispo de Mitilene, realizou-se, á tarde, na sala 
«Portugal», uma sessão de homenagem aos professores do ensino primário. Na mesa 
da presidência sentaram-se, rodeando aquele Prelado, os Srs. Eng. 0 Carlos Alves, 
Presidente Nacional da Liga da Acção Católica; Dr. Cristiano de Sousa, Director- 
-Geral do Ensino Primário; Prof. António de Almeida, Secretário-Geral da Sociedade 
dc Geografia; Prof. Gonçalves Rodrigues, Comissário Nacional da Mocidade Por¬ 
tuguesa; D. Aurora David, Comissária-adjunta da Mocidade Portuguesa Feminina; 
e a Senhora condessa de Almoster. , 

A sessão abriu com o hino da Acção Católica, cantado por um gruno coral 
da M. P. F. - 1 

; Falou, em primeiro lugar, o Sr. Eng." Carlos Alves, que se referiu ao signifi¬ 
cado da homenagem, afirmando que o seu objectivo visa à consagração do grande 
educador que é o professor primário. 

Em seguida falou o Sr. Prof. Dr, Luís Pinto Coelho, da Faculdade de Direito,, 
ojiual afirmou que o problema mais sério, na vida incerta dos povos, é o da educa¬ 
ção. Ele tem de ser resolvido pela Igreja, pela família e pela escola, afirmando, a 
propósito, que tem de haver uma íntima colaboração de maneira a serem mais 
eficientes os resultados. 

Falaram ainda a Sr.» D. Maria Luísa Gomes, e o Sr. Acácio Ramos da 
Liga Operaria Católica; a primeira em nome das mães portuguesas, o segundo como 
operário. 

Encerrou a sessão o sr. Arcebispo de Mitilene que depois de resumir e elo¬ 
giar os discursos proferidos, afirmou que a Igreja não podia deixar de estar presente 
naquela homenagem em que se consagrava o esforço, o espírito de sacrifício e a 
obra magnífica dos professores primários. 

19 de Maio 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Sr. Dr,. A. da Silva Rego 

Sob a presidência, do Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa, ladeado pelos Srs. Almi¬ 
rante Magalhães Corrêa e Prof. António de Almeida, Capitão de fragata Dr. Júlio 
Gonçalves e Dr. Pedroso de Lima, realizou-se na sala «Algarve» a sessão mensal da 
Sociedade para ouvir uma conferência do Sr. Dr. Silva Rego, Professor da Escola 
Superior Colonial. 
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Aprovada a acta da sessão anterior, e admitidos novos sócios, o Sr. 
Presidente usou da palavra e fez o elogio da personalidade do conferente. 
Este, ao subir à tribuna, foi recebido pela numerosa assistência com uma 
salva de palmas e depois de agradecer as palavras do Sr. Prof, Mendes Corrêa deu 
início à sua conferência que subordinou ao tema: «Visão da índia, 1951», come¬ 
çando por dizer que em Abril daquele ano foi enviado a estudar o arquivo de Goa 
e que terminada a sua missão de estudo visitou, durante 2 meses, a União Indiana 
e Ceilão. 

Ê das impressões colhidas nessa visita que o orador se ocupou, dividindo a 
conferência em duas partes: na primeira foca o aspecto de intensa religiosidade 
que se nota na moderna União Indiana e na segunda a actual tendência indiana para 
a simplificação da vida, introduzida pelos europeus. 

Referiu-se algo pormenorizadamente, à simpatia de que Portugal ainda goza 
na índia, não obstante as modernas condições existentes. Insistiu na necessidade 
de um intercâmbio cultural c intelectual entre Portugal e a índia. Us indianos — disse 
o conferente — não conhecem Portugal senão através de obras inglesas; é, pois, 
necessário dar-lhes boas obras inglesas, traduções das nossas melhores obras. 

Mencionou também a viagem que fez de automóvel, desde Madrasta até Goa,, 
passando pelo Cabo de Comorim em companhia do Sr. P.° Inácio Lourenço, missio¬ 
nário do Padroado em Meliapor e, ao mesmo tempo, cônsul de Portugal em 
Madrasta. 0 automóvel ostentou sempre, em toda a parte, a bandeira portuguesa, 
sendo ela alvo de simpatia e de curiosidade, sobretudo por parte dos cristãos das 
missões portuguesas, hoje entregues a outros missionários. 

Finalizou a sua interessante conferência, ilustrada com a projecçao de foto¬ 
grafias, narrando a visita que fizeram a Óriyur, local onde foi morto S. João de 
Brito e revelou que o Governo Português vai oferecer o altar-mor para o iiovo 
santuário que a Companhia de Jesus lá está a construir. 

20 de Maio 

SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do Sr. General Santos Correia, Ocupou-se de uma 
homenagem a prestar a diversas personalidades que se distinguiram nas campanhas 
ultramarinas e tomou conhecimento da cooperação que os Srs. Comandante Frederico 
Cruz e Prof. Gastão de Sousa Dias, respectivamente, Presidente da Delegação da 
Sociedade em Luanda e representante desta em Sá da Bandeira, prestaram à come¬ 
moração do 1." centenário do nascimento do General Pereira d 9 Eça, o primeiro 
com um interessante artigo no jornal de Luanda «O Comércio» e o segundo com a 
realização de uma brilhante conferência no Liceu de «Díogo Cão», na Hiúla. 

29 de Maio 

A BÉLGICA NO EQUILÍBRIO EUROPEU 
Conferência pelo Prof, Sr. Visconde Terlinden 

O Sr. Visconde Terlinden, professor da Escola de Ciências Políticas da Univer¬ 
sidade de Lovaina, iniciou as suas considerações dizendo que depois de constituídos, 
no final da Idade Média, os grandes estados modernos, dois princípios passaram a 
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opor-se no plano da política internacional: o princípio do imperialismo, gerador de 
guerras, e o princípio do equilíbrio das forças, que procura estabilizar a paz. 

No mecanismo desta política d.e equilíbrio — afirmou o conferente —, a 
Bélgica desempenhou sempre um papel de primeira importância. A extinção da 
grande dinastia dos duques de Borgonha, na pessoa de Carlos le Hardi, foi uma 
catástrofe para a Europa por ter impedido a formação dum sólido estado intermédio 
que separasse para sempre, a França da Alemanha. 

A questão belga — continuou — foi em todo o tempo uma das questões domi- . „ 

nantes da política europeia, porque a anexação da Bélgica falseava o equilíbrio \ \ 

normal^ e, cada vez que uma potência estrangeira tentasse anexá-la, formavam-se É f 

coligações que acabavam sempre por triunfar do invasor. Foi o que sucedeu no J 

reinado do Luís XIV, no tempo da Convenção e do Império, em França, tal qual .i 

como sob o domínio ameaçador de Guilherme e de Hitler. J 

Sempre com brilho e atentamente escutado, o conferente historiou as razões j 
que levaram as outras potências a fazer da Bélgica uma barreira defensiva da paz 
e como aquele país aceitou a posição de neutralidade permanente, desde 1831, até j 

hoje. Porém, dentro da organização da 0. N. U. as pequenas nações vêem-se sacri¬ 
ficadas às grandes pela existência do direito de veto. 

Terminou por sugerir a criação de um entendimento cordeal e sólido entre 
a Bélgica e Portugal, os quais no solo de África têm tantos interesses comuns a 
defender, e por alvitrar que no seio da 0. N. U. uma liga formada pelos menos 
poderosos seria preciosa garantia da paz, a fim de que ao equilíbrio europeu se 
sobreponha doravante um equilíbrio mundial. 

0 Sr - Piof. A. Mendes Corrêa, que presidiu à conferência, ladeado pelos Sn. 

Ministro da Bélgica e Prof. António de Almeida, fez a apresentação do conferente 
exaltando a sua valiosa obra de investigação histórica. 

30 de Maio 

COMISSÃO DE COLONIZAÇÃO E SUB-COMISSÃO DE ANGOLA 


RELAÇÃO DAS OBRAS RECEBIDAS 
NA BIBLIOTECA 

MARÇO DE 1952 
POR OFERTA 

Análise da Revolução de 1820, por António Ferrão. 1821, Coimbra. Of. do Padre líuela Pombo. 
Descrição . económica de Moçambique, por C. F. Spence. 1951. Lourenço Marques, Of. do A. 
Desenvolvimento (0) das exportações de Angola, por Reis Ventura. 1951. Luanda. Of. da Junta 
Exp. de Angola. 

Dictionnairé technique illustré. 1951. Bruxelles. Association Int. Permanente des Cong. de Navi- 
gation. Of. do Editor. 

Energia (A) atómica e a exploração dos transportes por caminho de ferro, .por João F. Lapa. 
1952. Lisboa. Of. do A. 

Flora mesozoica portuguesa, pelo Prof, Carlos Texeira. II Parte. 1952. Lisboa. Serviços Geoló¬ 
gicos de Portugal, Of. do E.ditor. 

Habitação (A) dos Fulas-Fôrros e Fulas-Pretos, por A. de Sousa Franldin, 1948. Bissau, Of. do À. 
Investidas alemã? ao Sul de Angola ((Subsídios para a' História) por António Fernandes Varão. 
1934 Lisboa. Of. do A. 

Mer (La) Rouge 1’Abyssinie et PArabie au XVIe. et XVIIe. siècles de la Cartographie des 
Portulans du Monde Orientale. Tome III — Abyssins et Portugais devant TTslam, — 
Les Jésuites portugais et Téphémère triomphe du catholicisme en Abyssinie, par Albert 
Kanunerer. 1947-48. Le Caire. Société Royale de Géographie d’Egypte. 2 vols. Of, do Editor. 
Regulamento .do trânsito da Cidade de Luanda. 1952. Luanda. Imp, Nacional, Of. da I. N. 

Sonho (0) de Sagres, por Eugênio Silva. 1952, Lisboa. Of, do A. 


Reuniram, em sessão conjunta sob a presidência do Sr. Coronel Lopes Mateus, 
sendo trocadas impressões sobre a sua reorganização e programa de trabalhos. 



Oferta do Prof. João de Carvalho e Vasconcelos, obras de sua autoria: 

Actualização da sistemática dos trigos portugueses. 

Botânica Agrícola. I e II Partes. 

Palmeiras (As) de Lisboa e arredores. 

Plantas medicinais e aromáticas. 

Quercus (A) faginosa Lam. na flora e na vegetação natural. 

Ressurgimento (0) florestal do País sob o ponto de vista fitogeográfico. 
Sistemática (A) no melhoramento das plantas. 

Sur la présence du Genévrier Cade dans la flore de la region «duriense». 

Uma nova gramínea a incluir na flora portuguesa: Aristella bromoides (L.) Bertol. 

Oferta do Capitão Manuel Maria Coelho 

Aritmética prática, por A. Cunha Rosa. 

Bases (Les) scientifiques de 1’éducation physique, par G. Dejnény. 

Colloquial Japanese, par McGovcrn. 

Cultura e panificação do trigo, por Carvalho e Almeida. 

Depósito (0) de Degredados — Província de Angola —1916. 

Mécanisme et 1’éducation des mouvements, par G. Demény. 
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Manual Prático de Pilotagem. 

Préfcis de la Campagne de 1859 en Italie. 

Préeis de Ias Campagnes de Turemie 1644-1675. 

Precis de las Campagnes de 1796 et 1797 en Italie et en Allemagne. 

Oferta do Sr. Frazão de Vasconcelos 

«Aonde liay valor hay honor» — Esboço biográfico do Almirante Luís Velho. (1624-1669) pelo 
Major C. R. Boxer. 

Atlas 1.0) do Visconde de Santarém existente na Biblioteca e Museu de Marinha (Notas sobre a 
°bra). 1950. Lisboa, Edição da Bib. e Museu de Marinha, 

Contribuição dos portugueses para o conhecimento do Amazonas iio século XVII, por Frazão do 
Vasconcelos. 1951. Lisboa, 

Cruz (A) de Ordem de Cristo na Marinha Portuguesa, por Frazão de Vasconcelos. 

Museu (0) de Marinha, Conferência, por Jaime do Inso. 1950. Lisboa. 



POR COMPRA 


Conquête (La) porlugakv — Découvreurs et éeonomistes, par René Gonnard. 1947. Paris 
Europ s Discovery by Rev. Sidney R. Weleh. 1935. Cape Town. 

Letters of John III Kingoí Portugal - 1521-1557. The portuguese text edited with introduction By 
J. D. M. íord, 1931. Cambndge, 

Portuguese voyage 1498-1663. Edited by Charles David Ley. 1947. London. 

™ ™ untl f r Ki % r John III, 1521-1557, by Sidney R. Weleh. 1948. Cape Town. 

ioiitii África under king Sebastião and the Cardinal 1557-1580, by Sidney R. Weleh. 1949 Cape 
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Mr. Lincoln’» - Camera Man. Mathew B. Brady, by Roy Merodith. 1,946. New York. Of. dos 
Serviços Culturais e de Imprensa da Embaixada dos Estados Unidos da América em Lisboa. 

Notas sobre a geologia de Panamá, pelo Prof. Angel Rúbio. 1949. Panamá. Of. do A, 

Pensamento (O) Económico ,de Aristóteles (História das Doutrinas Económicas da Antiga Grécia) 
pelo Prof, Mosés Bensabat Amzalak. 1951. Lisboa. Academia das Ciências, Of. do Editor. 

iortugal, berço, d uma organização atlântica eficaz, pelo Dr. E. N. Van Kleffens, 1952, Lisboa. 
Academia das Ciências. Of. do Editor. 

Resenha Bibliográfica, pelo prof. Rui Teles Palhinha. 1952. S. MiguelAçores. Of. do A, 

Valencianos (Los) en el estúdio geral de Lcrida, por R. Gaya Massot. 1950, Valência. Centro de 
Cultura Valenciana. Of. do Editor. 

Vivenda (La) rural panamena, pelo,prof. Angel Rubio. 1949. Panamá. 0f. do.A. 

Oferta da Agência Geral do Ultramar 

Água (A) na valorização do Ultramar, pelo Subsecretário de Estado do Ultramar, Eng.° A. Trigo 
de Morais. 

Angola, Moçambique e as piroplasmidoses bovinas; pelo Prof. José Luís da Silva Leitão. 

Antonio Paes de Sande «O Grande Governador», por António Paes de Saude e Castro. 

Documentação para a História das Missões do Padroado Português do Oriente. Coligida c anotada 
pelo Dr. António da Silva Rego. Vol. 6.". 

História da Colonização Portuguesa na índia, pelo Dr. Germano Correia. Vol. 3.°. 

Moçambique, pelo Doutor Oliveira Boléo. 

Monografia etnográfica sobre os Macuas, por Abel dos Santos Baptista. 

Subsídios etnográficos para a História dos Povos de Angola, por João Vicente Martins. 

tradições, princípios e métodos da colonização portuguesa, pelo Prof, Doutor Marcelo Caetano, 
(Em português, francês c inglês) — 3 vok 


ABRIL DE 1952 


POR OFERTA 

Actuahdade Veterinária da Guiné Portuguesa, pelo Dr. João Tendeiro. 1951. Bissau. Centro de 
Estudos da Guiné Portuguesa. Of. do Editor. . 

An80L FS l952) D Of J do A ^ B ° léa (ArtígD publicado na revista « La ™ mondo», 
Angok en tiempos de Felipe jl e de Felipe III. Los memoriales de Diego de Herrera y de Jero- 
Of ^Editor 1,01 C UUdl ° Mlia eS Imperial y Gomes - 195L Madrid. Inst. de Est. Africanos. 

5P hfer * nci f d n ° Dr- Salinas de Moura. 1952. Luanda. 

alS|, e f “ * «• 

'■“mIÍ oftíSí Guta4 "" r ” nt 195L 

Evolucion de los recursos íiacionales, por Alfredo Schaffmili iq-io n *. 

fr f'» i. p. ui.. w ahloRi m 

M. rúlR 195# ' SmH Go, ™"“ « f “*• 1 '»!• Albím. 01. d. Legação d, 

politan Museum of Art. Of. dos Serviros Culturais í' ? b isbed ! n wth ll >e Metro- 
Unidos da América em Lisboa. L de ImprenSa da Embaixdil ^ Estados 
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POR COMPRA' 

Chcfs-d oeuvre (Lcs) des Musécs de Bèrlin. Texle de André Chamson. 1952. Paris. 

Eneyclopédie .du Congo Belgc. Tome II. 1952. Bruxelas. 

Portuguese and Duteh in South África, 1641-1806, Dy Sidney R. Weleh, 1951. Cape Town. 
Realidades económicas, pejo Eng.° Daniel Maria Vieira Barbosa. 1952. Porto. 


MAIO DE 1952 


POR OFERTA 

Alguns discursos proferidos cm África pelo Ministro das Colónias, Dr, Francisco Machado. 3943, 
Lisboa. Of. do A. 

Jíatulha (A) da Expansão e da Unidade do Brasil, pelo Major Alfredo Pereira da Conceição. 
1952. Lisboa. Of. do A. 

Cemitério.(O) luso-romano do Bairro Letes '(Faro) por Abel Viana. 1951. Lisboa. Of, do A. 
Cercos de Moçambique defendidos por D. Eslêvão de Ataíde, por António Duram Edição -conforme 
a edição original de 1633, 1952, Lourcnço Marques. Minerva Central Editora. Of. do Editor. 
Colombia, por Robert M. Gerstmann. 1951. Paris, Edicion do Banco de la República de Colombia. 
Of. do Editor. 

• Contribuição para o estudo jk mancha azul congénita nos recém-nascidos, negros e mestiços de 
Angola pelo Dr. Alexandre Sarmento. 1951. Lisboa, of. do A. 

Doutor (0) Manuel Rodrigues. — O Estadista — O Homem. Discurso proferido pelo Dr. Fran¬ 
cisco Vieira Machado, no Conselho do Império Colonial. 19-16. Lisboa. Of. A. 

Exploracion de alguns dolmenes de la región do Eivas, por Abel Viana y Antonio Dias de Deus. 
t 1951. Madrid. Of. dos A. 

Família (A) Monteiro dc Barros, por Frederico Barros Brotem. 1951. S. Paulo. Of, A. 

Guerras de Aníbal preparatórias dei sítio de Sagunlum, por Nicolas Primitivo Gomcz, 1951, Valên- 
, cia. Of. do Centro de Cultura Valcnciano, 

Historia da construção do antigo farol dc «Cockburn», pelo Eng.° José Maria de Vasconcelos e 
Sá. 1951. Lisboa. Of. A. 
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Lendas chinesas de Macau (Colecção de Noticias de Macau — V) por Luís G. Gomes, 1951. Macaü 
Of. da Secção de Prop. e Turismo de Macau. 

Noções de metodologia e crítica históricas, pelo Dr. A. Silva Rego, 1951. Lisboa. Of. do A, 
Organização sanitária, medicina social c medicina do trabalho português, pelo Dr. Cordato Noronha. 

1951. Lisboa. Agência Geral das Colónias. Of. do Editor, 

Para a História do Jornalismo de Angola, par Júlio de Castro Lopo. 1952. Luanda. Oí. do A.- 
Professor (0) José António Serrano. — Homem do Pensamento, de Cultura e de Accao, pelo Prof 
Dr. M. R, Barbosa Sueiro. 1952. Lisboa. Of. do A. 

Província da Guiné — Sinopse de Legislação 1941 a 1950. 1951. Bolama. Of. do Ex. 1 " 11 Sr. Pedro 
Tavares de Andrade, 

Quelques conlributions géologiques sur le Timor Portugais, par Dr. A. de Sousa Torres e J. Pires 
Soares, (Internacional Geological Congress —19-11!) 1952. London. Of. dos AA. 

Oferta da Ex. ma Senhora D. Filomcna Vieira da Rocha: 

Angocbe — Breve memória sobre uma das capitanias-mores do Distrito de Moçambique, por 
Eduardo do Couto Lupi. 

Angola Intangível, pelo Coronel Alberto Almeida Teixeira. 

Celebração do cineoenlenário de Lourenço Marques — Discurso do General Vieira da Rocha. 
Compêndio de geografia, por Augusto Luso da Silva. 

Grammaire Ronga, por Henri Junod. 

Operações militares em Angola, pelo General Vieira da Rocha. 

Possessões (As) Portuguesas na Oceania, por Afonso de Castro. 


POR COMPRA 

Colonisation, Colonialisme, Décolonisation, par Henri Labouret. 1952. Paris. 

Découverte (La) de la Chine par les portugaises ao XVIème siècle et la carlographie des portulans, 
par Albert Kammerer 1944. Leiden. 

Esboço geológico da Província de Moçambique, por Carlos Freire de Andrade. 1929. Lisboa. 
Euraaiens (Les) de lTnde Portugaise, par Alberto C. Germano da Silva Correia. 1940. Bastorá 
lerias com Salazar, por Christine Garnier 1952. Lisboa. 

Géographie Agraire — Types de Culture, par Daniel Fauclier. 1949. Paris, 

Homme (IA) contre la nature — Essais dTiistoire de. TAmériquc, par Gilbert Chinard. 1949. Paris. 
Mussulmans (Les) de linde Portugaise, par Alberto Germano ,da Silva Correia. 1937. Bastorá 
Reeordaeoes do Sul de Angola - 1914-1929, pelo Coronel António Quadros. 1952, Guimarães, 
bantos Portugueses, por João Ameal (em publicação). 
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(Continuação) 

1880 

MOSSÂMEDES — por J. B. Ferreira de Almei¬ 
da (Esgotado). 

ZAMBEZE (0) — Apontamentos de duas via¬ 
gens, por Augusto de Castilho (Esgotado), 
DISTRITO (0) DE LOURENÇO MARQUES 
NO PRESENTE E NO FUTURO -por Au¬ 
gusto dc Castilho (Esgotado), 

QUESTÕES AFRICANAS — (Representação 
ao Governo Português pela Sociedade de 
Geographia de Lisboa (Esgotado). 
QUESTÕES AFRICANAS •— (Proposta apre¬ 
sentada em sessão de 12 de Fevereiro de 
ISSO da Sociedade de Geographia de Lisboa 
pela Comissão Nacional Portuguesa de Ex¬ 
ploração e Civilização de Âjrica (Coramis- 
são Africana) (Esgotado), 

COLÓNIAS PORTUGUESAS EM PAÍSES 
ESTRANGEIROS — Ofício a S. Ex. a o Mi¬ 
nistro dos Negócios Estrangeiros e Questio¬ 
nário inicial sobre, o assunto (Esgotado). 
PRIMEIRO RELATÓRIO APRESENTADO À 
COMMISSÃÜ DE MISSÕES DO ULTRA- 
, MAR sobre, os documentos enviados pela Di¬ 
recção Geral do Ultramar de 9 a 18 de Outu¬ 
bro de 1880, por Luciano Cordeiro (10$00) 
MEMÓRIA ACERCA DAS IMPRENSAS DO 
GOVERNO — Obras subsidiadas pelo Estado, 
Bibliothecas, archivos, boletins das províncias 
ultramarinas, periódicos e livros publicados 
no Ultramar, bibliographia ultramarina, por 
L, T. V. (Esgotado). 

INVENTARIO PROVISORIO DA BIBLIO- 
THECA E COLLECÇÕES DA SOCIEDADE 
DE GEOGRAPHIA DE LISBOA (Esgotado). 
INHARRIME E AS GUERRAS ZAVALLAS- 
por Alfredo Augusto Caldas Xavier (Esgo¬ 
tado). 

ROYAUME (LE) DE JOGJOKARTA (JAVA), 
pelo Dr. Winckel (Esgotado), 

ETNOGRAFIA PORTUGUESA - Costumes e 
crenças populares — 1 Secção — As Fon¬ 
tes Escriptas — Os documentos inquisitoriais, 
por Adolfo Coelho (Esgotado). 

1881 

EXPEDIÇÃO SCIENTIFJCA À SERRA DA 
ESTRELLA EM AGOSTO DE 1881 - Dis¬ 
posições Regulamentares (Esgotado), 
EXPEDIÇÃO SCIENTIFJCA À SERRA DA 
ESTRELLA EM AGOSTO DE 1881 - Indi¬ 
cações Gerais dos estudos projectados pela 
expedição (Esgotado). 


EXPEDIÇÃO SCIENTMCA À SERRA DA 
ESTRELLA EM AGOSTO DE 1881 - Aviso 
aos expedicionários (Esgotado). 

EMIGRAÇÃO — Estatísticas de Portugal 1872- 
1881 (Esgotado). 

EXPLORAÇÕES GEOLÓGICAS E MINEIRAS 
NAS COLÓNIAS PORTUGUEZAS, pelo 
Engfi Lourenço Malheiro . (10f00) 

MOÇAMBIQUE — Comunicação à S. G, L. 
sessões de 6, 13 e 22 de Dezembro de 1880, 
por Joaquim José Machado (Esgotado). 

MOÇAMBIQUE — Comunicação à S, G. L 
na sessão de 21 de Maio de 1881 em refe¬ 
renda à carta dirigida pelo Ex-Governador 
Geral de Moçambique à mesma Sociedade, 
por Joaquim José Machado (Esgotado). 

QUESTÃO (A) DO TRANSVAAL - Do¬ 
cumentos colligidos, tradusidos e communi- 
cados à S. G. L. em 24 de Fevereiro de 1881, 
por Augusto de Castilho (Esgotado). 

PARECER SOBRE A SECÇÃO DA S. G. L 
NO RIO DE JANEIRO E DOCUMENTOS 
ANEXOS, por Rodrigo Ajjonso Pequito 

<5$00) 

DIALECTOS (OS) ROMÂNICOS OU NEO- 
■LATINOS NA AFRICA, ASIA E AMERI¬ 
CA, por F. Adolpho Coelho (Esgotado). 

POVO (AO) PORTUGUEZ EM NOME DA 
HONRA, DO DIREITO, DO INTERESSE 
E DO FUTURO DA PÁTRIA /.../ (Com 
o mapa de África indicando as estações 
civilisadas nos territórios sujeitos e adjacen¬ 
tes ao domínio portuguez (Esgotado). 

NOTAS PARA A HISTORIA DAS RELA- 
ÇÕES ENTRE 0 ORIENTE E OCIDENTE 
NA ANTIGUIDADE, por G. Vasconcelos 
Abreu (Esgotado). 

1882 

MANICA — Comunicação e proposta do sacio 
Joaquim Carlos Paiva tP Andrade. e parecer 
da Commissão Ajricana da Sociedade de 
Geografia, por Augusto de Castilho (Esgo¬ 
tado). 

EXPLORAÇÃO BOTÂNICA NAS COLONIÀS 
PORTUGUEZAS — Parecer da Secção de 
Sciencias Naturais, pelo Conde de Ficnlho 
sobre proposta do Sacio Júlio A. Henriques 
(Esgotado). 


(Continua) 








